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Um pouco atrasado em relação 
ao que desejarlamos, apresentamos 
hoje o número 7 do Quadrante, 
que entra assim no seu quarto ano 
de existência. 

No ano passado, o jornal ressen­
tiu-se sobretudo de cwa falta de 
planificação e esquematização, vi­
vendo um tanto ao sabor éla inspi­
ração dos seus colaboradores. O 
nosso primeiro objectivo foi, por 
isso, este ano assegurar as condições 
de para o futuro evitar a Ieincidên­
cia no mesmo defeito, através de 
uma mais rígida definição prévia do 
plano de cada número. 

!Por um lado, procurou-se crcar 
secções quanto possível fixas. Por 
outro lado, e sobretudo, o csÍOJ'ÇO 
de unidade incidiu na escolha, para 
cada número, dum tema univeni­
tirio geral a ser estudado d e vários 
ân.gulos e prespectivas. 

E em cumprimento deste plano 

da faculdade de direito - lisboa 

PROBLE~A DO 
. > 

~R.ECE~ -- FORA<IADO· 
pel.o dr. 

É já lugar comum a afirma­
ção de que a Universidade tem 
por função preparar os homens 
para a vida, p1·eparação essa que 
consiste no ministério de conhe­
cimentos sobre determinado ra­
mo das ciências ou das artes, 
devidamente articulado com a 
facuJtação de uma experiência 
individual e de grupo que cons­
titua a base de integração do 
indivíduo no sector em que deve 
exercer uma activ1dade prestá­
vel. 

Poderia, assim, parecer que a 
consequência lógica entre a for­
mação universitária e o empre­
go era mantida na vida real e 
que, tendo em devida conta os 
casos individuais dos que, aden­
tro dum plano de domínio de 
vontade, se devotam à tarefa 
singular de fa:.Ger o pão caro, o 
licenciado em qualquer ramo 
universitário, como unidade de 
oferta, encontrava, no mercado 
ele homens, a unidade de pro-

,., cura equivalente e necessária. 
Em hipótese teórica, o equilíbr·io 
seria estável. 

Porém, desde há já uns bons 
pares de anos que o mundo, 
farto de situações equilibradas 
que eram forçadas, preferiu a 
crise, na firme esperança de que 
esta é um estádio de passagem 
para um equilíbrio real de sen­
tido que a imaginação e o co­
ração de uns e outros situam 
nos polos mais opostos dos pro­
cessos da vida. 

Daí que, como é natural, seja 
de crise que se fala, crise moral, 
crise social, crise que, no plano 
da~ possibilidades de trabalho se 
chama questão dq desemprego. 

antón.io 2omes mota 

E hoje, quando se tem berp. a 
..noção de que o indivíduo licen­
ciado não é mais do que um hu­
milde trabalhador em potência, 
vê-se que a questão aberta ao 
debate sob o nome diferenciado 
de «o problema dos recém-for­
mados em ... », mais não é que 
um problema de desemprego 
sectorial. Oomo tal, analisa-se 
nos tennos gerais, em sede de 
volumes de oferta e procura, 
mobilidade de trabalho, carac-

tcrísticas de grupo dos trabalha­
dores. 

Na série quase univetsal desses 
problemas e da história do seu 
estudo, dão-me hoje a oportu­
nidade de fazer um depoimento 
directo, como Tecém-fonnado. 
EJ assim, eis o que me ocorre, 
quando decido pensar nos meus 
çolegas que necessitam de tra-

balhar até porque lhes chegou 
a hora. 

O licenciado em Direito, por 
presunção, tem uma formação 
jurídica que foi julgada sufi­
ciente para ser devidamente 
aproveitada; deve, pois, ser em­
pregado na formação do Direito 
ou na sua aplicação. Por um la­
do, caber-Ihe-á transpôr para o 
plâno da redacção natrnativa, 
o que socialmente for havido 
como útil e, em seguida, cola-

borar activamente na respectiva 
execução, quer enquanto apli­
cação directa, quer numa tare­
fa de instrumentação de fórmu­
las jurídicas para as diversas si­
tuações da vida. 

Tudo o que exceder este 
plaiio e não entre no circulo es­
treito da esfera cm que domi­
nem as possibilidades de capi-

que o presente o.úmero examina o 
problema do recém-formado .Situa­
ção difícil por que todos nós iremos 
passar, interessa chamar para ela 
vivamente a atenção. 

Neste intuito, inserimos: um ar­
tigo que, num plano itera! e teó­
ri!lo se propõe. e,quacionar alguns 
J>roblemas que se põem aos recém­
-foanados; um inquérito sumário, 
em que são ouvidos alguns alunos 
do quinto ano, de vários tempera­
mentos e com diferentes preocupa­
ções, sobre os seus projcctos de fu­
turo e a sua preparação para a pro­
fissão a que pensam dedicar-5e; unia 
entrevista com um jovem advogado, 
Tevelando, num dso individua], os 
problemas pessoalmente sentidos por 
uni de nós ; finalmente, uma nota 
elaborada pela secção social e 
informando-nos sabre uma inioia­
t i va concreta, numa primeira ten­
tativa de solução de alguns proble­
mas dos recém-formados em Di­
reito: a formação das cooperativas 
de advogados. 

Dedica também este número al­
gumas páginas a Fernando Pessoa. 
Na comemoração do 25.0 an iver~á, 
rio da 1ua morte. p retendemos assim 
homenagear o grande poeta e es­
critor Português. ·E contribuir para 
o melhor conhecimento duma obra 
em alguns aspectos até hoje bem 
pouco estudada. Este obi,ectivo le­
vou-nos, entretanto, ao provisório 
sacrifício- de alguns dos aspcctos que 
o jornal futuramente assumirá. 

A terminar, queremos anunciar 
ainda o aparecimento duma nova 
secção do Quadrante. Jornal de es­
tudantes de Direito, parece-nos V..til 
dedicar, cm cada número, uma pá­
gina a um tema jurídico ou econó­
mico. Estes artigos, em princípio ori­
ginais de alunos, reflectirão a espe­
cialidade do ensine jurídico e per­
mitirão uma maior divulgação de 
certos tern11s de interesse. 

Cremos e csperan1os que, com 
estas modificações, o Quadrante vá 
gradualmente ocupando um mais 
destacado lugar na nossa imprensa 
univcrsi tária, porta-voz das legíti­
mas aspirações dós estudantes por­
tugueses e duma associação aca.dé­
mfoa que desejamos cada vez mais 
engrandecida. 

tal ou o savoir vivre, e.xcede a 
competência de um licenciado 
cm Dü-eito que opere num ·sis­
tema social em que as coisas an­
dam de um modo diferente do 
jogo natural e ininteligente das 
forças naturais. 

Verdade é que nós fomos 
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Romance: 
Falar s0bre -a «APARIÇÃO» 

é um arrojo. Toda. a gente dis.sc 
o que pêns,ava· - e, geralment~i 
pensava bem. Os .. críticos e~fal­
faram-se Il0S . adjeGtÍVOS enCOc 

mj~sticos. Choveram os premiq, 
zir1hos ele eonsolaçãp-; O públieo 
cop:ip_rou g~nerosamelite. ,<;:) que 
é qu~ p gide h~ver, portant(), . a 
dizer que m ireça a {Nna? 

.P!!ss.oalmerite; p~nso que ain­
da. ha muita coisa a tú:ru· desse 
li'-'TO. A tir~ e ~ pôr e a disc~­
tir. E ele· não ~se esgota_ numa 
simples é ~supérfieial . análise li­
tei:árria. 

Não é, porém, esse, o h1eü 
Ü1tui'to àJ> r~digir . esta p,e.qu·ena 
recens_ão. Nã.q só a f _;Ut,a de 
q·pertunidade dUlJ1a atiálise cui­
dada (p;i.ssados que fora111 0$ 
ê.istas~s dq su~es.sp) , mas até a 
própria -falta.·. d~ espaço, ... ·me 
compelem a restringir o assun~. 
to. E a~~ím ftàtarei apenâs de 
certa côhlusão, certo níal-enten-: 
ifü;lo que se vai formando ~ vol­
ta de~ta- ·_obra. •Já se: vão vendo 
-p~s~.9ªJ · g ue se ~rv~m d'e f'} para 
deduzir , fil,lt~lo que lá 11ão está 
e que -só a má _fé ou. o sectaris-

.. 

mó p,odem levar à. perceber. Dê 
tal moào i$.~6 ac_ç>ntece qtle não 
se sabe bem se o mal vem da 
obra mesmo ou do exegeta en-
cartado. . 

Qreio qu-é -an:,ibâS as part~ 
têm culpas. AgoFa pc>rém ana­
lisemos ... apenas as que cabem ao 
aufor, já que as que cabem aos· 
exe&-êtas no.s, le·vi;rriatu lo,nge de 
mà!s to.tn .dsçp de perdermos o 
P.é O\l q bom .humor .. 

Deste modo, passemos sobre 
fó.dõs 0s dêfoitos de técnica rn­
ma'riéséa que p'ululam _pelo li­
vro ('a par, c6.m0 é &bvfo, de 
ôptim·a~ resolu~~-es) : ~do ~n­
fase de p0'IIlpa fúnebre, certa 
absti:açãd rêt6l:icá: das iillagens; 
certo J.nvooato~o s0nor.o qu:e 
até c0mo ~b'luçâ:0 paiá eX!plleii­
t.ar. a, acção é _ de mau gosto 
(«Não vais entã0o coµUgo) vai.~ 
com Allretfo, com Ana, eom o 
Clúco. Eu :vou êom tua Mãe 
e ,&ofia .. : o te\! Rai não p:óçle ir?;>., 
pá:g. 186)) que subtraet\'.I a tra­
ma ·do romance o núnirno laivo 
de verosirtlilhariya e ·afe (ó que 
. é'. piol') ·de siirce.riclade (para 
q'!Jf!.~, ç~~o esf~, não c0:nftµitia 
sinceridade- corrr palam.::i:;m0 ·ou 
arrem.edo de confissão). 

Há, poxéin; dois 'póntQs .que 
imp0J...i:a fc;x;'áí: mais detalha.da-

2 

11\ente; por.· me aparecerem na 
bt<se dos equ1voéôi: acimà apon­
tados. 

Em prinfe;ii:o lug!U·,., o .tem_a 
central ,do liv~:o - a descoberta 
do. Homem, o apêlo a um mun­
do vê.rclàc)êiratne:nte seu, ~a Ci­
dade çlo Homen}, _õncle a feli­
cidaQ'e,, o encon_tr9 cm~sigo· pró­
J'irio fossem possíveiS. 

:A& coisas demoram o seu ·tem­
po a· chegar cá ,•.é um facto, mas 
o Dr. All;tei:~.o Soares ãtrasou-sê 
dem~síatl9. Ele· áca:ba d!! «<les'­
cobrin>~~ afinal de ctmta; em_ 

1959; numa velhar:ia· filosófica 
cóm aís de cem anos existência 
e que há nfais de trinta, na 
Afemanha· e en;i- ê~pecial em 
FJ'an~.a, ·gepQi~ d~ . guer.r.a, vem 
send0. apregoada a ' toque ·de 
tairili.or ém to.das· as. capelinhas 
d'~ lettas: Aqüilo q"ilé ele nos 
diz- no- seu solilóquio· garg-areja­
do quem o não sabe?. Ninguém 
o tinha dito entre nós, talvez, 
mas ·ser4 qµe a ·origin,alidade dÇ>s 
nossgs escritores esJá apenas na 
celeridade da transplantação? 
Tbda essa longa .«Apari9ã6>>.. é; 
n;-. literatura eutopeia, 1:1rU OQ­
jeçtp. '(elho e r elho de antiquá­
ri0. Strá preeiSQ t}Ítar nomes, 
obras, ·existencialismos, mamcis­
mos? Çr:eiÓ- q'Üc não, riem vale 

a pena. «Um actb de presença 
não se define, não cabe nas pa,­
lavras. SOU. F-acte de mim 
própúo, inthniêlacl~ comigo, eu, 
pessoa; que e em mim, absu.i:da 
nece.-$si.dàdt! de ~r, in.te~ií::làde 
absoluta tro lin:iiat da 'mi.nha· 
aparição em mim ... >). 'ttrdo isto 
estâ certo,. É t1til dizê-lo, é ne­
cessário. Mas, repeti-lo mais 
uma vez, para quê, se nem- o 
saq.e'mós" dizer de fotma no:v:a?' 
O. .que inter.es$a n~ç> é a,,fionlt­
-lg até se · e$gotar o. sentido das· 
palawas - é e:xecutá-loj pr.o­
cmar urfi, método, s0Juêióri'ar a 

.conjuntura: Vírgí:lfo ferre:jra 
cod'sáência do pr:o~lema. Mas 
à~se r~·íio: p;i.ra ele 9 .mom:en­
~o é de pura conscieno.ialfaação 
e, no entanto, ·af:irm·a-: ·(<0 ·que 
sei ê que o hpmem deve cóns~ 
tr'l!_jr1 Q seu r:ein~. . . o' q~t~ .sei é 
que· a morte não ·deve -ter raião 
contra a vida nem os deuses 
voltar â ·tê-la, cohtrã. õs ho­
mêris . .. » Afinal, em que. iii:;a­
rnos - o m.omento é apenas de 
aparição oú âe eonstrução -no 
.mundo "dessa apà:riÇ.ão? ·o inó­
mentü ·é de revi:;lar(<io ou ·dé r,e-
voluç~o? '"' 

A ·obra> ·elª · própFia, situa:se 
no f>l'iméiro .tfi 'é· nessa mediâa 
que lhe nãó recõilhéeefüos gt.àn-

de valor, a não ser e de c-010-
car nesta desbota;da montt~ da 
noss~ liter~ttl;l"'a mais 1Umà am~s­
tra ·a es·eala e no tem@. nac10-
na:l dum figurino em moda <dá 
fora>» - como se diz. 

O treinerido e Jamentâv.el dé'­
feito. ç}e$ta o.ora não está poré!Th 
tanto na vulgaridade d<? tema 
como no modo como e1e é apre~ 
sentado. 

O prqce.sso romanesco é tam­
bém muito difícil e de resuTta­
dós comprovados: a eada per" 
sonagem o· autor veste e;u ma$_­
carã · eqm uma atitutl~ si·gn.ifi­
c~tiva,, is:to é, com, um ço:mpor­
tamento-tipo, rep.resentativ0! du­
ma solução ·do problema. Gr.a 
o processo é íliéito, mas éxige 
o máximo de sincendaêle ~ 
apr.e·sent:ação desse·s «ltl:P@s» - e · 
é iss.o que n~o suc.ede' ira <<'Apa~ 
úçãb>~. Q túnico «tipo>i bem de­
lineado. ti .o cle Ana,, :não na .e:s­
pessura psicológica (que, aliás, 
falta a. todos os personagens do 
livro} mas na solução que se 
dá :ot! lhe dá o au,tor, To·€k>s os 
·cfütr.os sãé. t í te-res, joguetés, fal­
sos, dc~de o pitoresco larvar cio. 
Pateta ao inteleefüalism0 de ·Al­
'be11t0 Soares.' Ja . ~ão faio dà­
verâade cle personagens i:oma-

nesc.os, d!i verosimílh-ariça de 
gente - que· a não possµem. 
Falo da. cÇ>CI'.ên.da exigív:i;,l ent,re· 
o modelo. e a J<ealidâ:de que ·o 
!mpõí'ta. 

Qada um dos <(ti,il'os». 'de· <~per 
si» infunda:des'. 

Vir,gílio .F;epreirâ, nã'o sei ççim 
que· intuito, se por inépcia ou 
ing0f>ância,- se por ma-fé, des-, 
v.Í:l'tuâ tdêfas ~s óposições reàis, 
náo ch~ga m~ino a form\.tlã1' J'~.s 
problemas, põr:q1;1e nã9 exist~m 
s~quer o~ temas· de resoluç-ão. 
Alberto Soares tem per-anté si 
Ana e a suà fé ·cega e me0To5~, 
o ;dia. a di~ iim.itad!:>: e ai:lim'lli­
~a.<;lo: de Alfredo, q desespero ae 
Sofia e Bexiguinha, o materia­
:Jismo de Chic0. Mas .apenas" a 
s,ubmisSã'Q e .o àbandõnõ de Ana 
a urna fé \1.tilitâria e 'ÍlTacional 
está,. GQe.rent~ e9.u'.i a i;ealid~de. 
Ela sente-se perdida, só, peque.­
nrna, desámparad'a dum mar.ido 
que e" um, fantoche, ata.ba de 
perd~ ôpjstwa~ uma es:Récje de 
filha que :ri'ão pode ter e .sobre a 
qual -veste uma torrente de 
aníór .que possüi em ·«stocl~». A 
d.1,~et,itaçao que o .autor lhe d~ 
no sentido ·da fé e nâ adopcão 
dos dois füfüos do Bâiolote· ;stã 
eerfa. ' M·as 'já ó B~xiguiriha é' 
contr.a:ilit6'rfo, «<S-a,be demais>~, .fi-

'!- I 

t4l~ _., 
losofa a torto 'e a dlleito, não 
existe. Sofia,. o âésespei·o tlurila 
condj~o huma.na as.ii)lmida. ,li­
vrem~nt~, com uma ,pqSição. tão 
pró:iillna de Alberto Sparces, ~i­
nal; é oónâenada pelo autor por­
q,ue a suà solu~ç'ão é piiniári·a, é 
unilateral é fáeiJ. Ta;mb,ém está 
cert~, ma~ pt!1:gunt<jm'.o_s: qual 
a àiferen~a en-tlie ela e Alberto? 
Qval dos .dois se :reduz mais ao 
siP:iJfJ.le.5 anel0, à símpl~ ª"1iun­
ciação, à, s.imple~ apati'ç~? 
Chico~ finalmente, engenheiro, 
«fuaterialista» é outro b0neco 
folãd0 i)elo aufüi: e qüe írlão 
.quel'. di2er n .aâa. Chiéo ~ um · 
mater.ialista vulg~.i;:, brigij.õ>· «bo­
xeur0filo», tacanho na sl.J<!' visão 
Gltrta dos pwblemas. ·<~Sou ma­
terialista» - diz Âlhef.to Soares 
- atribui,tído,se am mãtei1ialis­
n10 que não ~~ja 9 do p~_drei1:0, 
como ele diz. M as, ·um materia-
liF~ , de . _ ~d}·e~o se~~,· por 
a0aso, - ma:tenalism61? 

Chíto, é um (<materialista-pe­
dreiro» e, precisamente pnr isso, 
não · permite uma discussão dos 
problemas. Não é uma posiÇão . 

• .S.équé1', é uma falsa posição; um<i 
atitude seÇ:tária . .Sofia é um de­
sespero sexu::tl, desenfreado> que­
se esg_ot<!: em si próprio, um de­
sespero falso pól-que. sendo uma 

repulsa, se c-0mprâz .e se limita 
a essl!. Eepulsa. Como pôr o temá 
da obra com um mínimo de 
sinceridade, quando ·el_e começ!}. 
por faltar aos (e nos) elementos 
da ·discussão?· Comó acre.ditar 
na vitória àe .Albexto Só,anes, se 
essa. vitÓáa é conquist,ad~ sõ.bre 
fantoches, sobre atitudes primá­
rias, caré.omidas de contradi­
ções, sem correspondência eom 
a Vida. reali' eis prqblemas -reais? 

A ~Q.iguiiij.aàe efa_. «Aparj ­
çãp» nã:o está só: nos .temas, e~tá 
nas próprias forças. que os re­
présentam. ·E é essa ambigui­
dàde generalizada qu,e pode, 
creio, justíficàr e explicar âs 'in­
terpretaçpe_s mais qíspares e 
contrárias . à essê'ncia e}._-pressa 
do .livro, comó daqúeles ciíticês 
.cat6lic0s que não se .a!:>stiv~ram 
de ver. na atitud~ de Ana· a so­
lução ( senãt? imediata,, pelo me­
.nos mediata) ·dada pelo aütor 
par.a a p.r:obJema de Alberto 
Soar,e_s, para o probleJJ.VL qft Ci­
dade _do Homem. 

É certo que o equí:V9c;o da 
ob.ré!- . pode q:mduzir a ati_tudes 
cfeste g~nero, mas, .positiv-amen­
tc, é levar as coisas demás~ádo 
longe. A ·Cidade .do HoniemJ 
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Teatro: 

«DO ALTO 
"· 

Foi em J,934 rjue j acques 
Co,pea.u eséreu.e_u. a_lgures: «se o· 
mundo te está q. 're{ater.; é' ne­
cessário que . o "teatro se r:efaça. 
com ele'!?. · 

4r.thur Mil!"Q·r, rrqsciâç em 
Harlem em 1917, ijiode conside• 
ra'l'.-se hoje um dos r.e,novadótces 
da arte teatral. () .reu. teátro re.­
tõmii teda a. pJ<iblemática das 
liómifüs de carne: e os:to, nu.v? 
realismo qu-e não signifi~a - fe­
lizmente - .um >;etorno mais ou 
mimos conseguido às concepçõ.es. 
tea'trais de Antoine e do <.<'if'héa-

'1·t'l! Libfe~. 

A acção de «Do Altb. âa 
Po1ite» decorre ·entre e"si'ivadores 
li:um báir.ro •de NQ1/a Jprq'I.!?· 
Ma~s jJrecisarri:~n.te~ é a hi.tória 
de ti.m dples, Eddie Oarbone, 
q·ue ·no.r é aptesentada por Al" 
f ieri, um .advogado desse .'bair.ro. 

Eddie Có.:rbone ville o um 
drÇLma fJessoal num ~lima que 
.ra trai, 9çl.ensf!1~do com o deoer­
rer da .'Peça .. Procura am uão le­
dàs as· a!tm.ua.nte:f para te nta,r 
j1tstifiçar a,quílo qtte /1ret~1.dr 
'e.f'Cf?ntil'r: o .te·u d,esejo de ho­
mem jJelá sobrinha de .ma mu­
lher, órfã que ele edkc'ar:a. e ;)ive 
·~m sv:a casa. 

DA PONTE» 
. ' 
• antónio vilela 

sua çondição de l{on-e.cos mo.vi­
das in:evitâvelme~i1e para uma 
situação-lir.nite. 

Par détrás de çada .ge,sto feito 
fita. sempM no esr;.u,ro o gesto 
d'eseqado. Para além das 'pala­
vras dita.~, o silêncio terrível das 
palavras. e-aladas. Parto de ilu" 
sÕé.t e sqmh.os, ca(Í.a hótrupn 
transporta em. si o se=it p1'6prio 
mundp. E .à medida que se es­
tuçl.a, encontra-S'e diferente. As­
sim, Eddie acabar.á isolado, so­
zinho no rne'io dos ou,tros. 

O momento da denúncia 
marca, o momento da sità mo1:te 
como Homem. Não é jq, EcJ.die. 
q,ue Marco ma.ta, mas aj)e1!a:s o 
seu a,orpo. E ·desta forma se con­
suma o dranm de <<Do Alto da 
Po1ite1>>. 

Ao longo da j)(rça, Eddie Car­
bone vai-se desvendando j1erant(; 
Alfiéri, qtie lhe afir:ma quase 
severamente. ·a sua imj1:otência, 
para o ajuda:r. Na verdad1i, R 
ac(rJ.ógado sabe que ninilnmi a'tr.'­

xílio tí;til lhe j1ode dar. N.'40 ·VilltJ 
o draina. de -Bddie, ajJena:s o 
aflora. S6 .floderá fazer o que 
ce.r.ta uelh.a do bafr·ro lhe sugere: 
·rezar p Qr e'le. O tl.Jle é rnuite· 
fJO'il.t:Q. . 

cVu du l'ltmb lTO renlrri Aut~ine. 'Com Rui Vullod1 .. 

Jvl.illqt mo_ve· as sitas figuras 
de acordo com a sua prodigiesa 
intuição e a ·sita vasta exper'iê'h.-

• eia .. .Fá-las so.rrfr e chor'a,r. Pe~ 
net-rd.~'d.$ pó1üw ~ j101ü:o é' obri­
gq.-as a des1~ud4r-ern.-~e. AlNeri 
suge·re, af;enas e fundo do. dr.a­
ma; a sua coinpreen:sãô lolal, 

- fJàrtm., é da,.'f/.r,r pelas réa:cções 
âós ,persdna;ge'tl.s, ef:eTJ,sas de l:~n­
teúrio humano, v~rdadefras na 

E 'Àl[h~ri •reuela-s<? ta:mb,ém 
impotenle. )wra entende,,; Marco. 
Apenas sabe dizer que. só Deus 
f1odi: fazer justiça. 'O C{Y,e e me­
ll'os aiiiç{a.,, mesmo para o· pró­
prio Miller, se nos, lemlJrar:mos 
de· Mitler,-SarlP:e · em <~Às feiti­
cein~.s de· Salém:»: ~Dieu -esl 
mort .. . » 
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Cinema: 

«AS PUPILAS 
DO SENHO·R REITOR» 

t1CachQpa do M'inho 
Que Deus abençoa 
beíxa · Õ teu .carltlnho 
Vem até Lisfoa» 

«0 Cinema Poi-t'uguês>> é uma 
prostit"µ,ta legítima, et~cartada, 
recbnhecida,. ' 

Há .anos que S',e v.êrn comé­
tendô su.cessivqs vi9la;Çõe4 'em 
~ndef ttsa película viT'gem, g~ran­
d-o to~da a espécie áe monstros 
cons.entidos, ftàra encher as ca-
4.eças pe.queni,nâs <f,ç k.<rtfnfa pe­
quena;b·i1.,rg1u:.sia,_ prop}'n.eian_a­
mente lisboeta,, .anal/ abeta, do­
mlstiCa e r.efaroduto1.·.a, que se 
v.ai sentido: .co.nfó.rtaffâ e bem 
.rtrvida. 

Se:ia-o bem. Nào foi com ilu­
sée:s que wma 1Jez mais me pres­
t.ei ao atentado. Tudo no·s teva· 
a .taber d'é anle1?ião o 'qué um~os 
1/er: 1nais ·um iilm~e çliio <\Porttk 
guês>>, assinado pelos mesmos· 
nomes ditos <<jJor-tugueses», que 
fazem Q seu n;eg'óo-io ((<#ruggle­
fqrlí.f'q,,·1.fdo», como dir~a José 
Augusto. Françp,J e nos ofe.re­
cem ·a .. vi.são folcló.1ica dum j>ovo 
alegre ·que' <ianta o fado oit 'dan­
çâ e.m · roma.1·ias, dito t(l,riJ,b'ém 
~5/Hfrt.ugt1-fo>. ]di o. . .rakia, p,çrta:n.:­
to., mws só :assim as e·ons-ci-ênc.ia~t 
rawáveis me oonse.ntem a opí­
niã,o,. 

Foratn,-nie ·ser.ili.tl,a'.f. ern, civ:e­
ma.vcdpio é 'ª e-qres. «.tis f1.up~Jas 
do. Sr. R 'eítor»,, com realização 
de Petdigão .. (!tiMfroga, é apoio 
clo. (l,famao, rio C.ii?.em.a Na.cio­
nal» e a aum jJ.lic,ida,i:l.e da ndss'a. 
Ce:n.mi'ci.. 'Fazer w1sl'cr altura. uma 
noúa vers.EÍio de ·«Às j>u..pilás» em 
trajos regionais color-idos e· com 
m 'Caras bonitas de alguns aato­
riJ.s é.rt'ra111geiros forrí.ndo j1ára a 
obje,ctiva~ .é .desde fogo,, u1n p.a1:­
t~-p.11is oon,lni. a realidade ma:ís 
eleme1it:ar. Neste caso, e sa:be.­
dbr do que' se trat>au.a, esse 
«Fy,n8p ç/,ó Ci.nemci;>~ qu,em pr'Q;­
tege? N'em Júlio D i17,.ii, 1iein o 
cinema. nem o povo. E a Ôen• 
sura que defencfeJ 

Tudo o cjuti ult.imamente se 
t:ern pasS,.a(l:ó com, o iios'.ro Cine­
mq já não no.r espanta, apena.s 
no:s indigna. D esde «Ô canto.r e 
a bailarina·» ou qualquer dos 
-exétnplares sêmelhant:es a qu.e 
estás <<Pupila:s>~ ~e ji.mtam, n:~é 
às r.eeente; R:etrospectiva-s do 
Cinema Seno1:0 Português ( en­
de se di.rtribu.em u:nias fobhas 
f~unide 9 elqgio t/:.e~câ'rado â'.e 
filtnes tãq. o~.sce~i·ament'e medio­
a,res como «À .. vizinl11~ do l~do.» 
ou tão .. profundam.ente rai:istás 
como <~Çhaipi'f,ttf») , tuâ,p está 
crfttÍ'ssim o nessa mbnst1"uosá .[li~ 
,lJiC!f i1rternp: da ir.,.~gu.(a:r protl.u• 
fáO nacio'.nal. 

• ~ntón:iJI. 
pedro 
1.1U8CORCelo8 

ê:·ond'e.nar-se a. si. pr6prio, 1ei.J" 
a evidência· tlesti! . nov& filmi 
português~ se:m buscar oiltra 
justifíc,a:Çã'ô que n.ã'o _4ej~ 4 tfe 

se;r itendii!Q · êópi'O mé.ic4dôr'iá 
audiq-V,iSual a um públicô tra-

. tjiciqna}me'ftté es~u,pidlficado que 
netn sequér te·ni ó dtreiÍo de sé 
qu,eixar 4e que, ·não fo,i. 'a_visa,.. 
do . R eside fina~menlf! ne:sse pú­
'bliao, 'qlJ.e ainda suste·nta es(as 
refor pr.oduçõeir, a p'OÚíbilirla­
de' de r.oubar a est1J. cíne.ma tei­
nióso~ (/:escan~ado. e jrrMegido., o 
Mtimó e mi'S-e·r.cí.vel a'rgu~n.éntó 
em .(Jit'e '~le est.uda a suá merlio­
ctid'ade. É esse a:rgwri;e.nto o d,e 
gue. se devem fazer filmes idio­
tas. ae nfoel áa idietice do, e-s­
'f1ectiidor comurii, que assim j1er­
niite. o insuUo. N qda mais ofe?t­
siuo é int,r'ÇT.tâvt:Jl do, q'Ue a m,e·dio­
cridade; nadq ' q·~~e 1,nais t,ena_z-
1wer1;,te s--q. defffnç/:t_l. Este ar,g11.­
rnento 'é. dos que iJe.ixam mais 
do que o rabo de fora, /Jorqwe 
fazer ,.filmes idiotas não é coisa, 
Çjue se p.rem.edit·e, e •se o fosse 
.re.riá urna b'arbáfidade. PrCfiro 
éntender que às o~ras ês.túf?idas 
são' pri;)itégios de e#iípidos. 
~Não se ji4ssa, _co.m os filnies o, 
fnésinq ej,u'e Çpm a,r 'm,ayónn.di,­
ses; 'fJ·SSas é- quê saie1ti b.erri 011, 

mal», di;: Trilf fa'li,t . 
JJe ~<As pujiiltu dq Sr·. R ei-

4iJ.rf; nern sequ:er" f.ê âírá q:ue é 
1.ú'n· filn1/1 f q,((iado. I ntenções n;ãô 
q.,ç hrí {a niio ser uma ·int'e1~çji,'p 
folclórica., essa s:im) Jath:ada): 
tr.a·ta-se jJor,trmto durna obr.a 
que. nada justifica; si·inultânea, 
mén.te uma cu?n.jJliddaâe C017'1. 

(fssa mentira folal6rfr.a. e um . 
àtestadó. de incapacidaâe. 

Se a _paciência me não .des­
numtüse a indignação, perderia· 
umas páginat com :a denw'Tr.stra­
'ç,ão de q·1~e este filme· não che­
ga .. à U r cinêtria., Ti(a1nrla dois 
ou ~rês #a·1HJs bonitos (apenas· 
b9nitos, p@rtart.to. ·1 eios) t.udo 
-estrá e?,·ra,do: (}ttSência totqJ de 
~<'mis&-en sr;~ne~>, de montagf!m, 
de sentidq 8:a <~dm,ée» dos pla­
nos, de eritenàimento do áne­
mascópie., pêsffrna ilurriinaçiío 
d:e inleriÔrês, -inexistente dir.i.c­
ção d.e actpres, aústncia enfim 
dum e'lifJírito organi;;a,.dor da 
o}ra. 
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Era importante ouvir um re­
cém-formado, saber dos seus 
problemas, .das suas preocupa­
ções. O QUADRANTE deste 
número, precisav,a de um pe­
daço de vida como realmente é: 
o exemplo de uma hist6ria ve­
rídica. 

A escolha recaíu no Sr. Dr. 
João Esteves da Silva, formado 
em direito em 1958, que reune 
uma série de . condições que se 
afiguram indispensáveis para o 
interesse da conversa. Procurá­
mo-lo e imediatamente o en­
contrámos disponível, o que te­
mos de agradecer à sua com­
preensão, ao seu desejó de nos 
ajudar. 

Falámos de vários problemas 
e, finalmente, condensámo-los 
cm três .questões fundamentais: 

a) Do ensino do direito a/Jre-

<As duas perguntas que V. ini­
cialmente me dirige incindem sobre 
dois p roblemas que parecerão por­
ventura mais intimamente l'e)acio­
nados do que - suponho - efec­
tivamente o estão. Ao pedir-me uma 
aDreciação do ensino jurídico uni­
versitário sob o ponto de vista da 
sua incidência prática, para logo a 
seguir me inquirir sobre as princi­
pais dificuldades com que me de­
bato no encontro com esta prática, 
parece ligar V. no seu espidto, as 
dificuldades com que se defronta 
o licenciado no início da sua vida. 
post-escolar com os possiveis defei­
tos ou insuficiências da preparação 
universitária que lhe foi ministrada 
Esta relacionação, se em boa parte 
é exacta, aflgura-se-me não o ~er de 
modo exc;lusivo, nem sequer pre­
ponderante. Efeclivamente, as difi­
culdades que se deparam ao recém­
-formado em Direito em geral, e 
a mim em particular, são de duas 
ol·dens; por um lado, as referidas 
dificuldades de ordem técnico-jurí­
dica, :por oulro, dificuldades que 
resultam da escassez de oportunida­
des sociais; e parece não poder ha­
ver qualquer dúvida sobre ser o 
peso destas últimas bastante supe­
rior aQ das primeiras. Isto até pela 
simples ra;;;ão que, só depois das 
segundas terem sido em parte, pelo 
menos, superadas, se pode tomar 
consci&icia clara, e por consequên­
cia iniciar a superação, das dificul­
dades de ordem estritamente pro­
füsional. Estou mesmo em crer que 
Q"~andé parte do~ meus· colegas re· 
cém-Ionnados já se daria po~ mui­
to satisfeita se lhe fosse dado o en­
sejo de sentir plenamente as insu­
íiciências da sua competência pro­
fissional. Estou a rcfePi--me, ou me­
lhor, e~tou a pensar naqueles que, 
como eu, Qscolheram o exercício da 
profi!fsão da advocacia como cami-­
oho da sua realização como homens 
úteis. No meu caso, posso dizer-lhe, 
uma ,-ez que se trata de uma en­
trevista pesoal, que a escolha da 
advocacia foi por mim efectuada na 
infância, o que, embl'.lra muito poé­
tico, não assegura, ao contrário cio 
que muita gente pensa, a bondade 
da escolha mas a irracionalidade de 
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ciado de um ponto de vista prá­
tico; 

b) Das dificuldades que se 
opõem ao recém-formado no 
início da sua vida profissional; 

c) Das possíveis sugestões 
co12ducentes a uma melhoria da 
situação global do recém-/ or­
mado. 

Resta acrescentar, antes de 
dar a palavra ao entrev.istado, 
que, de acordo com o caso em 
análise, se falou apenas da advo­
cacia. Era a hipótese de maior 
interesse, onde maiores obstácu­
los se podem topar. 

Sobre o problema das coope­
rativas, o sr. dr. Esteves da Silva 
não se pronunciou, por ignorar 
os seus aspectos essenciais, os 
seus decisivos pormenores, ainda 
eín estudo no seio de uma co­
missão. 

uma motivaç.ão que atribui afinal ao 
projecto a meia realidade equivoca 
do sonho. Seja como for, quantos 
não vêem os seus sonhos destruídos 
no embate wm a vida e acabam 
por ser obrigados a envered_ar por 
outras profissões, substituindo a es­
colha irracional da Infância por 
outra porventura mais irracional 
ainda... e em todo o caso menos 
poética? Parece-me ser esta a grande 
dificuldade: a perspectiva de nem 
sequer ctiegár a sentir a i.risüficiên­
cia da sua preparação profissional. 

No entanto, a fim de não alterar 
a ordem das respostas às suas que.s­
tões vou referir-me, em primeiro 
lugar, a este aspecto da competên­
cia t6cnica. O que a este respeito 
lhe posso dizi:r nã:o é nada gue não 
tenha sido já dito ~ redito, porque 
é afinal o pÔr em evidência um as­
pecto do problema da função da 
Universidade; Suponho que a -prin­
cipal deficiência do ensino univer­
sitário do Direito, sob o ponto de 
vista da sua repercussão na prática 
resulta, em última análise, de um 
erróneo entendimento sobre a hie­
rarquizac;ão dos fins da Universida­
de em geral, e das diversas Facul­
dades em particular. Tem custado 
reconpecer à Universidade que, sem 
deixar de ser ela mesma, poderá e 
deverá adaptar-se à · evl'.llt.ição dos 
tempos; a Universidade continua 
ainda em grande parte a pensar-se 
como o mais -poderoso insJrumento 
de traosmissão cultural e de forma­
ção do homens cultos - o que é 
ou deverá ser, sob pena de atrai­
!:Oar a suà missão - mas tem-se 
visto forçada a agir, sob a pressão 
da rcaJidade histórica e sociaJ. como 
escola de formação profissional. 
Pensando-se com um fim exclusivo 
e ao mesmo tempo dominada por 
uma i:irá tica a bs.orv,ente, a Uni ver­
dade foi levada a ver uma imcom­
patibilidade onde incompatibilidade 
não havia: num mundo onde para 
se ser um homem integral é impe­
rioso ser-se um bom profissionaJ não 
bá ou não devia haver. quaJqucr 
conflito entre a formação de.homens 
e a forma~ão de profissionais ver­
dadeiramente cultos. No entan~o. a 
Universidade não se pensou assim, 

Entrevista 

isto é, como actualização histórica 
de uríla formação liumanística. Pelo 
contrário, julgou-se que o Ensino 
Superior ficaria desvirtuado se 
vic~se a pôr o seu prin,Çipal fito na 
preparação profission,al dos seus alu­
nos. Suposto assim um verdadeiro 
impasse entre a realizção do fim 
cultural e do fim · profissional da 
Universidade veio esta. movida pelo 
receio de sacrificar o primeiro, a 
prejudica11 a realização de ambos. 
Julgando pouco digna da sua missão 
humanística a dedicação ao ensino 
técnico de profissionais, não procu­
rou a Universidade realizar uma 
síntese integradora das suas duas 
funções, e contentou-se com uma 
solução de compromisso exterior, 
umlil- solução de menor mal: cm vez. 
de p rocurar realizar o seu fim de 
transmissão cultural em e através, da 
foanação proíissional dos seus alu­
nos, orientou-se a Universidade num 
senticfo que se SLtpôs intermédio, o 
da formação de cientistas. E o en­
sino univcrsit(uiio é hoje orientado· 
como se tivesse a pretensão de fa­
zer de todos os alunos de uma Fa­
culdade a de Direito designadamen­
te, investigadores dos respectivos ra­
mos da ciência. Esta colocação do 
fim cientifico que é, ou deveria ser, 
marginal (Institutos, Seminários, 
etc. ) no centro da vida universitá­
ria vem finalmente prejudicar o 
preenchimento dos fins legítimos da 
Instituição. Com efeito o que é ver­
dadeiramente incompat1vel com uma 
função de transmissãe da cultura 
não é a formação de profissionais 
realmente competentes, é a preten­
são - além do ma:i5 ineficaz -
de preparar futuros investigadores. 
Em vez de procurar lançar para a 
vida profissionais de sólida forma­
co cultural, a Universidade anisca­
-se a produzir metas c~ricaluras de 
cientistas incultos. Ora ciência na 
Universidade deveria ser como os 
alicerces de um edificio que susten­
tam a construção mas não são visi­
veis à superfície. Por isso, quando 
digo que o fim cient1fico da Univer­
sidade é marginal não pretendo que 
a investigação cientifica devesse 
existir à margem da Universidade 

mas à margem na Universidade; 
não se pode ter a pretensão de des­
pertar vocações cientIIicas em todos 
O! alttnos e nem sequer, como há 
já cerca de dez anos acentuava o 
Professor Doutor Galvão Tcllcs 
numa oração de sapiência proferida 
sobre este te.ma ... nem o bom .. . o 
bom cientista é necessàriamcnte um 
bom profissional, nem o bom pro­
fissional forçosamente um bom 
cientista. A ciência deveria estar. na 
Universidade, a cargo dos M estres 
e dos poucos alunos que para ela 
revelassem decidida inclinac;ão, só 
se rc71ectindo no magistério, como 
base indispensável que é de uma 
boa formação profissional. sob a 
forma de conclusões adquiridas e 
cJ.aqueles apontamentos me~ódico$ 
que são essenciais para que as re­
feridas conclusões não t-0mem a 
aparência esquelética e descarnaàa 
de verdad~ dogmáticas. Numa 
palavra. a ciência pode e deve 
servir na Universida.de mesma, não. 
só como base diJ. Léc11 ica mas tam­
bém como valor de cultura, de po­
deroso instTumento de realização dos 
fins do Ensino Superior. Não assim 
quando. pela redução do ensino 
profissional a pormenores empíricos 
e Por wna ipentificac;ão de ciência, 
de poderosíssimo meio. a pob rfssimo 

' fim. Tal como hoje está org·anizado 
o Ensino Universitário, não é de 
esperar que saiam afinal das suas 
fileiras, nem bons profissionais nem 
bons investiga.dores; e isto sem fa­
lar já no Jim culturi;LI que. embora 
afi rm!'Lclo no plano ideal, se encon-
1ra. 1ota lmente esquecido· ou desvir­
tuado no plano das realidades e só 
aflora aqui e a!ém no esforço iso­
lado de alguns Mestres. 

Em resumo: as deficiências da 
preparnção profissional que estão ' 
na base das diliculdadcs de ordem 
técnica sentidas pelo recém-formado 
afiguram-se-me imputáveis ao ex­
cessivo predomínio da preocupação 
pelo fim científico que hoje carac­
teriza o ensino upiversitário e ao 
consequen te .d esleiico do aspecto 
prático da formação jurídica. Mais: 
este predomínio que referi e con-
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sidero excessivo é prejudicial não 
s6 à preparação profissional cios 
alunQs universitários como também 
à rcali7.ac;ão do fim cultura l que , a 
Un iversidade não µoderá~ esquecer, 
ou tná que lembrar, se quiser 
cumprir integralmente a sua missão. 

Está a parecer-me que já me 
alonguei demasiado com manifesto 
inc6moclo para o vosso jornal e para 
a paciência dós seus leitores. Julgo 
no entanto que estas considerações 
eram neces.sárias para que se não 
pensasse qué, q iticando o e1,,~ino 
universitário sob o aspecto da sua 
falta de interesse pela preparação 
profissional dos seus educandos, es­
taria eu implicitamente a preconizar 
a transformação da Universidade 
em escola de preparação técnica. 
Não; o que efect.i.varnente preconizo 
para o ressurgimento tão urgente, há 
jâ tanto tempo, ela instituição uni­
versitária é o reconhecimento tle que 
o que se opõe ao universalis1'no da 
cultura não é a espedalização pro­
fissional mas a especialização cien­
tífica com que erróneamente se pre­
tende corrigir a primeira, com pre­
juízo afinal para ambas, para a 
Cultura e para a Nação. 

Cbm estas considerações ponso ter 
respondido de modo porventura até' 
cxcossivamente demorado às suas 
perguntas iniciais no aspecLo que se 
relaciona com as dificuld;idcs do li­
cenciado em D ireito cm matéria de 
competência profissional. No en­
tanto, como começei por afirmar, 
não são estes os principais escolhos 
do recém-formado. Até porque, 
mesmo supondo u.m modelo de Un:i­
versidado ideal, algumas dificulda­
des torão sempre que subsist ir ne­
ccssàriamente na transição da teo­
ria, mesmo aplicada, para a prática; 
e, por outro lado, é ajnda o fim 
cultural o mais atingido pela actual 
orientação da Universidade. 

As principais diliculclades com 
que se de{ronta o licenciado em 
Direito não são, apesar de tudo, de 
ordem profissional mas de ordem 
social; trata-se das dificuldades com 
que luta o 1·ecém-formado para al­
cançar uma posição que lhe garanta 
a independência compatível com a 

dignidade da sua :rmssao de servi­
dor cio Direito. E estes problemas 
colocam-se com uma urgência muito 
diferente d.a dos primeiros que tra­
tei. São principalmente graves quan­
do se tem eJn vista, não o acesso às 
profissões j urídic3cs em i;ter<1l mas, 
como é por hipótese o caso, do 
acesso ao exercício da advocacia. A 
advocacia é tradicionalmente uma 
das chamadas profissões liuerais e 
não duvido q ue seja esse seu carác­
ter o que lhe conf.erç, em relação a 
mui tos estudantes, um aspecto 5,U­

periormcnte a liciante. Mas, cxacta­
mente aquilo que constitui o grande 
atractivo da profissão é também 
aquilo que vem dificultar o seu 
acesso. No início da sua carreira, o 
advogado incipente vive dominado 
pela incerteza; as despesas são cer­
tas, os lucros aleatórios e nada ga­
rante c1ue venham que venham a 
cob1·ir as primeiras'. A segurança do 
advogado só pôde assentar numa 
cJjentela já estruturada e urna clien­
tela é coisa que não surge do pé 
para a mão: é algo que se faz à 
custa de persistentes esforços e prin­
cipalmente de tempo. E é funda­
mentalmente este elemento tempo 
que faz da ac\vpcá.cia uma das car­
reiras sociais mais árcl uas. É neste 
período de tempo ·que decorre desde 
as primeiras tentativas até à cons­
tituição de uma cljentela estável, 
período de tempo cuja duração é 
imprevisível, que muitos, se não a 
maioria, acabam por desistir, sob 
a pressão de necessidades u rgentes e 
que não comportam espera. IPoder­
·se-á pensar qu.c, sobre ser inevi t.á­
vel, é este processo de eliminação 
que assegura uma cabal selecção dos 
profissionais. Mas, quem poderá ga­
rantir que os que desistiram não 
eram os melhores? Poderiam sê-lo 
ou não; a priori nada se poderá sa­
ber. O que podemos garantir é que 
a selecção assim efectuada não é 
de maneira nenhuma uma selecção 
nat\.Jral (a não .ser p:orvcntura de 
um ponto de vista rasamente bió­
lógico) mas uma selecção artifical. 
Efeí:tivamentc, temos que reconhe­
cer que os que conseguem vingar 
não o conseguem forçosamente, em-
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l;>ora possa ser o caso, com base nas 
suas aptidões profissionais, mas com 
base na capacidade de resistência 
económica de que podem dispôr. Só 
com um amparo segui:o', designada­
mente o amparo familiar ( 6 esse 
exactamente o meu caso) pode o 
candidato à carreira de advogado 
suportar o duro embate inici;iJ e 
dedicar-se plenamente ao excrcicio 
do seu «métien. Sem isso ver-se-á 
as ma.is das vezes forçado, ou a 
de,sistir pura e simplesmente ou a 
dispersar a sua actividade por ocu­
pações de ocasião, o que equivalerá 
também, na maioria das vezes, a 
adiar o momento da desistência, com 
a a$"ravante de esta aparecer retros­
pectivamcnte sob a aparência en­
ganadora de um juízo natural de 
incompetência. 

O que se me oferece pois dizer­
-lhe em, slntese, sobre este aspecto 
das difictildades profissionais é o 
que afinal todos canheçern melhor 
ou piqr: que a advocacia é uma 
profissão liueral no seu exerc1c10 
mas esse exercício aparece limitado 
por rigorosos condicionamentos. 

·Pede-me agora V. algumas suges­
tões. Tcroi que dizer-lhe que é sem­
pre mais fácil apresentar dificulda­
·aes, principalmente quando e~sas di­
ficuldades são pessoais, do que pro­
curar apontar o caminho que as 
pos.~a aplanar. Enquanto as difi­
culdades estão al, mesmo à frente 
dos nossos olhos, seria ridiculo pen­
sar encontrar soluções com a mes­
ma facilidade. Em todo o caso, al­
guma coisa me esforçarei por lhe d.i­
~er. 

Quanto ao primeiro ponto, isto é, 
quanto ao aspecto da preparação 
universitária na sua incidência pro­
fissional, uma vez que as críticas 
que esbocei procuraram ser princi­
palmente construtivas, já V. poderá 
ver que reputo necessária uma Re­
forma da U niversidade; em pri­
meiro lugar uma 1efonna exterior, 
lit<> .é, legal ; em segundo lugar, uma 
reforma interior, quere dizer, de es­
pírito. Essa reforma deveria ser 
orientada pela ideia de que a ver­
dadeira hierarquização dos fins da 
Universidade devcr:á ser a coloca-

ção da preparação profissional no 
centro da vicia universitária devendo 
es.ra preparar.ão ter por base a ciên­
cia e por coroamento uma sólida 
formação cu ltural. Isso eJO<igiria., mais 
eoncretamente, o p redeinúnio da 
orientação prática na regência das 
cadeiras que constituem o fulcro da 
preparação profissional e o predomí­
nio dos aspectos de valor cultural 
ria regência daquelas cadeiras (já 
existentes ou a criar) não relaciona­
das tão directamente com a práti<'a. 
Desig:n.aclrut)ente, na Facnlcladc de 
Direito, as disci\)Jinas históricas, eco­
nómicas, políticas, sociológicas (de 
imprescindlvel criação) e de filoso­
fia jurídica (incluída no curso go­
ra]) deverão ser concebjda,.s como 
pilares indispensáveis para a forma­
ção de uma consciência de homem 
culto que será o guia maís seguro 
ela acliyidade profissional cios uni­
versit.ários ~·ccém-formados. 

Quanto ao segundo ponto, porque 
a _minha dcscric;ão, afinal de todos 
conhecida, das diüculdades de in­
gresso na carreira da advocacia, até 
porque de descrição se trata, não 
pode, em boa verdade. conceber-se 
como crít ica, é quase impossível .clela 
decdu:bir quaisquer sugestões. Preferi 
q ue ru; dificuldades sentidas pelo 
can:didato ao exercício da aclvorn­
cia residem fundamentalmente na 
incapacidade (de carácter econó­
mico) por muitos experimentada 
pal'.a suportar o lapso <le tempo, 
m ais ou menos longo, cm que se 
tem que apoiar, por assim dizer, no 
vazio. 

Afigura-se-me que e.~ta incapaci­
dade só poderia ser, até certo ponto 
suprida pela possibilidade de in­
gresso do recém-formado nos servi­
ços de competência profissional da 
advocacia, dcsi~nadamcntc os con­
tenciosos das empresas industriais e 
comerciais. dom efeito, só em rela­
ção a \lStes serviços o problema cio 
advogado é equacionável como uma 
questão de desemprego. No entanto, 
como questão de desemprego que 
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OBJECTO DO PROCESSO 
E . 

SISTEMA DE Dll{ElTO 

L Dois autore·s . se ocuparam re­
centemente das relações entre ob­
jecto do processo e -~istema í:ie di­
.reito: .Scli~\•ab· (Der S/reitg:é'gú1stand 
i~ Ziv jljJ_ro?éN, l 95'4) e Hab5cheid 
( I)e-r Str,eiJgefgemtand im ZivÜpro · 
zess und in de-r Streitverfab'l'.e.n der 

freiwiligen éhriche.t~&arkejt, l 956). 
Fi~eran\·no p·ara jústifica:r a c~co.lha 

de un1 m:éçodo· indutívo ·ótL d~'dutivo 
ng tratamento sistemático do -tema 
do objecto do p·roc.esso. ·no . carácter 
suprap.ositivo d9 conceit9 ae object9 
d9 pro~e.sso "çleduziu est_tanllamente 
·scliwab a a,dE)p~ão. de um método 
indutivo; para justfücar o método 
dedutivo que seguiu, Rabshlie~d in­
vocou, com cert.o espírito :de .con­
tpl'.d:içãoJ o car~çter:positiyo daquele 
conceito. Çom o qµe se· prejudicou 
o estudo, quer da questão. metodó.­
llga, quer. da relação objeÇto do 
processo - sistema de di\:.eito, por­
ql\e são _problemas autónomos, e as 
opções não se· implicam ·rtiutuament.e 
naqueles ter.mos ou semelhantes". 
Aqui vamos tnatar dà relaç·ão 9b~ 
iecfo âo proce$so - J>istema 9e di­
reito. 

.Enten?e Sc_hwab que;;(O objecto 
é uma figur.a que está fundada na 
essência do .protessp, uma· J.igu.ra 
que o Jcgi&lador encont~~. q\,.le deve 
pré_çUilár descF~ver, it1~s , que rião 
pqde propriamente criar. Cada pro­
çesso. tem necessàri:;µnente um ob­
jecto. Mas, outrossim, contudo o 

•contorno .deste ,Qbjecto dó protes·so 
i'e,wlfam i:Ja na:_tül'.é~a do. Ptoce~foj 
( ob. cit., pág; 5). 

É .{problema - diz no~tro -passo 
- que ey\ste tia me~tn:a "mâneira 1).9 

direito proçes_su·~ de qualquer "Es­
tado.. Çada J}rMesso tem ·um E>"b· 
jecto, à volta da qual gira o· fii:ígio 
(S,tre.it)· das partés, e em cada pro­
cedimento '{'T{,êrfa/Jf'e1l) ·-,Procé:Ssiial 
este obj·ecto ,é a. base de .-um~ série 
d::.. 1;mtr-al1 formas :e figutas proces­
suais, que não podem conheaer•se 
·s= conhecer este onJe'ctó do pra~ó::­
d1menfo. As'siJ'n,

1 
<i ob'jecto do pro­

cesso ,não é a:i;icna5 uma figüta 1fo 
direito do processo· alemão! mas1 

como outros inúmeros conceitos da 
ordl)m juríâk a; nccessã,rlamerite unia 
figura de qúãlquer d:ir~it-0.~-' ( ób. eit., 
pág. 3). 

Nb polo ·oposto) . diz. Habscheid: 
«Cada ·processo tem. certamente o 
·set\ obj'é.ct-0. Mas a sua pre<;isa con.­
figurl;l'çáo é: tão difo,ten te como o·s 
vários sístemas .de direito .pro.cessual. 
Dif~rent~- é port~nto a detér;ninação 
do conceito ( Beiríffsbeítimmu11g) 
em atda uiµ .délgsl!> (i!h~ c_it., pág. 
198).. NO:te~se, de pass_àgem,. çomo 
a ambiguidade do termo Bl!gr-iffsb-es­

.,timmu,,;g esconde /salto da quesfüb 
ôojeÇ,to ·dQ :proéêsso - sistema dé 
.di;Tei~o (Begrif/fbú~imrintng:. c~mo 

resµIran:te d-uma aotiVidade· intelec­
tual)' par-a, a questão metodológi<:a 
r:Begâffftestimm·un:g.. corno a pr6pria 
~~cfiv°~dãde intele.dµ.al). 

?yfa:s· vam·os ao assunto. 

6 

2. quatquer procedimento tem 
wn· objecta, porque qualquer acto 
·humano ~e refore a ·algo, -tçm wna 
matéria, é spbre um quid; t<pri 
obj.ecto. O procedirnentQ não ·é uni­
ficado pelo fim, mas pelo object.o. 
Pode hav·er várias séries de a~ws 
com obJectós diferentes - v_ários pro­
cedimentos - dirigidas ao: mesmo 
fim. O que não qµer dizer qu,e êada 
procedimento não. tenha. um acto 
final, o último da série ou fim ime-
9}ato. Mas também qualq1u.er .gi;u.po 

,/ 

sig zu gestaltende Sache - Rechls• 
sache, .Gerichtssaehi;:, R~c_litsfal1'. 

.Allgemeine PTo~.e.ssre.chtslehre, 1~51, 

pág. 103). É evide.nte o int\l)'csse 
d_~sta · no.,.:ão e -as su·as implieagões 
no tratamento do tema do obiecto 
em ' qualquer sistema a.e d~t.cito pp­
silivb: signiffoa afastar da .defirtiÇ.ão 
do objecfo do p.i;o·cessó. co_nce:itqs 
orientados ·subjectiv@lente, ·çomo ·os 
de pedído, di~ito: de .acção, requi­
sição (Bege}1ren) (·assim, Saµer 
oó. cit,, p_á:g. 1-04). o n'lesmà se 

por .José .. Brito 

de actos sucessivos tem um acto fi­
nal, mesmo que os â,ctôs ' todos n·ão 
tenham o mesmo objecto: e um 
co_i;iqii'to de P.róc~d,imen tÇ>, tã9 la to 
·que abra11gesse estes <::asos não teria 
qualquer interesse. Assim_, dois pro­
cedimen,tos .entre os rne-smos ~ujeito.s 

dizem-se~ Íg1Jais se, tci;iâó uma di­
I~renre realidade .his_tóri<:,a, iSto é, se, 
eolT!Pondo"se de actos realmente dis­
tintos, têm de comum o seu ele" 
ll)'entb definiclqr - o' ohjecto. U1Tia 
ve.z qpÇ o proçe~sg civil é uma sér,ie 
d~ at tos 'huma~os com o mesmo 
objccto - ou_ um .proccdim:~nto -, 
todo o proce.sso civjl tem o seu ob­
j.c,Cto ·e dois processos . en.tre O!l mé$• 

..mo·s sujeitQ~ · são ·jgu~s quando !êm 
o mesmo óbje-ct~. 

Pc ser 'ê ob;-éctp do- pro~.esso o 
'e_l~mento detis1vp da id·ent"ificaÇão 
do processo,_ det>iva um siste~1a de 
relações dos vár-ios insututos de­

penden'tes da identific-a~ão <lo pro" 
cesso, entre si e com o objeeto. E 
este· sistema, p.urameíite Jor.riial, é 
n"ilcess~damente to_mum a to.dos os 

·sist.em'á_s positivos de dír:çjfo proçes­
suâ:I ciViL · Assi.tn~ por- exemplo, se 
dois processos· com difer:ente objecto 
se desenrolarém s-iinul ~Íleamen te e, 
a compa~so há acutÍlula~o; s:e de­
pois da Jienâência de um se iniciar 
o ou~ro não há litispc;1Jê_nda, mas 
porventura alteração da acção ; se 
forem proferidas duas sentenças de 
mérito, \flâo h~ contradição P:ossívcl 
c\é jul$ác:J:ps. E in:vers_a:men.t.e SI!. ós 
:ptocessos fórem idênticos. 

Mas: pode ir•se bastante mais km­
ge.ne5te cámp.o supr.aposiuvo. Quan­
do se (ala éni p1•o·ces!'O pensiJ,"se nu­
·ma activiqàdc <lesenrgli).dil perante 
um juíz .e . que termirra por uma 
sentença com valor vinculante: O.b­
jecto do processo é enHio õ objeeto 
d'a ~en.tença, algo ctue será Çonfigu­
ra_db pela sentença, <e ;,i.ss·iJn_ valerá_· 
par·a os .sujeitos à eficácia .dela. 
Deste modo chegou Sauer ' a uma 
.noçâq de objectó da processo oo-
111um ao~ :prqçessós •civil, pep_al e 
acb:nin\?trativg: ·é .a coisa gu maté­
ria. ·processual, a ser configur.ada pela 
senten§a: matéria de dii:eito, ma­
téri;i ·1j14dicj;ttia, easo í:l!! füreitQ .(Die. 
pr.Oce~s.ual, lmbesdnifer:e ·urtêilsmãr-

. ~iga do conceito de pretensão 
àorno déclaração de. vontade à 
mareir.;,i. tlo C:<j.rne.lutti . 011 de 
Guasp. Guasp procura fugir à irn­

·possibilidade fundamental de fazer 
dum únic.o aeto. o objecto da séiiie 
de actos do pr~cesso, dizendo · que 
a pretensão iritçgra o dbje·cto <i:não 
em:1uanto acção qµe se realiza num 
certo momento, mas enquanto act<> 
já reafo:ado que, por este mesmo 
cfaiá'éter de e~tªdo que impí-íí'ne à 
réalidade ~uma ·vez" qJ,ie incidiu 54?bre 
ela, faz ag,ora: girar à sua vofra o 
res;to dos elementas que- aparec.em 
li'.a instituição procti.$suaJ~ '(Lti p.re­
ten~ión proce$al,_ p~g. 38). Mas 
nada adianta;, porque em qual­
quer acto do processo se pode 
considerar o movimento, ou o · re­
sultado , &ele ou áêtuadó. A. força 
dá diffüuldac;fe 'llâo ~st~ na riãp per: 

_manên.cia da pI~teusã'o ao longo de 
todo o pro11esso,- mas na impossibi­
lidade de fazer de -um acto do pro­
cessó ó olijecto dos out-ros ,âcto~ pro­
êes~.ua[s.,e. o O:bjecfo de si mésmo. A. 

· n.io sçr que 'se erítentla pretensão 
como· um ente ide·al, à r.nancira do 
·que osc alemães ehamam também 
B~·ge;hren, a requisição enquanto tal, 
_clesltgada idealmC:fite 'do autci.r. ~tas, 
-i:ies.se caso, .não pode ser Jl)ais do 
.q_ue uma afirmação de consequên­
cia (;!~ direito. 

E assim por diante .. che.garíaruas 
·a . tudo o que neste tema é simples 
huto da logica juFÍdica. 

3. Nada dis~ i'rQ.pede-, ao c:on­
~rário . do que_p.ensa 1 Schwab, 'ª rela­
Üvidade histórica ~o objecto do. 
pióc~so .e do seu regime. 

Na própria configuração do ob­
jecto pmcesso são possiveis notáYeis 
diferença!\- Imagine-.$e uni àrdena· 
:me1)to ju.llídico ein que a jucis:diç..'fo 
civil, a adlJ?~1iStr-ativa e a penal 'es­
tivessem sujeitas a um mesmo uni­
tir.io· i;egll;n.e p.roússual, ·e o •conse­
q\l~fe ã:larg;ur\ento.: db c01\"i:eifó do-. 
o'°f?jectó. Assim tamb.éin quanto: a 
configurar o objecto. como uma 
af.i'rma:çao de um direito ma:teri:d 
qualificado ou. cômo a -afim1ã.,~ão 

.d'e uipa simples cí5nsequên<&i_a de; 
direito. No antig~ p.rocesso a_meri-

cano da common"law, .por exemplo, 
o autar: d.ev-iâ tone.entrar o • P.rocessg 
-numa "únic;t questão de di~e.itõ, e 
só posterior.ml:inte o juiz se tornou 
in;C'iramente livre na inquÍT.i.ç-ão da 
direito aplicâ\tel (apud Habschefrl, 

·ob.. cit .. , pá.g. HlS). -No direito ale­
. mão não é poss1vei unra âcÇão de-
clar;i.fo,ra de factos '(-§· 2·56 da Z'PO) 
que o arL 4.º, a:\ínêa a) do poss_ô 
Código de . .Pro.ces_so oivi! expressa­
mente autori;ta. 

Muito ~:,\is aeêntuadaf sãó· â.s di­
féftnç_as d~ res:ime . .Pensç,sc num 
sistema de dir.e.i.~o em que Iiã:o va­
lha a regra .ne. ellt· iud"rJ"' 11ltra. pe.tifa 
p--artium - o ol5jecto de deeisã-0 nãO 
ser.á porventura o ·que; ~·· .pârtes 

aprésen"t;irii-m çomo o"):ijeçto . do pro-
' C_!!SS(J. E o direito p§sithi9 p:gdé 
ac_har rá;?ões pata dai; o me.smo tta­
_tameri to a bii2'91'_ese~ estTuturalm.ent~ 

diferentes, ou tralaF diferentemente 
hipóteses de · idêntica estrutura. As­
sim, por cxéruplo, não· sujeitar ao 

regime ela alteração dó proc~sso 

"<'rlçis q1.sos de alteração ( clr., por 

cJíem?,lo, o § 268 da Zivilpfo:Z~f­
mrdnung ç os ·;trts_. 277.'1 e 27!1.'' Ú 
cio Código de: P.roeesso Civil. E 
pode fazer ciom. que a .decisão sobr.e 

o méritQ I.Junca for:me ~s!'> julgado 
1na~er-ial 7 como no antigo. direito ;;­
noiuêguês ( Ch'icivend!},, Sá'ggi, ·u , 
p~. 400}. O que o direito pos_itivo 
Aão pode é f~er idê~ticos obj.ectos 

de. processo diferentes1 oú, inversa=. 
.men"t~, taz.er. dif:eren:tes do.is pr_oces-
sos com· o mesmo dbjeclo; 11em 
.que uma de~isão. sobre :o m~,rito :_S'ejà 
uma decisão sobre os .. preS~tlpostos. 

fernando pesso.a 
não foi ·só -poeta 

CÇ>N1'1NOACÃCJ DA l'Á<;;INA Q_NZE. 

P~ra F. P,. o es-pírito"humanQ, J!.Or 
sua p-rópcia natl.rreza •. de dµplam!;n:te 
~ interior e exteri"oIIUente - per­
oipiente, nunca pode pensar se não 
em termos de um· du,rlismo qual­
·qucr. Mes,ma qµe. -dos dois elcmel'!· 
(os conSti,l11tiv9~ d~ exper.iência. ,ma­
téda e efii;iiritp, se' negue· a re.ali- .J­

dade. a um, não se lhe newa ~ exis­
tência como irrealidade, como apa­
.tê.noia, o que transfonnit .. o dualismo 
csp'lrit:o-m'~térí~, cm dualismQ 't'ea-. 
lid_acie·aJ?.-ar,ência:, n:ia's sempre fica 
subsistindo um dualismo .qtre ne­
nhuma coneepção,. por mais alta­
mente monistiàa éi..ue pretenda ;ser 
consegue· superar. 

·ÔflJ., cqm_o a realid_ade tem d<t 
·ser ·uma só., como o espírita não 
pode admitir '.duas . r~aÍidad.es, (o 
pr_óprfo espitltual\sri10 cl&ssi.c.o, aq 
·ace;i'tar ~ois p.rintipio_s,_ com igual 
o~jcctivi~ad.e, Ç forçado .a admitir 
que- o ,génerc de realidade de um 
d~sses princípios (: superior à da °.do 
·outro)., o q\1~ v~~íà 'f, o género de 
.êlual~mo-, · Çonso~rrte Q qu!! se con-



sidera ser a realidade absoluta, a 
realidade. realmente real. 

Qual seja esta i;ealidade, é o fim 
d.t especulação metafísica. Em tomo 
desta ideia, se vão desenvolver1 

pois, o's diversos sistemas filosóficos, 
desde as posições extremas do ma­
terialismo e cspirüuálísmo absoluto, 
confonne é o espírito ou a matéria 
o elemento da experiência a que se. 
nega toda a reafüladc objcctiva, 
passando pelo imanentismo. ou pan­
teísmo, que também pode ser ma­
terialista, como em Espinosa ou 
Goethe, p~,ra quem tudo é Deus, ou 
espiritualista, como em Malebran­
che e Shelley, para quem Deus é 
tudo, continµando pelo ttanscen­
<!entalismo, materialista, como em 
Schopenhauei;, ou espiritualista, para 
o qual matéria e espírito são má­
nifostações irreais de D eus ou do 

êTranscendcute, mani.(es(ando,se c~te 
como a ilusão, o sonho de si pró­
prio, seja inconsciente seja conscien­
temente, e concluindo no transcen­
âentalismo panteísta, limite <:cúpula 
da metafísica. 

Seria este último, para F: P., o 
sistema fi,losófü:o de Hegel, intuído, 
vivencialmcnte pêlos nossos poetas, 
nomeadamente António Nobre, An­
tero de Quen1al e Tei.xi:ira· de P<i~­
coais, e sistematizado entre nós, na 
obra de Sampaio Bruno(""). Para 
este iistema, romo tudo é essencial· 
menle subjcctivo, o que chamamos 
Realidade Absoluta i;ião passa de 
uma convenÇão orgânica, dum con­
trato sensual entre todos os cnles 
com sentidos; o Aparente é uma 
realidade irreal ou uma irrealidade 
re~I; o Trancenqente é e não é ao 
mesmo tempo, existe à parle e não 
à parte da sua manifestação, é real 
'e não real nessa manifestação. Ma­
téria e espírito são, pois, nesta con­
cepção, reais e irreais ao mesmo 
tempo, existem e não existem si­
multâneamente. 

«A suprema verdade que se pode 
dizer de uma coisa é que ela é e 

não é ao mesmo tempo. Por isso,. 
pois, que a essência do universo 

é a contradi~ão - a irrealização do 
Real, que é a mesma coisa que a 
realização do Irreal - uma afir­
mação é tanto mais verdadeira, 
quanto maior contradição envolve 
Dizer que a matéria é materiaJ e o 
espírito, espiritual, não é falso; mas_ 
é mais verdade dizer que a matéria 
é espiritUal e o espírito material. E, 

· assim~ complexa e indefinidamen­
te ... >{"). 

t esta a forma de realizar o cm 
que consiste a característica princi­
pal da- ideaç.ão compléxa - «_o en­
contrar -em tudo um além». Assim, 
e concretamente, uma pedra, é, ao 
mesmo tempo, realmente uma pedra 
e realmente um espírito; to<lo o 
amor é além-a;rnor, toda. a Natu­
rcla é além-Natureza Alma, Es­
-pírito ( .. ). 

Como se fol projcctar todó este 
pensaménto na vida apagada dum 
«correspondente estrangeiro em ca­
sas comerciais»(""), frequentador as­
síduo da «Brasileira> do Chiado, é 
wn mistério que só a sua obra poé­
tica permite, em parte, desvendar. 
Foi, corµ efeito, em poesia, que F. 
P. soube encontrar âquele séntido 
do dramático, que lhe permitiu 

sentir desapegando-se de si, «Cons­
truindo, na emoção, uma pessoa 
inexistente que a sentisse vcrdadci­
.rãmente»C') . 

Aqui ~e acha a gén~se dos seus 
h'eter6nimos, e é académico pergun­
tar se ele é mais sincero quando 
escnwe em nome cleles ou em seu 
nome. Num caso ou noutró, ele é 
sempre F. P., porque nunca é F. 
P. e•) . Ora, é precisamente, cs 1 e 
sentir-se «um náufrago no meio do 
mar».(''''), «u~)l'!- passagem desfeita 
entre o c;éu e a terra», o intervalo 
entre o que é e o que não é, entre 
o que sonha e o que a vida fez 
dele, «a média abstracta e carnal 
entre coisas que não sã9 nada, sen­
do (ele) nada também»("), que 
le.va F. P., através de aparentes con­
tradições, paradoxos, coaflitos de es­
tilo, sentimentos desencontrados de 
tédio, de desassossego, de angústia e 
de náusea, ao âmago da corrente 'fi­
losófica e artística a que, mais tarde, 
se havia de chamar exis,tençiallsmo. 

Para demonstrar isto, porém,_ era 
necessário be1n ruais espaço do -mui­
to até agora já ocupado. E, com 
fazê-lo sairíamos, _neccssàriamente da 
obra, em prosa, de l~. P., (\,nica ciue 
pi:etendcmos trazer a público. Pos:o 
isto, PaFemos. 

I'mporta concluir. Ultrapassámos, 
há muito as duas ordens de limites 
com a consçiência dos quais inic;ia­
mos este artigo. Se alguém nos 
acompanhou até aqui, deixará de 
acompanhar-nos, por que nós, t;Un­

bé= deixamos. 

Hoje, como ontem, h0je, quem 
sabe, como sempre, ainda ninguém 
conseguiu a,lcançar aquele que se 
«ac:liantou demais aos companheii:os 
de viagem - desta viagem que os 
outros fazem para ~e distrair e que 
(_ele achóu) tão grave, tão cheia de 
termos de pensar no seu fim, de 
reflectir no que diremos ao Desco­
nhecido, para cuja casa a noMa in­
consciência guia os nossos passos ... 
Viagem essa que é ~tre alma~ e 
estrelas, pela .Floresta dos 1Pavores ... 
e Deus, fim da estrada infini ta, à 
e~pera, no silêneio da Sua Gran­
deza>("). 
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temporalidade 
e 

actualidade de 
• 

fernando pessoa 

p or José A. 11.g 1isto Seabra 

Abordar a obra de Fernando Pes­
soa, a personalidade de Pessoa, o 
problema de Pessoa, implica, em 
pTimeiro lugar, uma escolha de 
peTSJ)ectiva, já que a diversidade, 
:: complexidade, a contraditorie­
dadc até, de aspcctos em que o seu 
caso se desdobra, nos colocam pe­
rante uma dificuldade de ponto de 
rclerência a que nos apegarmos. A 
concentração neste artigo inevi tável 
aumenta essa necessidade já de si 
óbvia. Interessa-nos aqui, sobretudo, 
a obra poética de Pessoa, e só co1110 
incidência nela a sua obra cnsaís­
tica - o que não deixa de ser artifi­
cial parcelamento no conhecimento 
de uma obra que, aparentemente 
dispersa e desestruturada, é pelo 
contrário um todo cuja unidade é 
mais íntima do que muitos super­
ficialmente têm querido ver. F eita 
esta prevenção inici:ll, acrescentar­
-lhe-emos que as considerações que 
se vão seguir não pretendem ser 
uma interpretação ou explicação da 
poesia de Pessoa, mas simples refle­
xões e interrogações acerca dela. 

Fernando Pessoa é, na literatura 
portuguesa contemporânea e já 
hoje para além dela, uma figura 
particularmente atractiva, pelo seu 

_ caso único e original. Daí que a 
sua projccção, as solici tações, dis­
cussões e in terpretações Que tem 
provocado, a exaltação e depressão 
com que a sua obra tem sido 
encarada, tenham deixado um rasto 
profundo no seu conhecimento, ou 
desconhccime,ito por vezes. A c.rí­
tica de diversas gerações e tendên­
cias disso é cm parte responsável. 
Chamar Pessoa ao rcspectivo clan 
ideológico ou literário,, explicar 
Pessoa, desmistificar Pessoa, genia­
lizar Pessoa, lêm sido atitudes vá­
rias que, se muita luz podem em 
certos aspectos ter lançado sobre o 
poeta, noutros com certeza contri­
buiram para uma obscuridade de 
que muitos tateiam a chave ini­
ciática. E Pessoa, potencial múlti­
plo, dá de facto para tudo isso -
cada qual nele pode deparar um 
canlinho, uma abertura, um encon­
tro ou um desencontro. E que 
geração das últimas décadas, que 
homem e jovem de entre nós, inte­
lectual ou não, não sentiu a sedu-
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ção, a descoberta desta obra como 
um momento de identificação com 
algo de si próprio? 

Ora parece-nos que, perante o 
que é e o que se tornou a poesia 
de Pessoa, importa determinar o 
sentido dela com referência a dois 
ângulos de visão - um, o da sua in­
serção na respectiva época, condi­
ções e circunstâncias de criação, 
que é o mesmo que dizer a tenta­
tiva de reposição na sua realidade 
da própria personalidade e obra do 
poeta; outro, o da verificação do 
que, supel'ando-a, se prolongou e 
repercutiu até. nós. Se uma obra o 
é por si, e nessa medida objectiva, 
acabada, é-o também pelas causas 
que historicamente, socialmc.nte e 
subjectivamente a explicam, como 
ainda pelo que em nós dela se re­
cria. Duma forma esquemática e 
forç.osamente limitada ó o que a 
respeito de Pessoa vou tentar mos­
trar e traduzo no título e no tema 
deste artigo - a temporalidade do 
poeta, em contraponto da sua ac­
tualidade. 

Fernando Pessoa surge para a 
literatura num período de transição, 
que é simultâneamente um período 
de crise, da vida social, política e 
cultural portuguesa. A revolução 
republicana de 1910 não é mais do 
que um doi; p·ontos culminantes de 
um processo muito mais amplo que 
a partir das úl timas décadas do 
séc. XIX vinha minando a estru­
tura econonuca, institucional e 
mental do país, com reflexos duma 
sit.u.ação intemac.ional que contem­
porâneamente a condicionava. A 
inviabilidade do sistema constitu­
cional que a revolução liberal bur­
guesa tinha dado de si não era 
senão a expressão das contradições 
internas de uma classe dirigente que 
não tinha cheaado a estabilizar-se 
e que, ao mesmo tempo, não tinha 
criado no seu seio ·ts elementos de 
uma profunda viragem. Daí a opor­
tunidade e triunfo do radicalismo 
pequeno-burguês republicano, que 
não veio s~cionar senão uma tran­
sição do poder político para as ca­
madas médias mais dinâmicas do 
país, sem lhe corresponder uma 
transformação básica da estrutura 
nacional, apesar do progresso ine-

gável em diversos planos das insti­
tuições politicas e sociais. o gue 
veio permüir, po,r isso mesmo, a 
agudização da$ contradições cuja 
génese já remontava ao período 
imediatamente anterior. 

1t neste pano de fundo, aqui su­
gerido a trai;os ine•itàvelmente SIC· 

perliciais, que se verifica um mo­
vimento cultural que, no meio da 
depressão subsequente à geração 
de 70, procurava crlar as raízes 
duma renovação do pensamento e 
da literatura nacional. Ao deca­
dentismo fin de siécle, de que o 
simbolismo fora no plano literário 
entre nós como lá fora um sintoma 
significativo, procuravam alguns sec­
tores intelectuais substituir um mais 
largo e fecundo intervencionismo 
cultural. Entre eles se destaca o 
grupo da Renascença Portuguesa, 
cm que se aliavam certas figuras 
dominantes da época, não univoca­
mente aparentadas mas Que um 
momentâneo denominador comum 
reunia, como Leonardo Coimbra, 
Teixeira de Pascoais, Jaime Corte­
são, etc. -e no órgão da Renascença 
Portuguesa, a revista «Águia», pu­
blicada no Porto, Que precisamente 
Fernando Pesoa se estreia liteària­
mcnte. E não como poeta, antes 
como crítico, publicando uma série 
de artigos sobre «A Nova Poesia 
Portuguesa sociolõgicamente consi­
derada>, a que se seguiram outros 
provocados por uma polémica que 
à sua volta se estabelecera. O anún­
cio da proximidade de um super­
Camões, expoente. de um futuro pe­
ríodo áureo da nossa literatura que 
Fernando Pessoa deduzia duma aná­
lise da situação portuguesa da 
época, através de um método crí­
tico de pretensa base sociológica, 

c.hamou desde logo a a tenção para 
esta figura que tão arrogantemente 
.se arvo.rava em profeta. Diferente­
mente intc.rprctadQ, quer pelos que, ~ 
na sua extrapolação dclíberacla­
mente utópica apesar da sua invo­
cada racionalidade, nele preten­
diam ver uma confirmaçã'o da ge­
nialidade de certas figuras da Re­
nascença Portuguesa (como seria ... 
o caso de Teixeira de Pascoais) , 
quer pelos que o combatiam por 
outras razões ideológicas, Fernando 
Pessoa cedo desistiu da sua carreira 
embrionária de crítico da «Águia». 
Além disso, a sua adesão ao ideário 
da Renascença fora puran1ente epi­
dérmica, dele o separando o seu 
temperamento mental e artístico, 
que~ j á apontava a outros rumos. 
Para além do que, na sua tese 
acerca da <<Nova Poesia Portuguesa» 
já se continha duma atmosfera es­
piritual e estética c1uc se Ma tra­
du·zir na sua posterior obra poética, 
a vida e a P.ersonalidade de F er.­
nando Pe~soa tinham sorrido entre­
tanto uma nova solicitação. 

A convivência humana e liter<íria 
de Pessoa concentrara-se. já desde 
os tempos de «Águia», num círculo 
ae jovens escritores e artistas, de 
que sairia mais tarde o grupo do 
«Ürpheu». As tendências dominan­
tes desse grupo, em que a boémia 
se aliava à ansiedade de urna pro­
funda revolução literária, tradu­
ziam-se eclectícamente na aceitaçiio 
de todas as novidades estéticas que 
tinham o seu centro em Paris. Os 
mais variados ismos li terários e ar­
tísticos (o futurismo, o cubismo, 
etc.) encontram neles a avidez duma 
aceitação emocional e intelectual. 
Aceitação, todavia, não meramente 
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A pouco -e pouco conhecido como 
poeta, Fernando Pessoa continua 
ainda ignorado da grande massa dos 
que se interessam pelo pensamento 
português, como ensaista ·das mais 
diversas tonalidades. 

Publicados ou por publicar há, 
conlLtdo, no seu espólio literário, 
vários· textos, desenvolvidos uns, 
J>i mples anota$ÕCs de momento, ou­
tros, sobre as mais d~versa,~ ma té.cias, 
desde a sociologia à metafísica, 
desde a política à religião, desde a 
educação física às associações se­
ci-etas. Nenhuma obra de conjunto, 
porém, nenhum sistema único, de­
finido e coerente, a partir do qual 
tudo se deduziria por um simples 
trabalho de integração crhica. Isto 
tem CO?tribuído, certamente, para. 
a falt" de est_udg que esta faceta de 
~ . .P., não menos valiosa Q\lc a poé­
tiq1, necessita. 

Não é a altura de o fazermos 
agora. As naturais limitações de es­
paço que um artigo de jornal sem­
pre impõe, e as não mQnos impor­
tantes limitações de preparação do 
p(1blico a quem o anigo principal­
mente se dirige, ~inicamente nos 
Per.\Jiitci;ri levantar uma pontll, do 
véu que .eog:q: tudo aquilo q11c de 
F. IP. ainda SC' dosconhccc. 

Sirvam .estas línlias para susci ~ar 

a admi1·ação e o desejo de conhecer 
um pensamento lúcido, actual, por­
tuguês e, o E!UC mais nos importa. 
senwre «gravemente atento à im­
portância misteriosa do existir>(') 
e teremos o nosso trabalho larga­
mente reC:oJl1Penslldo. 

I 
Va11~os passar imccliat11mc·nt t! ~ 

ciqJqsiç.ão do pcnsi1mento <·(·on6-
mico, sociológico, polhico e filos6-
1ico de "F~ P .. O nosso trabalho foj 

qua.~e tão somente a reunião de 
textos os mais d.ísP.arcs, a sua orga­
ni7.ação sistemática e a sua cxpo­
sir;ão. O que SE' vai ler é Fernando 
Pessoa. 

Por isso, e previamente, queremos 
destacar 11lgu.:fls pon~os que uma crí­
ticà a e~$.e pensllmcnto teria inte­
l"essc em desenvolver: 

Em primeiro lugar, e no conirário 
do .que pretende cer1a interpretação 
da obra do Poeta, que o vê .:vi­
vendo nas núvcns>, incapaz <para 
iodo o sempre de aderir à reali­
dade>, de «observar os factos> e. 
portanto totalmente inapto 4:para 
cntend~r çs problemas políticos», 
sociiús e económicçs, que <tinha a • 
vcl(liàadc de compxeendcr»(') - a 
dümonstração da perfeita integração 
do pensamento, exposto nµma épo­
cn, que é aquelii em que F. P. 
,·ivcu, não só - em Portugal mas na 
Europa. por um lado; por outro 
l:ido, o carácter profético deste 
pensamento que o toma, por isso 
rncsmo intemporal, · sempre actual, 
enquanto houver espíritos capazes 
ele o comjUeender('). 

E1!1 ~egunclo lugar, 11 integração 
des te p,cqsami;nço nã,Q já no. época 
hi~t6rica, mas no mçimcnto cultu­
ral cm que ·foi produzido. A este 
propósito, uma citação e uma linha 
orient;idora. A citação: «As duas 
primeiras dé=das do séc. XX são 
marcadas de uma crente cufor.ia e 
aventura, onde, de surprêsa, a crise 
cai ... E ~ sentimento surge que 

se enraíza corno uma força ·deter­
minante na consriênci:I do homem: 
a náusea. E a náusea é ... a outra. 
face do modernismo. A que não 
luta, a que não destrói direcções 
proibidas, a que não procura ser 

livre. Conso~c-sc. Não acredita em 
direcções. Existe por graluicla­
de.» (")A linha orientadora: a pos­
sibilidade de se considerar F. P. uru 
precursor inconsciCJ1tr do existen­
cialismo. 

Em terceiro lugar, e já cm re la­
ção ao próprio pensamento de F. P., 
a verificação de que 1:le não sofreu 
uma verdadeira evolução, do que, 
aliás, o próprio F. P. tem a cons­
ciência, antes as transformações que 
nele se operaram são a conse.quên­
ci« duma «viage1T•» que, «cm pla­
uície;i;, F. P. fe?. q;de 11m para outro· 
.J~1gaq, sempre pensando no seu 
fü~ e na resposta que daria "'ªº 
Desconhecido para cuja casa a nossa 
inconsciência guia os nossos pas­
sqs.>(') 

Em quarto e \1ltimo lugar, se­
guindo a ordem inversa da que f9i 
u~ada para a exposição do pensa­
~ntp de F. P., isto é, partindo do 
seu pensamento filosófico, exausti~ 

vamente estudado, nas sµas intluí\n­
ci~s · e. na~ slla~ úl~imas conseql\ên­
ci~, dc~nonstT;iY a coerência jnlé.· 
rio!'. que liga este pensamento, não 
só ao que F. P. desenvolveu nos cfo­
mfofos ccon6mico-soriológico e po­
lítico, rnas taml>ém à sua ohra put-­

úca e à sua próp\Ía vida; nestes 
rcrmos, Lentar uma t:ompreensão nãb 
rxplicati\·a. cm moldes rnrdadcira­
mcntc novos, do velho proule.wa 
dos heterónimos. 

Tµdo isto, por6m, não pas~a de 
meras sugestões, a desenvolvc:r por 

quem, para tal , se sinta c:om capa.­
ridàiic, (não eu, ou, não a,iuda) . 

IJ 

Caractedza-~c· F. P., em eceuo­
m.ia, pela defesa do indi\idualismo 
económico. Não ignora ele, certa­
mente o ataque que essa doutrina 
vem sofrendo, e de que, principal­
mente, nos seus dias, e1·a. alvo. M·as 

tile também sabe que, assim coµl.O 
há modas no vestuário, assim as há 
nas ideias; e onde não há ciência, 
nada leva de vantagem a ideia de 
boje sobre a ideia de ontem ( '). 

Sem dúvida que a consciência :in­

dividual se desenvolveu para além 
de tudo o que o século passado so­
nhara, acarretando inúmeros peri­
~os para os próprios come1·ciantes e 
levando, por vezes, na ânsia ele ven­
cér, ao abandçmo de todos os escrú­
pul_o~. Mas onde is~o se não de11, 
houve um notável incremento no 
estudo científico e atento dos pro­

ccs5os económicos, onde desempe­
nha um papel importante, o próprio 
estudo psicológico do mercado('). 

Per outrO lado, as medidas res­
tritivas, quer procurando beneficiar 
a cólectividade, o pais em geral, res­
t~gindo as importações, quer ten­
tando" benefiar o consumidor colec­
tivo, pela restrição das exportações, 
ou .o consumidor individual, peli!­
liniitação da$ vepdas, quer buscanW;> 
bçneflciar o empregado e o operá­
rio, pela limitação das condições 
de produção e reslrição das horas de 
trabalho, ou o próprio industrial, 
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f ernando pessoa 
não foi só poeta 

CON'T!NUACÃO DA l'ÁC IJ'\A NOVl: 

pela limiração da concorrência, vão 
sempre, cm última análise, prejudi­
car o comerciante. Ora, como as 
classes sociais não vivem separadas, 
cm compartimentos estanques, antes 
em perpécua interdependência, .por 
um simples e compreensível meca­
rúsmo de repercussão, o que lesa 
urna lesa todas. Donde essas medi­
das restr itivas, cm qualquer das 
suas formas, 1·esullarem inúteis e 
nocivas('). 

Pelas razões aponta das, a iu tc1·­
vew;ão estadual na vida económica 
deve limitar-se à manutenção da 
ordem públka, mínimo social indis­
pensável, sem o qual as mais sim­
ples iniciativas, individuais ou colec­
tivas, nem sequer podem exJsti r(4) . 
Além desta excepção quanto mais 
o Estado intervem na vida expon­
tânea da sociedade, mais risco há, 
se não mais certeza de a estar pre­
judicando; mais risco há, se não 
mais certeza de estar entrando em 
confli to com leis naturais que, como 
veremos cm sede pr6pria, como nin­
guém conhece, ninguém tem a cer­
teza de não estar violando. Por isso 
é que F . P. pode concluir, ao estu­
dar, comparativamente, a regie, o 
reonopólio e o sistema de concor­
rência livre, que «a administração 
do Estado só é admissível quando é 
inevitável e só é inevitável num 
cas.o anormal, a guerra» ( º) . 

III 

Largos passos dos seus estudos, 
dedicou, F. P., a problemas sociol6-
gicos concretos, na análise dos quais 
certas linhas gerais, que o nortea­
ram, podem ser destacadas. 

A primeira e mais constante 
afirmação é de que, em matéria so­
cial ainda nã.o há ciência. O que se 
chama sociologia é uma pseudo­
-ciência ou, pelo menos uma proto-
-ciência, ainda no seu período al-
químico. Em matéria social há s6 
opiniões, teorias e especulações tão 
pouco definitiva~ ou científicas, 
como as que há em matéria artística 
ou literária. Desconhecem-se, por 
completo as leis que regem as so­
ciedades, ignora-se, por inteiro, o 
que seja em sua css~ncia, wna so­
cíedadc, porquê e como nasce, se­
gundo que leis se desenvolve, por­
quê e de que modo se definha e 
morre. Ninguém ainda sequer tle­
!iniu, satisfatoriamente, sociedade, 
progresso ou civilização ( '). 

Ora, como não há ci.ência social, 
porque, não havendo factos ou teo­
rias universalmente verdadeiras e 
por isso universalmente aplicáveis, 
não há, cm matéria social, factos 
científicos, não pode haver cultura 
sociológica. !Por isso é perfeitamente 
legitimo afirmar que, de forte e se­
guro em matéria sociológica pouco 
temos, a não srr a «Política> de 
Aristóteles, fruto de toda a expe­
riência política da Grécia, e o «Prín­
cipe» de Maquiavel, fruto de toda 
a experiência política da Renas­
cença. Na realidade, a partir, so­
bretudo da R evolução Francesa per­
deu-se por completo o senso das 
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realidades socjais, em provei to de 
teorias abstracta:s, de sentimentalis­
mos ~vagos; àe imperialismos místi­
cos e mixtos, Sirvam de exemplo as 
concepçõcs liBerais ou pseudo-l ibe­
rais que, de Babeuf aos bolchevistas, 
se fundamentaram na trilogia - li­
berdade, igualdade e fraternidade -
e que F. P. considera .:drogas de 
reclame, para uso das plebes por 
educar>. A própria dem·oc.racia não 
passa, como veremos à frente, da 
«sistematização da anarquia»(') .Por 
isso F . .P., poucos· anos antes da sua 
morte, se espanta de quanto admi­
rou a demoerac.ia e nela creu, de 
quanto julgou que valia a pena 
fazer um esforço para o «prog~esso 
da civiliZaç:ão~, ou para o be.m, de 
uma entidade. inexistente charnada 
«·• povo», de quão sinceramenrc 
supôs qu~ à palavra «humanidade» 
correspondia uma significação so­
ciológica, cuja .consciência fosse sus­
ceptÍvE)l de ser alargada, e não a 
simples accpção biológica de «espé­
cie humana» e) . 

Outro ponto capital que avulta 
nesta faceta do pensamento de F. P. 
é o seu expresso repúdio das con­
cepções evoluciorustas e positivistas, 
que dominavam, então, em Portu­
gal('). Tem, com efeito, F. P. a 
consciência nítida de que, não sendo 
a realidade uma «régua>, ou «Ullla 
série de caixas>, não há, n a. vida 
social, verdadeiras fases de progresso 
ou períodos de civilização. IPor isso, 
quando estabelece certos fenómenos 
como sinais do princípio e fim do 
que se convenciona chamai" ' fases, 
(por ex., as três fases do comércjo 
e a~ suas correspondentes na cul­
tma, ou as três époeas literárias e 
seus correspondentes períodos polí­
ticos em Ingláterra, França e Por­
tugal) , F. P. tem sempre presente 
que esses fenómenos não são ins­
tantâneos, mas prolongados; e que 
há, deste modo, um lar:go espaço 
em que duas ép-ocas sucessivas se 
confundem a ponto de se não poder 
diu;r se tal ano ou caso está cm 
uma ou outra delas, ou se não es­
tará em ambas, ao mesmo tempo. 
É isto que nos faz compreender que 
as várias naçPes, não caminhando a 
par, se encontrem no mesmo século, 
vivendo em «séculos» diferentes; ou 
que, dentro do mesmo país, certas 
n;giõcs e camadas sociais estejam 
vivendo, simultÍneamente, em «épo­
cas diversas('). 

Ao debruçar-se, propriamente, so­
bre o estudo da vida das socieda­
des, F. P. piócura, antes de mais, 
determinà,r em ·que con~íste essa 
vida ·de refação: relação entre in­
divíduos ou relação entre povos. Es­
tabelecem-se estas relações, nomea­
damente- em_ dois planos, o plano 
material, ou das relações de comér­
cio que precedem, o que não si­
gnifica que sejam a ca~a, mas sim­
plesmente o veículo, das relações 
culturais, no ptano espiritual (' ). 

Analisando;- em seguida, por den­
tro, a natureza destas relações, F. 
P. chega à conclusão de que, quer 
as relações dos indivíduos, dentro 
duma sociedade quer a coordenação 
de diversas sociei::lades, são sempre 
relações de qualquer espécie de acti­
vidade, ~ão relações de a·cção. É, 
pois, .(5ela acção, resultan,te de tudo 
quanto no homem é inconsciente ou 

subconsciente - os i1}stintos, os llá­
bitos, os sentimentos, etc. - que o 
indivíduo é dircctamente social. 

Hão-de ser, portanto, leis oc.ul­
tas, ou pelo menos não aprcensí­
veis pela mediana inteligência, as 
que regem a vida social. E assim 
é, com efeito. 

Embora E. P. não adira às con­
cepções organicistas da sociedade~ 

cm todo o caso, pelo facto de esta 
ser composta de entes vivos, é-lhe 
aplicável a lei que ele denomina 
de «lei fundamental da vida», e 
cujo sentido melhor apreendere­
mos ao referir o seu pensamente fi­
losófico. Segundo esta lei, «tudo 
quanto vive, vive em virtude do 
equilíbrio de duas forças, - uma 
fo1·ça de integração e uma fo.rça de 
desintegração: o anabolismo e· o ca­
tabolismo dos fisiologistas. A ~ita­

lidado de qualquer ser está na ra­
zão dirccta do cquilibrio destâs duas 
forças». Concretamente, no caso das 
sociedades, as duas forças são: uma 
que tende a fazer progredir e que 
assenta na intuição, a outra que 
tende a resistir ao progresso e se 
fundamenta no hábito ('). 

Como logo se evidencia, estas 
d uas forças, !esultantes da existên­
cia necessária, nos povos, de ele­
mentos opostos, e, por isso, com­
plementares e equilibrantes, mani­
festam-se at ravés de indivíduos di­
ferentes. Isto é, o equilíbrio dá-se 
na raça ou no povo, em conjunto, 
não nos indivíduos separadamen­
te(•). Mas, precisamente por esta 
1·azão, o equilíbrio é instável; a 
qualquer momento pode engl'.ossar o 
número de indivlduos que repre­
sentam uma das forças, e o outr;o· 
diminuir. 

.Exemplificando, corno o princípio 
fundamenta l da sociedade se liga ao 
progresso, designando-se, por ésta 
expre$ão a aquisição duma coisa 
que é uma vantagem social, por 
meio da perda de outra coisa, que 
era uma vantagem social também, 
is to é, de qualquer forma, uma al­
teração que se traduzirá sempre no 
abandono de certos hábitos ou cos­
tumes, de certas normas ou atitu­
des, bem pode suceder que, levada 
pelos seus instintos, a maioria deis 
homens lhe procure resistir. Ora, se 
esta resistência da força conserva­
dora for predominante e cxce.o;siva, 
o equilíbrÁO rompe-se, no sentido 
duma . superlradicionalização. Seria 
o que, no entender de F. P. se teria 
dado em relação a Portugal. Aliás, 
a mesma ruptuxa se pode da:r,. .ci:n'n 
iclêoticos perigos, se a cortente pr9-
grcssiva dominar desenfreadamen­
(e(•). 

Na notória impossibilidade de ex­
por aqui, com o desenvolvimento 
merecido, o complexo pensam.ento 
de F. P. sobre este assunto é con­
veniente, contudo, notar ainda, o 
conceito profundamente actual e 
realista que este autor tem acerca 
do que seja uma sociedade: <agru­

pamento mais ou menos perma­
nente de homens, ligados por um. 

fim comum>. Não se está, com efei­
to, muito longe, da definição da 
instituição de H aurion, que F. IP., 
com <'erteza, ignorou('"), não só ao 
referi r os seus elementos principais 
- a ideia do fim ou emp1·eendi-

mento, e a pcnnanência - mas 
também ao notar, por um lado, que 
a inst.i'tuição é algo diferente dos 
indivíduos que a compõe, inavaliá­
vel, portanto, nos seus méritos ou 
d(;llléritos, pelos actos individuais, 
porventura infeli-Les, dos seus com­
ponentes, e, ao considerar, por ou­
u:u lado, a adaptabilidade das ins­
tituições, que variam de aspecto, 
consoante as circunstâncias do meio 
e dos momentos históricos, sem adul­
terar a sua essência(") . 

IV 

No. pensamento político de F . .P. 
f àcilmente se descobrem duas ten­
dências, se não três, apesar desta 
última representar como que ·a sín­
tese das outras duas, dialêctica­
mente opostas, contraditórias. Sim­
plesmente, não devemos esquecer 
que foi ele mesmo, .F. P., quem 
disse que todas as frases que envol­
vein unia con tradição, não envol­
vem contradição nenhuma, pelo que 
~uma afirmação é tanto mais ver­
dadeira quant.o maior contradição 
envolve>C) . É nesta perspecti"a que 
se devem tenta r compreender as 
subsequentes afirmações de F . P .. 

Por um lado F. P. manifesta-se 
contra a tendência legislativa mo­
derna que, contrariando as teorias 
sociais de Spencer, já expressas na 
<Política> de Aristóteles, pretende 
que o indivíduo existe para o Es­
tado, e pão este pa ra aquele. E, 
assim, ao comentar a famosa Lei 
Seca dos E. U. A., pergunta, com 
uma leve ironia, a través da qual 
prepassa, por&p, uruii grave apreen- _ 
são: <Se o Estado nos ;ndica o que -
havemos de beber, por que não de­
cretar o que havemos de comer, de 
vestir, de fazer? porque não pres­
crever onde J1avei;nos de morar, 
com quem havemos de casar ou 
não casar, com quem havemos de 
dar-nos ou não dar-nos? T odas es-
tas coisas têm importância para a 
nossa saúde física e moral; e se o 
Estado se dispõe a ser médico, tu-

tor ou ama, para uma delas, por 
que razão se não disporá a sê-lo 
para todas?> n . 

t , pois, nítida a oposição de F. P. 
a qualquer forma poütica de hiper­
trofia do Estado. Nomeadamente, o 
comunismo, <que, como ideia, só os 
idiotas sabem o que é>, é atacado 
e rejeitado por F. IP. como «seita 
religiosa», «produto híbrido e por 
isso est6ril .do · misticismo judaico 
e. da esmpidez europeia», «último 
a.yatar ela ignorâ.ncia e da asnei­
Ea».(') . 

A razão desta sua posição dá-no­
.Ja F. IP. quer no plano sociológico, 
quer no ético. É que, com efeito, 
o Estado, além de ser chamado a 
governar uma coisa que não sabe ao 
certo o que é, a legislar para uma 
entidade cuja essência desconhece, 
a orientar um agrupamento que se· 
gue, sem dúvida, uma orientação 
vital, que se ignora, derivada de 
leis naturais que também se igno­
ram, rião é uma entidade abstracta, 
ar1tcs se manifesta através de minis­
tros, burocratas, fiscais, enfim, ho­
mens, nossos semelhantes, e incom­
petentes, portanto, do ponto de vista 
moral, 'J)ara exercer sobre nós qual-



quer vigilância ou tutela, em que 
sintamos. uma autoridade plausí­
vel('). 

Mas estas considerações não en­
caminham o espírito realista de F. 
P. para qualquer forma de sindica­
fümo, qnc c6nsi·de.ra «sodal e pro­
füsion11-lment,e, llm mito~~(·), ne1:n 
para o liberalismo ou individualis­
mo políticos; com a sua corte de 
panidos. Em relação a estes, F. P., 
ajudado pela experiência concreta 
que o País sofria na altura, consi­
dera que, como têm um ideal po­
lítico distinto do ideal nacional (sem 
o que não seriam partidos), ora 
sobrepõem aquele a este, ora o in­
filtram neste, assim o pervertendo ; 
por outro lado, como têi:n que ter 
a aparência de se basear i:ia opinião 
pública, buscam ~orientá-la» no 
sentido que desejam e assim a per­
·;enem, e, para sua própria segu­
rança, buscam servir-se dela, em vez 
de a servir a ela, e assim a sofis­
mam. E isto é muito grave, porque 
a presença sensível, quase corpôrca 
duma opinião pública directa, ime­
dira, espontânea, coesiva e orgânica 
é a iínica coisa que. faz sentir ao 
governante que não po)'.le abusar do 
mando, ou que peFde mais· abu-

- sando do que não abusando; por­
que se, com efeito, histõricamente, 
o governo se pôde fundamenta,r na 
força ou na autoridade, boje em 
dia, como já disse Hume, não há 
verdadeiro governo, ainda o mais 
autocrático, que se não apoie na 
opinião pública. Nos nossos dias 
«uma nação vale o que valêr ·a sua 

opinião pública» ·e a política deve 
conformar-se com ela, sem a de­
for(l'lar ou lenla1· conduzir("). 

O que quere, que estii. opinião 
pública seja, e F. P. dedica-lbc um 
extenso estudo e parte substancial 
de oulro, determinando quatro es­

pécies de opinião, consoante se ba­
seie, predominantemente, no- instin­
to, no hábito, na inteligência ou 

na intuição, o facto é que a De­
mocracia moderna a não respeita, 

ria medida cm que. contraria os 

instintos individuais e sociais .de que 
ela emana: à não intelectualidade 

do instintivismo opõe a pseudo-in­
telectualidade do princípio do su­
frágio, que rep1-csenta apenas, quan­
do muito, a maioria política organi­

zada que, perante a maioria real 

da sociedade, é uma pequena mi­

noria - e por isso a Democracia 

moderna é anti-social ; à cons11rva­
tividadc do instintivismo, opõe o 

pseudo-$J.llruismo do liberalismo, que 
inteiramente se contrapõe. ao egois­

mo natural e são dos. homens - e, 
por isso, a Democracia moderna é 
anti-popular; finalmente, ao anta­
gonismo do instintivismo social, à 
tese cristista da maldade fundamen­
tal dos homens, ao «homo .homin.i 
lupus», opõe o pacifismo fraterni­
tário, a tese ro0:1ântica e liberal da 
bondade inata - e, com isto, a 
Democracia modem;t é antio·acional 
e anti-patriótica{'). 

Por todas estas razões, llffia única 
solução se impõe; e dá-a Álvaro de 
Campos, no seu célebre Ultimatwn: 
«Abolição total do conceito de de­
mocracia, conforme à Revolução 
Francesa... - Substituição, à De-

mócracia, da Ditadura do Comple­
to> ( '). Nesta perspectiva se com­
preende já todo o ensaio para a De­
fesa e Justificação da Dictadura 
Militar em Portugal, denominado, 
com alguma razão, de Interregno. 

É que, com efeito, não era ainda, 
certamente, e~te, o ideal político 
ele F. P. se bom que ele reconhe­
cesse não haver, no momento em 
que escreveu, estando Porlu;:al, «sern 
vida provincial definida, com a re. 
ligião convertida em superstição e 
em moda, com a família cm plena 
dissolução>(') outro caminho para 
a salvação e o renascimento do lPaís. 

Uma solução de éornpromisso, por­
tanto, mas absolucami;nle necessá­
ria para a re'Ol'$anização da socie­
dade, depois de prévta dcstruiçfLO 
de; todos os preconceitos em que 
ela assenta: o. preconceito contista 
da Ordem, que, como da saúde, só 

nos lembramos guándo na socíedade 
lavra a desordem, ou a doença(••) ; 
a doença da disciplina, que nos leva 
a agir, sentir e pensar sempre em 
grupo, como num exército, e que 
faz com que nunca seja possível 
determinar responsabilidades, que 
pertencem sempre à sexta pessoa, 

num çaso onde só .agiram cinco(") ; 
o provincianismo que consiste cm 
pertencer a uma civilização sem to­
mar parte no desenvolvimento su­
perior dela, em segui-la mimetica· 
mente, com uma subordinação in­
consciente e feliz, é nos toma iguais 
às crianças, na admiração pelos 
grandes meios sociais e cosmopoli­

tas, no amor ao progresso e ao mo­
derno, na incapacidade de iro­
nia('"); finahnente, ~ nossa mania 
de organizar tudb, de tentar redu­
zir a sociedade a um organismo 
biológico, funcionando, como ele, 
perfeita e naturalmente("). 

O remédio para tudo isto? Em 
primeiro lugar a consciência da 
doença, o conhecimento do erro(") 
- e, nesta medida as revoluções, 
provocadas pelo põder tirânico que 

as torna, p·assa·do cexto ponto, ine­
vi\,áveis, embora pollticamcnte na,da 

produzam, têm a vantagem de sa­
cudir energias letárgicas, e são o 
bom sintoma de que temos a cons· 

ciência da fraude como fraude("); 
em segundo lugar, um indisciplina­
dor, que não organize um partido, 

que não caia na disciplina por uma 

fatalidade ancestr~, que perturbe 
a~ almas, que desçriente os espíritos, 
que constrna uma anarquia portu­
guesa, que realize, ·em .suma, o que 

Álvaro de C~pos profetizou no seu 
Ultimalum( 16

). 

O ideal político de F. P.? Não, 

certamente, este. Ele encontra-se, 
envolto em brllffias, na «esperança 

do Quinto Império», no mito sebas­
tiânico, que tantas vezes aflora na 

poesia, mas de que o próprio F. P. 
considerou ainda não chegada a 
hora de se dizer qual o seu sentido 
e conteúdo, razão porq.uc dele nos 
não ocupamos ( ") . 

Uma coisa imposta, porém, ainda 
acentuar. f:. que, para F. P., Portu­
gal tem as condições, a vitalidade 
necessária para se tornar uma gran­
de potência, não, éertamentc, guer­
reira ou desagregadora, não tam­
bém económica, não mesmo, talvez, 

..:ulhiral, mas sim. certamente, uma 
grande potência construtiva ou 
creadota, um verdadeiro Império. 
cSomos, p,or índole, uma nação 
treadora e imperial. Com as des­
cobertas e o estabelecimento do 1m­

p1,;rialismo Ultramarino, creamos o 
inundo moderno - creação .absolu­
ta, - que nao simples elaboração 
ou renovação de c:rcações alheias. 
Nas rn.ais ~negras horas da nossa de­
cadência, prosseguiu, sobretudo no 
Brasil, a nossa acção imperial pela 
colonizaçã9 : e foi nessas mesmas 
horas, que em nós nasceu o sonho 
sebastianista, cm que a ideia do 
Império Português atinge o estado 
re ligios\)» ('") . 

A hor.ai da acção ainda não che­
gou, mas quando ela chegar, tom 
colónias Oll sem elas("') , virá certa­
mi:nte o .homem, ou o supcr-ho-' 
roem('º) de força, que porá em 
prática a teoria política do Quinto 
Império, suavemente, se possível, 
violentamente, se necessário, elinU­

nando os obstáculos que são esta 
gente de, agora, monárquicos e re­
publicanos("). «E a nossa grande 
Raça partirá em l;>usca de urna fn­
clia nova, que não existe no espaço, 
cm naus ·que são construidas «da­
quilo que os sonl1os são feitos». E 
o seu verdadeiro e supremo destino, 
de que a obra dos navegadores fbi 
o obscuro e carnal ante-arremedo, 
realizar-se-á divinamente>("'}. 

V 

Ao enfocar o pensamento filosó­
fico de F. P. deparamos com uma 
dificuldade insuperável. Ele nunca 
teve «a m~cessidade de ser-ista de 
qualquer -ismo»('). Notam-se, é 
certo, algumas tendências mais mar­
cadas, mas não há uma posição de­
finida, um sistema \ÍnÍco. Há nele 
o seu quê do ide~Iismo platónico; 
há nele muito da filosofia de Hegel, 
«essa c;ttedral do pensamento», 
«exemplo ·iínico e eterno»; como lhe 

chama; há nele uma verdadeira an­
tecipação da metafísica da existên­
cia('} - mas há também, e sobre­
tudo, pensamento próprio, original, 
Fernando Pessoa. 

:-lão cuidaremos, em virtude do 
adiantado do artigo das considera­
çõe~ filosófico-jurídicas de F. P., em 
que ele se revele um jusnaturalista, 
ao admitir a · existência de leis na­
turais, deis .fundamentais da vida», 
mas que 11mguém sabe quais são e 
que pode ser que nada tenham de 
comum com as nossas ideias do 
que é bom e justo' (°). 

Não cuidaremos, por igual, dos' 
interessantes estudos de psicologia, 
individual e social, o que F. P. se 
dedicou, analisando, nomeadamente, 
certos fenómenos mais ligados à 
criação artística, como a emoção e 
as paixões('), a sensibilidade(") e 
a inteligência('•), o instinto1 o há­

bitô e a intuição(.'). Nesta matéria 
Unicament.e queremos vincar, por 
um fado a sua ideia de que o que é 
verdade para a psicologia indivi­
dual, o é também para a psicologia 
colectiva, porque permite compreen­
der certas passagens do seu pensa­
mento político e sociológico(ª) ; por 

ourro lado o seu expresso repúdio 
do Ereudismo, sistema estreito e 
.i1rperfeito, se bcn1 que utilíssiroo, 
na medida em que chamou a aten­
ção dos psicólogos para o subcons­
ciente e a nossa consequente qu;i­
Jidadc de animais itracionais(9

); fi ­
nalmente, esLa mesma ideia,, tan tas 
vezes afirmada nos seus escritos e 
que tanla importância lem na êe-O­
nomia do seu pensamento filosófico, 
a de que co inconsciente ou sub­
consciente predomina sobre o cons­
ciente», o campo daqueles é muito 
maior do que o da razão e que, 
portanto, ·ao contrário do que pén­
sava no século XVIII, «o homem, 
vei:cladeiramcnte é um animal irra­
cional» - cnós somos, na acção, 
im:)ãos dos animais: instintos e não 
razã,es 110s levam; sc11timcntos e não 
ideías no conduzem»("'). 

Não cuidaremos ainda de toda a 
filosofia da vida que, em estreita 
ligação com a ideia atrás exposta, 
F. P. elaborou, com foros de siste­
ma, a partir da noção de equilíbrio 
entre duas forÇas opostas, de inten­
siqade pràticamente igual, de inte­
gração e de desintegração, e que, 
afinal, são uma e a mesma força, ·a 
própria existência do or.;anismo em 
quç. vivem e que, por formas diver­
sa·s1 SUSLC':'l La.Jn ( 

11
). 

Não cuidaremos, finalmente dãs 
suas considerações sobre metodolo­
gia filosófica ( "), nem das. incisivas 
análises acerca das diversas espécies 
de ideais e das suas relações éom 
9 real, quer assinadas por F. P. ele 
próprio, quer por F. P .. Álvaro de 
C~1npos( 10 ), nem ainda dos seus 
pensamentos sóbrc a antinomia 
amor-vida("}, ou sob~e a cultura e 
ã civilização, sua naLureza, suas con­
dições de desenvolvimento, progresso 

e aperfeiçoamento, e suas relações, 
entre si, ou com a própria vida, in­
dividual económica ou social ( "}. 

Um lÍnico assunto nos vai ocu­
par, não só pela importância que ele 

tem para o conjunto do pensamento 
filosófico de F. P., mas também pó,r 
que ele constitui, por assim dizér, a 
chave de toda a sua personalidade 
literária ( 'º) revelada na obra hete­

rónima ou ortónima. É o prob!ema 
gnoseológico do conhecimento, em 
geral e abstractamente, por um 

lado(11
); é o problema da sinceri­

dade .metafísica, em concreto e pes­
soalmente, por outro. 

Como pode, com efeito, saber õ 
gue 1ealmente sente, Oll pensa, o.u 

é, 9 .\lem tem a consciência nítida 
de, ao exprimi-lo, sofrer a inter­
rupção daquela pessoa externa que 
cada um de nós tem em si, mais 
real, na vida, do que nós próprios, 

. sorna viva do que aprendemos, do 
que julgamos que somos e do que 
desejamos ser?(") Como pode, na 
realidade, saber se está a ser sin­
cero, quem, no ano da sua morte 
aitida duvida da sua própria exis­
~êlfcia, ou da· de qualquer coisa 
ou facto" exterior a n6s?e") 

A resposta a estas interrogações, 
está em não haver resposta nenhu, 
mâ. Tentemos, porém, compreendê­
-las, à luz do próprio pensamento 
que as sugeriu. 

CONTINUA NA PÁGINA SEIS 
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Inquérito 

ao 

5.º ano 

CONTIJ'iUACÃO DA PÁGINA llEZASSETJ: 

de uma vocação nã,0 é descobrir a 
perfeita realização a o ser ao ~erviço 

do bem-comum?» Fala-se do estí­
mulo económico, da vontade de um 
conforto: o Monsaraz não lhe dá 
extrema importância nem admite a 
sua primazia. «'Mas procurar não 
estar demasiado «preso à roda da 
fortuna» não que~ contudo dizer 
que não sc:la necessário um inínj­
mo de estabilidade económica». 

O António está um pouco per­
plexo e pensa cm empresas, ban­
cos, uma economia f!Ue o seduziu 
quando a estudar. :E. possível que 
resolva especiafü:ar-se em qualquer 
ramo e~onó,nico e, então, se verá o 
seu iíltimo caminho. 

Falo-lhe das Cooperativas de 
advogados, no Quc elas podem re­
presentar óe melhoria, de maior 
liberdade. O Monsaraz não sen~e o 
problema muito nltidament-e. Nun­
ca pensou em advogar. Ma5 re­
conhece a utilidade da tentativa, o 
mérito do esforço. Pode ser ã ver­
dadeira via. 

A Teresa ficou para o firu. Vêm 
falar quase em representação. As 
raparigas vivem o problema de uma 
maneira diferente. A história é ou­
tra, incapacitadas para a magistra­
tura, para a diplomacia, sentindo 
a barra em acanhamento, em estra­
nheza que lh~s transmite uma tra­
djção sicial, um preconceito ainda 
v~'{ente. A Teresa vem falar de 
tudo Jsso, com alguma melancolia 
quando lamenta o seu desejo im­
possível de u m tribunal de meno­
res, consequência de atenção aos 
p.r.oblem<J.5 de uma .iuventude delin­
quente. 

A advocacia satisfaz um gosto 
ao caso concreto. ao direito vivo e 
humano: as dificuldades, porém, 
duplicam para uma rapariga. 
Olham-na sem seriedade, pensam-na 
em ridículo, cm ceptiçismo. ~ 

Que {~er. senão aproveitat a~ 
oportunidades, agarrar esta, aquela 
saída? tembro-llte a mania já de­
nunciada. sempre presente no 
exemplo .da mãe: a delinquência 
infantil. Nem só a j ulgar (no que 
a palavra tem de constructivo, de 
criador). caminho obstruído. se 
pode cuidar do problema. Há a 
investig'!ção, o estudo. tanta coisa 
por fazer. A Teresa apoia o que 
dizemos. sempre pensou em dedi­
car-se a tudo isso. Foi essa a sua 
ideia inicial, o seu principal estí­
mulo. Mas conta de uma legislação 
antiquada, que urite reformar . . das 
condiç(ies primitivas do P aís no 
campo que se discute. t clilicil -pe­
rante t~do o atraio que se prolonita. 

O silên'cio, por vezes, é um ar­
gumento. uma e;icplicac;ão. A Teresa 
cala-se e pe-rccbemos que devolve 
parte da responsabilidade de uma 
futura escolha a uma oportunidade, 
uma espécie de acaso. 

Passamos ao plano ireral. Não -vê, 
em muita gravidade, o problema de 

CANSA SENTIR 
QUANDO SE PENSA 

Cansa sentir quando se peI)sa. 
No ar da noite a madrunar 
H i1 uma 501i.dão imensa 
Q ue tem po-r corpo o frio do ar. 

Neste momento Jnsone e triste 
Em que não sei quem hei-de ser, 
Pesa-me o informe real que existe 
Na noite antes de amanhecer. 

Tudo isto me .parece tudo. 
g é uma noite a ter um fim 
Um negro astTal silêncio surdo 
E não poder viver assim. 

(Tudo isto me parece tudo. 
Mas noite, frio, .ncgror sem Iim, 
Mundo mudo. silêncio mudo -
Ah! nada é isto, nada é assim!) 

FERNANDO PJ:JSS()A 

PEQUENA 
ANTOLOGIA 

DE 
FERNANDO 
PESSO A 

Inquérito 
Universitário 

001110 possivelmente é já do vosso 
conhecimento, as Pirecções Gerais 
da J. lJ. C. e J. U. C . . F. lançam, 
brevemente, um inquérito aos uni­
versitários de todo o país. 

t a segunda vez que isso é feito. 
A primeira foi-o antes do Congresso 
da J UO e JUCF, em 1953. 

EXCERTO :OE UM POEMA 

O Inquérito versa os aspectos es· 
senciais em que se desenvolve a vida 
universitária: problemas de estudo. 
preparação profissional. sifoação 
cultural, dados econónúco-sociais, 
e ideológicos e reli._'{iosos. 

Ah, perante esta única realidade gue é o mistério, 
Perante esta única realidade terrivel - a de haver uma realidade, 
Perante este horávcl ser Que é haver ser, 

O .seu lim é dar a todos os que 
trabalham pela Universidade uma 
visão concreta e tanto quanto possí­
vel segura, dos problemas actuaís 
d.:1 estudante universitário. E esta 
visão ' só poderá atingir-se através 
desta recollta de elemento~ objecti­
vos. por meio dum estudo como o 
que se quer levar a efeito. 

Perante este abismo de existir um abismo, 
Este abismo de a c:otistência de tudo ser um abismo, 
Ser um <•b.ísni.ó de simplesmente ser. 
Por podcx ser, 
Por haver ser! 
- Perante isto tudo como tudo o que os homens fazem, 
Tudo o que os homens dizem, Com a publicação dos resultados 

d > Inquérito. que se seguirá à sua 
rn ~::>!li'\ e estudo. disporão pois to­
d H os organismos para-universitá=­
:·h· d'! dad:>s fundamentais à sua 
a::cão. 

Tudo quanto contrucm, desfazem ou se consrrui ou desfaz através deles 

Se empequena! 
Nf10, não se c:mpcqucna ... se trnnsfonna cm outra coisa 
Numa só coisa tremcnt:la e negra e impossível, 
J\c1uilo que faz que haja deuses e D eus e D estino. O Inquérito reàliza-se por amos­

tragem. :e pois essencial que as 
pess:>as eseolhldas colaborem-, preen­
chendo·o e devolvendo-o de acordo 
com as instruções que serão forne­
cidas. Caso contrário a amostragem 
não será representativa e o lnqué­
rit::> perde,rá o interesse. 

Aquilo que '-faz que haja ser para 9ue possa haver -seres, 
Aquilo que subsiste através de todas as formas 
D e todas as vidas abstratas ou concretas. 
Eternas ou contingentes. 
Verdadeiras ou fals:!: 
Aquilo que, g_u~<l ' se abrangeu tudo, ainda ficou fora, 
Porque quando se abrangeu tudo .não se abrangeu por que é um ludo, 
Por que há .qualquer coisa, por que há qualquer coisa, por que há Pedimos a boa colaboraçíio. 

f-q_ualquer coisa! 
Minha inteligência tornou-se um cora1:.ão cheio de ·pavbr, 
E é com minhas ideias que tremo. com a minha consciência de. mim, 
Com a substânc.ia essencial do meu ser abstracto 
Que sufoco de incompreensível, 
Que me esmago de ultr:1transcendente, 
E deste medo, desta angústia, deste perigo de ultra-ser, 
Não se podé fugir, não se pode Jugir, não se pode fll.'.!ir! 

As Direcções 
da JUC JUUF Cárcere do Ser, não há libertaçãq de ti? 

Cárcere de· pensar, não há libertação de ti ? 

uma perfeita absorc;ão dos recém­
-formados. Deixe-se Lisboa, cidai:le 
cl1m1asiado ;1m;,i.da, e tudo se simpli­
ficará. A província, o resto do país, 
pode absorver um largo contingente 
ele licenciados. Que se tenha em 
conta a sua presenc;a, a sua virtua­
lidade. 

Isso é parte da questão e su..<ted­
mos as cooperativas. A Teresa apa­
nha a ideia. fala di\s Companhias 
de Advogados, nos E. U. A., na 
T nglatcrra. As vantagens são evi­
dentes: adqu-ire.se uma mais rápida 
cx1>criência, em contacto com pro­
fissionais m.ais antigos: existe a pos­
sibilidade de unia especialização 
por grupos de advogados. de acordo 

· com preferências ou aptidões indi­
viduak Atinge-se um trabalho. mais 
1ílil, uma maior eficiência - uma 
conííanc;a m ais tenaz. 

Arrumam-se os gestos como os li­
vros no fim das aulas, as posições: a 
conversa acabou. Fica o que foi 
dito, tqdas as e1mclusões que se adi­
vinham, o e,'iquema, a estatística 
que se não quis traçar. Há outra 
vida, métodos diferentes. O que se 
lê, isso que se falou. que se muda 
cm escala -u1ais genérica, isso basta 
~ isso ai está. 

F. F. G. 

ÂLVARO DE CAMPOS 

IX POEMA DO «GUARDADOR DE REBANHOS» 

S.ou um guardador de rebanhos. 
O rebanho é os meus pensamcnlos 
E os meus pensamentos são todos sensações, 
Penso com os olhos e com os ouvidos 
E com as mãos e os pés 
E com o nariz e a boca. 

Pensar uma flor é vê-la e cheirá-la 
E comer um fruto é saber-lhe o sentido. 

Por isso quando num_ dia de calor 
Me sinto tds('C de gozá-lo tanto, 
E níe deito ao comprido na 'erva, 
E fecho os olhos quentes, 
Sinto todo o meu corpo deitado na realidade, 
Sei a verdade e sou feliz. 

ALBERTO CAEIRO 

CADA DIA SEM GOZO NÃO FOI TEU ... 

Cada dia sem gozo não loi teu 
Foi só durares nele. Quanto vivas 
Sc::i qu! e gozes não vives. 

Não pesa que ames, bebas ou sorrias: 
Bàsta o reflexo do sol ido na á2'Ua 
De ·um charco, se te é g~ato. 

Eeliz o a quem, por ter em coisas mínimas 
Seu prazer posto, nenhum dia nes,ra 
A natural ventura! 

RICARD{) REIS 

.. 
" 



Fernando Pessoa 
CONTINUAÇÃO UA PÁC. OlTO 

passiva, pois o grupo, a que per· 
tenciam nomes como Luis de Mon­
talva, Cortes-Rodrigues, Alfredo 
Guirado, ·Mário de Sá Carneiro, 
Santo Rito Pintor, Amadeu de Sou­
sa Cardoso, etc., ensaiava já a ori­
ginalidade de outros esmos. Feman­
do :Pessoa dá o tom a um grupo. 
Assim, é um poeta que, «Panis» 
( 1919), que serve de baptismo ao 
Paúlismo, designação de uma poema 
estético (mais do f!Ue teoria ou 
corrente) que se traduz num inter­
-sensualismo i~ístico com raízes 
ainda no simbolismo e decaden· 
tismo. Ao Paúlismo se seguem o 
Interseccionismo (interpenetração 
de planos d_a cons.ciência e das sen­
sações numa visã.o múltipla do r~ 
subjcctivo e objectivo, de que 
cChuva Oblíqua» {1914) de F. 
Pessoa é um exemplo típico), o 
Futurismo e o Sensacionismo '(cf. 
cOde Triunfal», «Ode Marítima» e 
«Saudação a Walt Whitman>, de 
Álvaro de Campos), etc. Todos es­
ses modismos literários encontram 
íljversas expres~ões nos vários mem­
bros do g~upo, em muitos deles su. 
perficiabnente 'Utilizados como me­
ros expedientes formalísticos. A per: 
sonalidade já vin·cada, amadurecida 
e prof~nd~m~te singular de F. 
Pessoa, se a tais processos aderira e 
mesmo os fomentara num ardor mo­
mentâneo de· comunhão com o 
grupo, encontrava-se para a.lém 
dessa agitação nue tendia por ve­
zes a deaenerar em biaguo para 
épater o depidópt.ero burguês,., 
(expressão pitoresca de Pessoa), 
como vid ã cõn1essar e~ carta a 
Cortes-Rodrigues ( 1914). Por essa 
altura se situa aliás a génese dos 
heterónimos, que i'ri~ ter influência 
decisiva na obra -poética dê Pessoa. 
A sua solicitação nessa épcx:a ia no 
entanto toda 11ara a obra comum 
que o grupo procurava realizar e 
projectu na ~;da literária nacional. 
Em 1915 aparece ffnalmente o t.• 
número do «Prpheu», que seria, 
além da primeira -publicação colec­
tiva do grupo, a sua consagração 
negativa, pelo movimento de pro­
testos, entre humorísticos e sérios, 
a que deu lu!!:ar no ambiente lisboe· 
ta, principalmente na imprensa. 
Verdadeiro escândalo, impôs-se. no 
entanto como momento culminante 
dum;i pretendida · revolução ' que 
abalasse a mec:liocridade e c:stagna­
ção da literatura dominante da épo­
ca. Passados meses, o 2. • número do 
«Ürpheu» veio prolongar esta agita• 
ção e dar-lhe já um carácter não de 
simples aventura mas de estrutura­
ção e homogeneidade de movimento, 
o que provocou da parte de certos 
sectores (políticos e jornalísticos) 
uma campanha contra os seus ele­
mentos, que veio a provocar uma 
deserção de quase todos eles, através 
de desmentidos públicos. Sá-Car­
neiro, um dos esteios de «Ürpheu», 
pela sua amizade especialmente ín­
tima com F. Pessoa, parté para Pa· 
ris, onde vua· a suicidar-se. E 
«Orpheu:t não nrais se publicará, 
apesar de preRarado e anunciado 
um 3.• número. Ele fica no entanto 

como .símbolo máximo de uma gera­
ção que,.para além das personalida· 
des altas reveladas, como um Sá-Car­
neiro, um Almada Negreiros, um 
Fernando Pessoa, teve o mérito de 
promover uma aêtualização da nossa 
literatura c arte a um nível europeu 
- sem entrar em discussão <>aora 
acerca das suas limitações, frustra­
ções e impasses ciue o condiciona­
lismo do momento histórico lhe 
demarcou. Os reflexos desta fase em 
F. Pessoa, <!ue aqui nQcS interessam 
especialmente e -nos obdgaram a 
uma mais demorada atenção, serão 
profundos, mau grado a superação 
do que de circunstancial e não sin· 
cero (na acepção que a sinceridade 
toma em Pessoa) nela veio confes· 
sadamente mais tarde a reconhecer. 

Acabado «OrpheU», perdido Má­
rio de Sá-Carneiro, desli!,l'ada a ca­
maradagem dos companheiros lite· 
ranos, F. Pes5oa refu!?;ia-sc na 
construção, lenta e 11aciente, da sua 
obra, cujos germes centrais já estão 
nessa altura todavia realizados. A 
sua biografia, daí por diante, pode 
resumir-se na sua colaboração su­
cessiva cm várias révistas e inicia­
tivas literárias mais ou menos 
efémeras, na tentativa de ordenação 
da sua obra poética (de que no en· 
tanto à data da sua morte só estará 
publicada a «Mensagenu, além dos 
poemas inglesés), na reflexão crítica 
e no ensaismo avulsos, ciue deí.ii:ou 
e!palhados por artigos, manifestos 
e notas, muitas delas só pÕstuma­
mente publicadas. O seu nome apa­
rece ligado mak salientemente à 
publicação das revistas «:Portugal 
fti'turista» ( 1917), «Contemporâ­
nea» ( 1922) - tentativa ele revi­
vescência do e.spírltó de «Ôrpheu» 
- e «Athena» ( 1924) - esta, prin­
cipalmente, obra da maturidade do 
poeta, que nela revelou o principal 
dos seus heterónimos. Finalmente, 
o aparecimento d"a «Presença» 
( 1927) vem contribuir para a reve­
laÇão definitiva de Pessoa como 
grande figura literária por uma. gc­
Iação que se pretendia, dentro de 
um espírrto mais estruturado e com 
um ideário mais amplo e actuali­
zado, continuadora da eeraç.ão de 
«Orpheu». E Fernando Pessoa morre 
em 1935, quando a sua obra saía 
de um limbo de iniclados para a 
sua projecção nas gerações subse· 
quentes que, dentro de outro condi­
cionalismo e problemática, lhe fo­
ram tributárias de uma adesão ou 
crítica, (!u·ase sempre polémicas, 
contraditórias e interessadas. 

'Esquematizado; a traços gerais, o 
húmus histórico, social e pessoal em 
que se euraizou a obra de F. Pessoa, 
e que é essencialmente a uma pene­
tração crítica desta, detenhamo-nos 
agora no que mais importa para 
aq1.1i - a ~ua poesia. 

Como se Sabe, a obra poética de 
Pessoa reparte-se por diversos he· 
terónimos, além do ortónimo Fer­
nando Pesoa: Alberto Caeiro, Ri­
cardo Reis e Álvaro de° Campos -
para só falar nos principais. dado 
que outros heterónimos menores e 
ocasionais nela apa,tecem. Tem sido 
à volta do prbblemã da explicação 
da personalidade do poeta em fun­
ção dos heterónimos - ou vice­
-versa - que os críticos e estudio­
sos de Pessoã têm incidido com 

particular iruistência, nem sempre 
certeiramente. Ele próprio, em vida, 
contribuiu para que esse problema 
aparecesse entre cscla:recido e mis­
terfoso, simu.ltâheamentc;, atra,vés da 
semi-desvendação nue fez da res­
pectiva génese e que teve muito de 
mistific.'tção consciente. Desperso­
nalização psíquica? Unidade ou di­
versidade? Sinceridade ou insince• 
tidade na multiplicidade i' Simples 
dramatização poética, ou vcrdadefro 
«~rama em gente»'? Interrogações 
que têm preocupado os seus excge­
tas e que têti.1 recebido as mais di­
versas r espostas. ao sabor <los pontos 
de vista ideológicos. e estéiicos de 
cada um. No entanto, nem sempre 
se tem buscado numa análise da 
_poesia de Pessoa, no seu conte1ído 
intrínseco como na s!.la adequação 
áo fundamental c!a personalidade do 
poeta e à sua situação num dado 
momento histórico, o seu significado 
original e típico mais profundo. A 

complexidade e riqueza deste poeta 
único não se co111padecem com uma 
crítica psicológica, esteticista OU Só· 

ciológica unilaterais e esquemáticas, 
mas i,Jupliéa uma apieensã.o que in­
tegre na sua realidade dialcctica­
mente viva a obra, o homem e o 
tempo que entre si se participam. 

T omemo; agora cada um cios be-
· terónimos. começando por Fernando 
Pessoa ele - mesmo. 

Na poesia assinada como o seu 
próprio nome, encontramos, al ém 
do caso especial da «Mensagem», ·o 
que de mais intimista e irredutlvel­
mente pessoal se pro!eern no seu 
lirismo, cm Que a Çmoção se des­
dobra eín ra;r.ão («o (!ue em mim 
sent'e está pensando»; «só o meu 
pensamento está. sentindo») , numa 
descida à subjecti\lidadc como, na 
sua imagem poétic;i, um «novelo 
enrolado pa.ra o lado de dentro». A 

- problemática caractec~_ística de Pes­
soa acha-se a(!ui insistente. O desen­
contro do ser e do viver (.«entre Ó 

que vi\lo e a vida/ entre auem es­
tou e sou / vivo numa descida, / 
descida cm que não -vou»), a nos­
tal.:Pa da unidade da consciência e 
da inconsciência («ah! ter a alegre 
inconsciência / e a cônsciência dis­
so»), a cisão entre a vontade e a 
acção ( «íudo o (!ue faço ou me­
dito / fica sempre na metade; / 
guerendo, quero o infinito, / fa­
zendo nada é verdade> ), a dialéc­
tica da sinceridade e do fingimento 
(«O poeta é um fin~dor ... ») , a dis­
ponibilidade desembocando na inu­
tilidade de tudo ( «p1ra quê pois" 
afeição/ esp'rança ; ·se perco, logo 
/ que as uso a causá p'ra as usar / 
se tê-las sabe a não as ter?»), a 
incompatibilidade entre o eu e os 
outrôs («ah! ser os outros! se eu 
o P.udesse / sem outros ser! ») -
eis 'ali,,runs dos seus LEIT MOTIVS 
çxemplificativos. E tudo isto se ex-. 
prime através dwna emoção osci­
lando entre o sentimento e o desen­
canto, a lucidez e a fluidez da sen· 
sibilidade, numa cadência de mú­
sica e de ritmo <?Ue é sem dúvida 
do que nessa poesia mais a1rai. 
Nclii se encqntrain também o 
Paúlismo e o Interseçcíonismo do 
momento Órphico ( <tPaúis» e «Chu­
va oblíqua») e muito do Que se irá 
detectar nos heterónimos e já com 
eles coexiste. Com efeito, o mesmo 

terreno de contradições sustentadas 
pelo absurdo e nele e- por ele se ius· 
tificando, que é típico de Pessoa, 
está essencialmente a~ui. TaJvcz 
pc;irque a 'poesia ortónima partici­
pe colateralmente de tudo o que o 
'poeta não pôde ou não soube em­
prestar às suas personagéns extc· 
ri:ores. De res to, os po_ntos de con· 
tacto, as afinidades, a intersecção 
(para usar um termo caro a Pessoa) 
dós. heterónimos é. para além das 
-peculiariàade.~ substanciais e for­
mais de cada um, discernível a 
uma análise cuidada da sua génese 
e do seu núcleo aglutinador - a 
própria personalidade do poeta na 
sua evolução mental e estética, se 
de evolução s-:: pode falar («não 
cv:oluo,. viajo», r.lisse ele de si pró­
prio). 

Quanto à «Mensagem», único 
livr-0 publicado em vida do autor, 
reune, num fundo patriótico e sim­
bólico que, contra o que por vezes 
se tem pretendido, tem uma raiz 
e.'l:terior a um Jlacional:ismo progra­
mátléo e ideologic;ul\ente compro­
metido, uma poesia (!Ue participa 
das tendências ocultistas e proféti­
cas que dominaram muito da vida 
espiritual de Pessoa. As figuras his­
t6ricas aparecem como um pretexto 
à definição duma realidade mítica 
sub.iacente à missão do yovo portu· 
guês, (!ue no sebastianismo alimen­
tado por Ilandarra e pelo P. Antó­
nio Vieira encontra a sua expressão 
supr_ema, e de Que ele, Fernando 
Pessoa, pretende insinuar-se o arau­
tC> presente, deixando-nos suspenso 
do .seu «aviso»: «Tudo é incerto e 
derradeirb. / Tudo é incerto, nada 
é inteiro. ( Ó Portugal, hoje és ne­
voeiro... / '.e. a Hora! » Só wn fac· 
ciosismo de curtas vistas poderá 
crocertar neste contexto uma con­
temporânea adesão ae F. Pessoa a 
movimentos ·alheios à sua esotécica 
personalidade, apesá.r da filosofia 
poiíticã meramente especulativa· in­
s·ette. em alguns dos ·seus ensaios 
sociológicos. Mas ainda aqui a am­
bi.,~uidade do poeta o acabou por 
trair ... 

D e F. Pessoa transitemos para 
Alberto Caeiro. Este heterónimo re­
presepta, ,.o esquema de coordenada~ 
das persohagens poéticas de Pes­
soa, uma posição de pontó de re­
ferência significativo, pelo seu pró­
prio caso-limite; como veremos. 
Aliá:s, o poeta por diverSlls vezes 
ptetende inculcar uma espécie de 
magistério ele Caeiro sobre os outros 
hetêt:ónimos (Campos e Reis, cm 
not~s críticas. apelidam-no de 
«mestre»). Alberto Caeiro mtenta 
exprimir um naturalismo extreme 
(«fui o único poeta da Natureza>, 
diz i:le si próprio), uma concepção 
da objectividade pela redução do 
c<inhecimcnto às sensações («cu não 
tenho filosofia, / tenho sentidos>, 
«penso1<Com os olhos e ós ouvidon), 
uma -:negação das filosofias metafí­
sicas, místicas e ocultistas (má me­
tafísica bastante em não pensar em 
nada»; «o único sentido oculto das 
coiiM / é elas não te.rém sentido 
ocult9 nenhum»•;, «tos poetas VlÍstioos 
são füósofos doentes~ r' um alh~a· 
mento do humanitarismo social 
(«que me importam a mim os bo-

C01''Tli'IUA N<I PÁC. CATORZE 
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roens / e o que sofrem ou supõem 
que sofrem? / Seiam como eu -
não sofrerão»; «haver injustiça é 
como haver morte. / Eu nunca da­
ria um passo para alterar / aq.uilo 
a que chamam a injustiça do mun­
do») , enfim, um estilo de Vida re­
sumido à simplicidade de existir 
(«a simplicidade divina / de ser 
todo. o meu ser c;icterior»), à «apren­
dizagem de desaprender», à recu­
peração da INOCÊNCIA perante a 
realidade («a espantosa realidade 
das €-Oisas / é a minha dtl$cobcrta 
de todos os dias»; <rn única inocên· 
eia (é) não pensar»). Todos os poe­
mas de Caeiro são uma glosa, 
repetida e parafraseada de mil ma­
neiras, desta «filosofia » que se re­
clama antifiJos6Cica - - sendo, no 
entanto reconhecida como tnl pelo 
poeta num e~crito· atribuído a Ri­
cardo Reis, cm que afirma que os 
~cus poemas (de Caeiro) são «rigo­
rosamente unificados por um pensa­
mento filosófico que não só os coor­
dena e os concatena, mas que ainda 
mai~, prevê objecç.Õ,és, ante"ê cri­
ticas». No entanto, esta pretensão 
de Alberto Caeiro é desmentida pela 
sua própria poesia, em que surgem, 
como ratoeiras, aqui e ali, contra­
dições (lag.rantcs à sila objecti\'idade 
naturalista e anti.-metafísica, na 
própria substânci~ de certas ima­
gens poéticas de (!ue não pode 
prescindir. t verdade que, para o 
explic.ar, o poeta as atribui a esta­
dos doentios do próprio Caeiro -
expediente destinado a encobrir a 
propensão afinal característica do 
seu temperamento para uma proble­
matização da contradição de tudo ... 
E apesar de Pessoa afirmar que 
Caeiro «foi o único poeta inteira­
mente sincero do mundo», apresen­
tando-o como protótipo pois da sin­
ceridade na acepção do poeta, esta 
poesia aparece-nos çomo voluntária 
e pensailamente construída na sua· 
pretensa espontaneidade. A dlspo­
nibilidade de F. Péssoa projecta-se 
aqui uma das direcções possíveis, 
levada às suas últimas consequên­
cias - por isso chamámos a A. 
Caei.ro um caso-]mite. Ele é uma 
espécie de contraponto de toda a 
restante heteronimia, embora as 
suas sugestões se encontrem aqui 
e ali noutros heterónimos, princi­
palmente em R. Rel.s. 

Enquanto para Caeiro o proble­
ma do conhecimento e c!a vida se 
resolvia por um regresso à objec­
tividade das sensações, sinónimo 
para ele de naturalismo, Reis ex­
primê. a concepção d·e um ideal es­
tético como realização humana~ 

Q.ue esse ideal, em R. Reis,. se cris­
talize numa imitação do classicismo 
horaciano, em odes .laboriosamente 
metrificadas, numa contentação for­
mal x:~gorosa - é si~ific.ativo. À 
aparente espontaneidade formal de 
Caeiro, como ao versilivrismo de 
Campos, substitui-se t.'Dla inspira­
ção «alta», na (!ual o pensamento 
«súbdita frase o busca / e o es­
cravo ritmo o -'Crvc». Não se tratii 
de uma simples atitud.e formal, mas 
de uri1 conteúdo intrínseco essencial. 
R. Reis propõe-nos uma solução 
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estética para a vida: deixemos os 
deuses em paz, deixemos os homens 
e os seus problemas ( «ctue os deuses 
me concedam que, despido/ de afec­
tos, tenha a pura liberdade / dos 
píncaros sem nada»), e cumpramo­
·nos na aceitação do (!ue somos 
(«abdica / e sê rei de ti próprio»; 
«<não tenhamos mclh9r conhe.ci­
ment·o / do que nos coub.e que de 
que nos coube. / Cumpramos o 
que somos. Nada ruais nos é da­
do») . Reste-nos apenas o gozo cal­
culado do. prazer e da beleza ( «cir· 
cunda-tc de rosas, ama, bebe / e 
cala. O mais é nada»; «quanto 
vivas / sem que o ism:es não é 
vida»), a fruição suprema da arte 
o da poesia. E o seu desejo de 
posteridade resume-se em conquis­
tar um «seguro assento na coluna 
firme / dos versos em que iico» ... 
t claro que., como dissemos, neste 
hedonismo e. esteticismo aflora por 
vezes o sensualismo de Caeiro. Mas 
aqui a nota dominante é a do sen· 
sualismo como sublimação instinti­
va e não como modo de conheci­
mento, o <IUe acentua a radical di­
ferença c!e ambos. 

Finalmente, temos Álvaro de 
Campos. Duas faces essenciais toma 
a sua poesia: por um lado, o Cutu­
rismo e sensacionismo da «Ode 
Marítimas», «.Ode Triunfal» e «Sau­
dação a Walt Wbitmam>, em que 
a exaltação da m:Í(!uina, do pro­
gresso, da vida. e da aventura mo­
derna do homem é feita numa des­
bordante torrente de invocações e 
imagens, tomando Ct)JUO valores em 

si tais realidades, acima de qual­
quer implio'!ção social ou .atitude 
moral, de modo a rtuase chegar ao 
extremo da sua desumanização; por 
outro, a meditação sobre o sentido 
da vida, nascida · no próprio seio 
da euforia das força!! e potenciali­
dades do homem, que o leva a pôr 
em causa a rázão de ser úhima 
da existência, perante a conclusão 
final da inun1idade de tudo, desde o 
pensamento corporizado nos siste· 
mas filosóficos mais elevados à 
simples realidade (!UOtidiana ( «Pas· 
sagem das Hor:is», «Tabacaria)) ) 
- meditação f'!Ue se centra, fun­
damentalmente, na S'..?a frustração 
pessoal. O destino individual do 
noeta, a s..,;i. aisponibilidade e a s1iá 
simultânea renúncia de todós os ca· 
minhos percomdos. de todas as so­
luções tentada~ (ou a têntar), con­
funde-se no entanto com o destino 
universal de f'!Ue ele far. parte -
·e a consciência disso n11sce-lhe dum 
facto tão banal como, por exem­
nlo, um homem a rntrar numa ta­
bacaria ... I ntercalada n°$ta medita· 
ção retomada dr, v~rias fonnas, 
uml) n1Jstal1?ia d'I virln R;m,nles e 

hnmana dos outro5 («só hum:imi­
tàriamente é que se pode viver / 
... / só assim. ó noite, c en nunca 
nnderei ser assim!»\. c!a {elicid~de 

cln. infânr.in. ( ;,.) meu pas5ado de 
infância, boncr,o que me parti· 
ram! »). ao mesmo tcnmo que a 
confissão da sn~ hi1.ixe>:a de todos 
oo; in5t;intes vul!l'ares («eu t:mta~ 

vezes reles. tantas VC7.CS porco, t:m­
tas ve?.e~ vil / ... /~ - <<l>oemii 
r,m linha rectn)) l. nõ1m1 um acP.oto 
dr11mático e ,!:)articularmente since­
r'l ( n'l sentido usual e ao do nrA­
prio Pessoa) na poesia de Álvaro 

de Campos, que a toma a mais 
documenta.! taJvez da sua ,Persona­
lidade. O estilo discursivo, de am­
plo fô.lego e lai:gueza, bem como 
o tom de fala .coJ.oquial e próxima, 
que formalmente caracterizam esta 
poesia, e que tão grande influência 
haviam de exercei; nas geraçõe.$ 
posteriores e ainda acfuais, adap­
tam-se ao seu conteúdo e tornam 
mais acessível a receptividade co­
mum da sua profunda sensibilidade. 

E assim se fecha o ciclo dos he­
terónimos. Restam os «·Poemas 
Dramáticos», que r .epresentam como 
que a ambição de dramatização 
para (!ue sempre tendeu a poesia 
de Pessoa, e em. que as suas refle­
xões filosóficas ora incarnam em 
personagens corno as veJadoras do 
«drama estático» «0 Marinheiro», 
ora em monólogos em forma de me­
ditação e breves diálogos poéticos 
( «0 .Primeiro Fausto») . Eles de­
monstram, no entanto, a incapaci­
dadd de Pçssoa para coq:ioriiar cm 
forma dramática exterior ao seu 
próprio «drama em gente», isto é, 
em personagens vivas movendo-se 
numa dada situaçãQ objectiva, as 
suas ,potencialidades expressivas. 

Q uanto aos poemas in,zkscs ( «35 
Sonnets», «English Roems», «lns­
criptions» e «Epithalamium») não 
temos deles o conhecimento linguís­
tico (!UC nos permita abordá-los 
aqui. 

T entando agora, a partir dos re­
sultados de uma análise (a(!ui !or­
ç?.damente limitada) dos vários as­
pect.os da sua obra poética, bem 
como da sua personalidade projec­
tada Das diversas H~as (!Ue acá­
baµios de percorrer, uma visão de. 
conjunto f!Ue procure determinar o 
essencial do caso de Pei;soa, eis-nos 
voltados ao problema da sua uni­
dade. Estaremos ou .n?.o perante 
urna verdadeira -D,ES.PERSONA­
LIZACÃO, isto é, tuna criação de 
entidades poélicas com uma vida 
e realidade autónomas. no sentido 
de que a cad:t uma delas correspon­
de uma específica concepção hu­
mana e estética sincera 'e vàlida­
rnente a~sumida? QJte Pessoa, na 
sua tendência ní\o plenºamente rea­
füada para uma ob:ectivação dra­
mática, tenha dotad? o~ heteróni· 
JU'lS de um~ bio~.rafía PTolD(Ía, d~ 
uni ~o hu1mmo diferenci11do~ não 
passa de um'a FICÇÃO f'!UC só pode 
ser sintomática dum.--'Seu processo 
especial de criação poética, e não 
da su·a conformação fo~inia mais 
profund;i. O desdobramento psí­
quico que por várias vezes também 
insinuou é por outro lado uma hi­
pótese que se nlfo compadece com 
um conhecimento do se._. carácter 
~s~enchl, lltravés d'IS manifestações 
que dele se nos revelam. Mas é pela 
:> titudi: espiritual subJacente a e"a 
diversidade e (!ue a domina, pela 
sua posição mental e estética, st· 
tnada num determinado condfoio­
n'llism!) e sobre ele re'agindo.. que 
~i:irundo pensamos se exolicam, 
desde l!ue conmreendidos na sua 
intrínseca conexão, os aspectos di­
Yergentes e contraditórios da obra 
de Pessoa. 1Partir dela oara o seu 
temno e raÍMR. a sua dimensão in­
divid11aJ. social e históric'a. 0\1 p11r­
tir destes 9ara ela, são dois méto­
dos que julgamos fecundos e se 

completam numa reconstituição da 
sua reálidade inteira. 

Uma característica fundaruentàl 
de Pessoa parece-nos ser, como 
acentuámos repetidas vezes, a DIS.1 
PONIBILIDADE, a predisposição 
para uma adesão a múltiplas visões 
e concepções do mundo e da vida, 
ao mesmo ten1po que a PR OBLE­
MATIZAÇÃO, a dúvida sistemá­
tica, a necessi.dade de tudo pôr em 

questão - isto é, no fundo, a in· 
capacidade para aderir plenamente 
a quaisquer daquelas visõés e con­
ccpções do inundo e da vida que 
se lhe apresentavam como possíveis. 
Cada uma das suas pretensas per· 
sonaHdades, i:Dcarnadas nos heteró­
nimos, não é mais do (!ue uma cris­
talização de algu1;1as das várias e . 
sucessivas opções que o solicitaram, 
c'ada uma se contradizendo intima­
mente e contradizendo as outras, 
como soluç~es adiadas do seu inso­
lúvel caso. Tais contradições, no 
entanto, não. são momentos provjsó­
rios de uma evolução que dialecti­
camente se rtl$olvam numa supera­
ção progressiva. Elas são antes 
queridas e aJimentadas pelo poeta 
como insuperáveis, como alheias a 
qualquer scnti!lo que as. deterflline. 
Daí o seu desembocar inevitável no~ 
terreno c!o ABSURDO, como ati­
tude pertnanente e conscientemente 
cultivada pela sua personalidade, 
~ob a aparência de cada uma das 
concepçõe~ e nosições típlcas dos 
heterónimos. Esta atitude é, toda· 
via, <;orno IUcidamcnte o mostrou 
Mário Sacramento no seu livro 
«Fernando P essoa, poeta da hora 
absurda)) (para além de algumas 
conclusões s~as a · que não ·ad~ri­
mos), . mais do que um~ simples 
característica mentaJ su bjec.tiva de 
Pessoa. Ela ,-eílectc, co~ um ca­
rácter particularmente ori~inal qul': 
.o. seu caso na verd'lde assume, uma 
dada situação histórica do homem 
e do pensamento eurorieu - situa­
ção de crise, '!'Ue entre nós tomou 
determinados asoectos sociais, polí· 
tôcos e ideolói!icos .!á acima apon­
tados. 

No dobrar c!o séc. XIX p·ara o 
séc. XX assiste-se. com efeit<>, como 
consequêÔcia da agudização da~ 
contradições duma e.stn1tura econó­
mico-social que tinha ati~ido a 
ma fase de coruolidação, a uma de· 
~:iitrci:iac;ão dos corrcsoondentes va­
lores que a tinh:un informado na 
sua fase de ascensão e orot?resso. 
All~ g randes sistem<1s filosóficos 
que o racionalismr:> idealist<t, nas 
su;is difrrentes correntes e teori11s, 
•·;nha criado corno amhicios:is cc1íou-
1~~. sucedem-se ios filo.~'lfias do ir­
""cion'llismo. do dcsesQero, do 
<>hs1•rdo. d? intuicionismo, (Nie· 
t--.r,hc. Sr.h"ncnl1nuer J<ii;kfl~~rd, 

n,.r.,.~on. etc.\. '!"C. c'lm'l denornin':.­
rf,...T r tirnun1 . f"\Õem CfTl C;:'l•JSa ;a ~30~­

,.;tf,,,l'fe d:i. ra7.iío oara rr.solver o.~ 

n rnlilP.n1as h~1m:mo~ Cundament,,.is. 
«Morta» :o. raião. está 11berttJ n caJ 

1>1lnh'> n:1rn tod:1s as disnonibilida­
des-. nitra t'ldas as opçõe~. <J.ue O' oen­
~nmento. a arte e a Uteratura da 
énor". document':im hem. E C'I dis­
Mnihilid<Jde à evas~o através dtJ 
<1bs11rdo (!ue sustenta a invfabilidnde 
dessas diversas opções. - U.:.-0 vai 
sepão um passo. A obra c!e Pesso11. 

CONTINUA NA PÁGINA QUINZE 
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NOTICIA.RIO 

- Em nove Faculdade.s depen­
dentes da Uniuersidade de 
Hut?nos Aires, realizaram-se 
eleições a fim de renouar a. 
tepresentaçiio estudantil nos 
Conselhos Escolares. 

- Realizou-se na A,,genti·na a. 
11 Conferência de Ciências 
Económicas. Nomeadamente, 
fai recomendado orientar o 
ensino da Economia num 
se.ntido primordialmente Jm­
manista. 

- Na Universidade de H eidel­
bug está em criação um Ins­
titu to de países em desenuol­
vimento, fomentará o inter-

., câmbio dos estudantes desses 
países e formará jouens ale­
mães para neles actuar. 

- Em Outubro deste ano co­
meçará a funcionar, na Uni­
varsidades de Nova Gales 
(Austrália) a transmissão de 
cursos pela R ádio. 

- A Comunidade de Trabalho 
das Organizações Estudantis 

ENTREVISTA 
co m 

D.-. JOÃO E. DA SILVA 

f;O:'>TINUAÇÃO DA PÁCh'iA Cl~CO 

11.final é, a sua possível solucão não 
poderá deixar de estar ligada à evo­
lução geral da estrutura económica 
do País; o que quer, desde logo, 
dizer que são inconcebíveis, neste 
campo soluções por decreto. Só com 
o aumento progressivo da industrfa­
lização. inclusivamente a da agricul­
tura que possibilitará a descompres­
são dos grandes centros (principal­
met1te Lisboa e J?orto 1 se poderá 
vislumbrar o alargamento do hori­
zonte de oportunidades sedais do 
licenciado em .Direito que quere 
dedicar-se à advocacia. 

No que diz respeito, por outro 
lado, ao carácter alcat6rio· dos re­
sultados da profissão, enquanto se 
t.rata de uma profis~ão libe.ral, não 
vejo que se possa, ou deva sequer, 
pensar em qualquer pseudo-tenta­
tiva de solução: trata-se afinal do 
risco .que tem que correr e cio preço 
que· tem que pa$PI a vigência da 
liberilade profissional. 

Não quero, porém, deixar de 
acentuar que só guando estejam da­
das as condições económicas gerais 
'-llle, de passagem mencionei,, se po­
derá estar seguro- de uma selecção 
de profissionais verdadciramente ra­
cional. Só em igualdade de base, 
oodem sobressair as desigualdades 
de mérito.» 

.Católicas organizou em Vie­
na, de 24 a 27 de Nouembro 
p. p., uma semana de estu­
dos sociais cujo tema foi: «Â 
R esponsabilidade ante o es­
tadp e a Sociedade.» 

- De 25 de Janeiro a 1 de Fe­
vereiro de 1961 ef ectuar-se-á 
em Karachi uma Conferên­
cia U nive.rsitária 1 nternacio­
nal, na qual os especialistas 
de Educação dos países par­
ticipantes discutirão os pro­
blem-as da Educação Supe­
rior. 

- A partir do uerão de 1961 
passará a funcionar, em 
Amsterdão, um H otel de Tu­
rismD Esttidantil, realização 
dos Estudantes. 

- Organizado pela União Eu­
ropeia do Teatro Uniuersi­
tário, ef ectuou-se, em 1960, 
o 11 Festiual lnternaciona( 
do Tea tro Uniuersitário de 
Erlangen. 

- A Associação A cadémica uem 
promouendo este ano festas 
quinzenais de convívio, mo­
tivo de encontro de estudan­
tes de Direito e outras Fa­
culdades. 
Nelas integradas: uma e:~cur­
são a Coimbra, com colóquio, 
Sarau Desportivo, Cultural e 
Festa,, em 4 e 5 de Fevereiro; 
em 5 de Ma,,.ço, um pas.>eio 
fluvial à Lezfria. 

- No dia 19 de Janeiro reali­
zou-se no 1 nstituto Superior 
Técnico um jantar de con­
fraternização entre f1r.ofesso­
res 'e alunos da Fac11.ldade de 
Direito, procurando-se fo­
mentar um clima de melhor 
com preensão ·e conhecimento 
mútuo. 

- O Grupo cenico de Direito 
está ensaiando «Â ca11tora 
careca» de lonesco, que. será 
re /10Jta de pois do êxito al­
cançado no ano pasado. 
Projecta-se uma «tournée» 
pelo país, enquanto se pre­
param outras peças: «Â terra 
que o coração deseja» de 
Yeats; «Ô borrão» de Au­
J!USto Sobral; e talvez «À li­
ção» de lqnesco. 

AS COOPERATJV AS 
DE ADVOGADOS 

À A ssociação Académica da 
nossa Faculdade, continuando 
a realização de uma ideia sur­
gida no ano lectiuo anterior, 
pretende, este ano, trabalhar de 
uma maneira mais positiva, já 
que o caminho conducente às 
cooperativas de aduogados, está 
traçado. 

Existem organismos similares 
no estrangeiro, de várias for­
mas e tipos. A ideia que, entre 
n6s, apareceu, a de um organis­
mo de inter-ajuda de advoga­
dos, foi a que màis se coaduna­
va com a inspiração do nosso 
meio social, a ,que mais corres­
pondia às necessidades do re­
cém-! ormado que pretende exer­
cer a advocacia não de forma 
lucrativa mas apenas remufl,çra­
dora do seu trabalho. 

O recém-! ormado é colocado na 
situação paradoxal de ter de 
arcar com despesas certas à cus­
ta. de receitas ocasionais e, na 
maior parte dos casos, insuf i­
cientes. Agindo só num mundo 
que o não conheae e q·ue, por­
tanto, não pode ou teme pedir­
-lhe serviços, terá, então, a não 
ser que goze de situação pr?uile­
giada, de desenvolver uma qual­
quer actividade desviada da sua 
e:pecíf ica formação uniuersitá­
na. 

Este processo descrito, supõe 
um ulcio na Escola, pois ela não 
sqbe adaptar a gente que pre­
para às necessidades sociais e 

Fernando Pessoa 
CONTlNlHÇÃO DA l'ÁCIJllA CATORZE 

na sua complexidade e riQueza, é tí­
pica e reveladora deste moll,1ent9 d a 
consciência em crise. Assim se i lu­
minam muita~ das interrogações le­
vantadas pela sua personalidade 
o.riginal - una e única na sua 
mulúmoda expressão. 

Como explicar, para além deste 
circunstancialismo, a actualidade de 
Fernando Pessoa? Parece-nos que, 
antes de màis, ela resulta da per­
manência de uma situação de en­
cruzilhada em que :tffida nos en­
contramos, apesar de hoie as pers­
pectivas da sua superação se apre­
sentarem muito mais prementes e 
imediatas. A lucidez de penetra_ção 
da rarefação de valores de uma 
coni:lição social t?ue persiste é uma 
solicitação permanente da sua poe­
sia. A sµa ]>rofonda atracção reside 
.na forma -como eX!)rime uma crí­
tica duma mentalidade e sensibili­
dade que vai lentamente e inexorà­
vclrncnte perdendo o seu sentido, 
mas de f!UC Pessoa não intuiu 
nem compreendeu consequentemen­
te porque talvez o qão pudesse, a 
.morte inevitável - e ao fllesmo 
tempo o nascimento· de um mundo 
de relações humanas em 11ue uma 
mentalidade e sensibilidade de novo 
tipo sejam possíveis. 

não fornece sequer um meio se­
guro de aualiação dessas m es­
mas necessidades. 

Haverá advogados a maisP 
As nossas dificuldades de em­
prego nada ditem enquanto 
houver a S·uspeita de existênaia. 
de uma multidão dos que per­
dem os seus direitos ou não de­
fendem os. seus interessés por 
falta dé mei'os, .sus.peita que a 
estatística dos que aparecem pe­
dindo patrocínio gratuito, po­
derá dar uma indicação mais 
utilizável. 

A questão do emprego dos 
recém-formados em Direito que 
pretendam dedicar-se à advoca­
cia, n'ão é tão complexa, entre:. 
tanto, para que não tenha so­
lução adentro de uma ideia 
cooperativa. Entendeu, assim, 
uma comissão da nossa A. A., 
integrada na secfão social, e 
trabalhando com um grupo do 
recém-formados ainda 11ão de­
finitivamente constituido, lan­
çar-se ao trabalho e, visto que 
o problema tem incidências na 
legislação actual ( u. g. Estatu­
to Judiciário), fundamentar 
convenientemente o seu parecer. 
N"{Jste sentido, já te escreueu 
para alguns organismos univer­
sitários europeus, pedindo inf or­
mações sobre os cursos, acesso 
às profissões, dados sobre coope­
rativas ou orf.{ttnismos similares. 
Ter-se-á, assim, uma visão apro­
ximada da distribuição do licen­
ciado em Direito nos secto.re.r 
público e prit(ado. 

À A . À. pensa, com esta sua 
iniciativa; assumir ·o papel de 
catalizador de aspirações e es­
forços e preencher o fosso que 
separa a Escola da uida. C. R 

Saint "' John Perse 

PRÉMIO 'NOBEL 
Do que se dirá indemonstrá­

vet, pedem-nos co1-na: a necessi­
dade, a w·gência da poesia. Uns 
falam de uma idade mecânica, 
de um eficaz humanismo, de 
um espaço para conquisl~r real­
mente. 

Vem Perse, poeta: 
«Comme celui qui dit à 

l'émissaire, et c'est lá son me.s­
sage: « Voilez la face de nos 
femmes; levez la face de nos 
fils; et la consigne est de laver 
la piert'e de vos scuils ... Je vous 
dirait tout bas le nom des sour­
ces ou, demain, nous baignerons 
un pur courroux.» 

Et c'est l'hcure, ô Poete, de 
déclíner ton nom, ta: naissance, 
et ta race ... » 

Os suecQs e.scolhem a poesia, 
a verdade onde existe mais ín­
titna, a verdade onde existe mais 
pura, mais verdade. 

F. F. G. 
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O PROBLE~A DO , 
RECEl\l.C • FO.R.t\(l.ADO 

COJl:TfNUACÃO' DA PÂCINA UM 

criados numa perspectiva de vi­
da, ~m que o licenciado em Di­
rei~o era o indivíduo que, sa­
hendo pouco de muitas coisas, 
se. preparava para ga.nhar muito 
dinheiro em qualquer laao, tra­
balhando em actividades em que 
a sua pouca competência fosse 
suprida pela incapacidade dos 
que, tendo tal direito, lhes p0-
deriam exigir responsabilidades. 
E .foi, certamente, na mira de 
_uma · vi.da próspera, que uina 
larga parte dos estudantes ac­
tuajs da nossa Faculdade de Di­
reito transpôs as portas do Paço 
de Sant'Ana. Enganaram-se. O 
múndo, a f>ouco e pouco, graças 
ã Deus, vai _mudando, e o li­
cenciadp em Direito começa a 
ser reçusado em muitos secto­
res, particularmente o económi­
co, em gue há uns anos encon­
traria um repousante lugar. T al 
não é, porém, em meu entender, 
sintomf!. de crise; é antes obra 
de justiça. · 

O que é mais doloroso veri­
ficar é que, no mesmo sentido 
e pelas mesmas razões por que 
os outros sectores da actividade 
vão afastando os maus técnicos, 
o sector da activiclacle jurídica 
refinou nas suas exigências e 
tem hoje a audácia de pedir aos 
indiV'íduos que emprega, uma 
boa formação técnico-jurídica. 
E na medida em que o lícen­
ciado não possa responder a ·essa 
audácia, começa a sua crise. 

II 
Não obstante outras circuns­

tâncias, a que adrede nos refe­
riremos, iniluirem nesta crise do 
licenciado, o certo é que, bàsi­
camente, ela se filia em duas 
causas que são eficientes: pri­
meira, o número elevado de 
alunos que frequentam o curso 
de Direito; segunda, a má pre­
paração, resultado do mau sen­
tido do ensino ministrado, com 
que os jovens abandonam a Fa­
culdade de Direito. 

Assim, se analisannos o ritmo 
de frequência da Faculdade de 
de Direito de Lisboa, verificare­
mos que., enquanto no decénio 
1940-1950, no número de alu­
nos inscrito's na Faculdade se 
operou um crescimento da or­
dem dos 32%, no decénio 1950-
-1960, o grau de crescimento foi 
de, aproximadamente, 107%. A 
frequência da Faculdade de Di­
reito mais que duplicou. 

Dos 900 alunos que cursaram 
a Faculdade cm 1954-1955, cer­
ca de 350 frequentaram o ·1.0 

ano mas, cinco anos volvidos, 
prazo normal de uma licencia­
tura em Direito, apeqas 110 
concluiram o curso, o que in­
tegra uma percentagem da or­
dem de 31%. 

D uas conclusões se poderiam 
tirar: ou o nível· de aproveita­
mento é muitíssimo fraco, ou os 
requisitos exigidos aos licencia­
dos são de tal modo elevados 
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que poueos o atingem. Neste úl­
timo caso, restar-nos-ia a sat.is­
Í!ição do bmn níve.1 geral dos 
·l~cenciados, pois a peneira era 
apertada. . 

Simplesmente, é bem verdade 
que, desse mesmo curso, tõma­
do como mero exemplo, dos 110 
alunos que ó conclÚiram, ape­
nas 25 ob.tiv·eram médias gerais 
ed aproveitamento superiores a 
12 valores. Os restantes não ul­
trapasaram tal média.-

Sabemos bem quanto difícil é 
classificar; .o· certo é que o nível 
geral de ãproveitamento que, 
em princípio, é o melhor índice 
dos licenciados, é muito baixo. 
Daí que o grupo de indivíduo~ 
que anualmente. se apresentam, 
fonnados em Diréito, ao con­
curso social em que a vida se 
mistifica, não êncontra, do seu 
lado, os· privilégios que um cur­
so bem ministra.do fornece como 
ponto de partida_ 

Ili 
A cnse é, pois, necessària­

mente. resultante do choque de 
duas lendências crescentes: por 
um lado, a exigência constante 
de uma melhor preparação por 
p<...rte de um m.un.do que, deci­
didamente, não quer retroceder; 
por ·outro, a existência de um 
grupo de j.ovens licenciaaos de­
ficientemente preparados, defi­
ciência, de prepaJ:ação que a vi­
da não care.eeu de demc;instr~r, 
pois lha deu a pr6pria Escola­
-Mãe ao entregá-los à vida. 

A acrescêr às deficiências de 
preparação universitária, no 
plano da eseolha da profissão, 
existem as dificuldades que sw·­
gem aos que tendo arranjado 
emprego pretendem bem cum­
prir. Tal é, porém, questão já de 
plano de ensino, de quadros de 
matérias e não é para aí que, 
nestas palavras mal alinhavadas, 
dirigimos à nossa atenção. 

IV 

Sem solrr~ção, a crise? 
É generoso apresentar sempre 

uma resposta negativa. Sõmenté 
que, tendo mais como norte o 
que. possa ser útil à Nação do 
que aquilo que venha a agra­
dar aos u niversitárfos ele Direito, 
se antofüa que, num país que 
se· enconft:a .em estrita necessi­
dade <lf!. um esforço máximo de 
levantamento económico, des­
merece necessàriamente wn tão 
grande contingente de licencia­
dos em pireito. E a prova real, 
é a crise. 

:ião seria m~s útil ao país 
que fosse - mais reduziâo o nú­
mero de alun0s que frequenta 
a F aculdade de DiJ:eito e que a 
estes fosse mllristrado am ensino 
mais conveniente? · 

Não seria m ais ~til ao País 
que, mediante um programa co­
rajoso de esclarecimento da ju­
ventude se ihe ensinasse que a• 
licenciâtura em direito n ão é 

·um meio adequado e suficiente 

. . 

CINEMA 

CONTINUAÇÃO UA PÁGINA 1'R.ÊS 

H á uma educação cinemato­
gráfica. que o espectador e, com 
maioria de razão, o realizador, 
habituados a ver cinema, aca­
bam por criar, como acontece 
com a linguagem, falada ou es­
crita, a que por instinto re­
provamos as barbaridades da 
prosa· ou cujas virtudes nos en­
cantam. O "mesmo para o cine­
ma. É fisicamente que reagimos 
ao · último filme de Perdigão 
Queiroga, os nossos sentidos 
sabem que aquilo não está b.em. 

Mas o que inttnessa não é 
at.acar este filme ou aquele, comó 
obras isoladas q11e n:ão são, m..a.s 
todo o sistema. que não só per­
mite como quase obriga a f a­
zer o iiegócio deste modo avil­
tan/ e. 'P: como obra desse sis­
tema que a crítica sobre ele pode 
ser e/ icaz e fertilizante, se cons­
tituiu um apelo às consciências 
limpas a que reprovem, não 
apenas o filme, mas, com ele, a 
implícita mecânica que o per­
mite, que consente e protege esta 
contradição espantosa e absurda 
entre as finanças e a arte. 

1 mporta denionstrar pela eui­
d ência que há wn público para 
quem este filme é simplesmente 
mais um motivo de indignação, 
/Jronlo a desertar de futuro das 
salas de espectáculo ante novos 
f' i.auais cometimentos, recusan­
do-lhes a .rua ·cumpti:cidadé, que 
e.r.rn cinema não jJoderá contar 
mais com a nossa fJresença., pois 
doutra maneira ficarem.os pas­
sivos à espera, dez anos pa.ssa­
dos, que uma brilhante ideia 
nos dê mais uma vez as cícli­
cas «Pupilãs» dessa vez em 
TODD-AO . 

«APA.RIÇÃO» 

de f ergílio Ferreira 
CO'llTINUACÃO DA PÂCINA DOIS 

sonhada por Virgílio Ferreira, 
não se sabe bem o que é, nem 
ele o sabe tampouco, mas como 
ele próprio o afirma, pelo ;me-_ 
nos sabe que nela «a morte não 
deve ter. razão contra a vid<j., 
nem .os deuses voltar a tê-la 
contra os homens». Alberto Sõa­
res é contra o materialismo de 
Chico, oµ melhor, o seu realis­
mo, (no sentido ontol6gico da 
palavra) mas é também contra 

para .ganhar muito dinheiro, 
mas antes que• o século, aos 
oportunistas, preferiu Os técni­
cos honestos? 

Não seria inclusivamente mais 
justo que os corpos docente-. e 
discente da Faculdade p,roces­
sassem .um verdadeir.o exame de 
consciência e, um e outro, cum­
prissem aquilo que a sua função 
exige? 

.E, além de útil e ju.sto, não 
irá sendo tempo·? 

TEATRO 
CONT!NUAC.~O DA PÁGINA TR~S 

paixões dos homens, que nos 
r(;vela a aventura da marcha de 
Eddie para dentro de si mesmo, 
onde o espaço, o tempo e os 
actos quase perdem a sua rele­
vância. 

A rthur Miller aborda com se­
gurança a problemática da con­
dição humana, o que não o im­
pede de por vezes deixar in­
completa uma caràcteri:ação 
hsencial. 'A penas nos ... ref erfre­
mos aqui a Rod_olpho que SI! nos 
afigura pe~sonagem de pr~nci­
pal importânc'ia e qué 'no.! .surge 
im.precisa e até paradoxalmente 
delineada ao longo de toda a 
história. 

Mas uina peça dê teatro 
monta-se sobre um palco. E en­
tão é necessário observar-se as 
«leis de troca entre a cena e 
a sala» (Henri Gh~on). Quer 
dizer: chegou a altura de falar­
mos de «Do Alto da Ponte» 
como espectáculo. 

A encenação (de Cayetano 
Anca de T ena) e a realização 
cenográfica (de 1 ncien Donnat) 
e~pecialmente esta última, me­
recem sem discussão uma nota 
positiva. 

No capítulo da representação, 
não goslámos nada de Mariana 
Re.y Monteiro. Mostrou-n.os du­
rante quase toda a peça a ma­
neira como não sé deve re pre­
sentar. O que, conu.enhamos f 
m uitq pouco. 

Quanto a Rmd de Carvalho 
ajn"eciámos sobretudo o seu 1.0 

..,-; 

açto, eni que chegou a atingir 
bom fJlano. · 

.De entre todos, salientamos 
apenas a interpretação sóbria 
e correta de V are la Silva. E res­
ta-nos afirmar que temos pena, 
sincera pena, de não podermo.t 
dizer o mesmo do resto dos ac­
tores. E temos pena, porque, 
cDmo já há anos dizia A ntónio 
Pedro, aplaudir é o que mais 
apetece fazer qllando se vai ao 
Teatro. 

a atitude irracional do Homem 
perante os deuses como condi­
ção necessária (não suficiente) 
dum mundo total e exclusiva­
mente feito à, medida do Ho­
mem e das suas aspirações: 
«Mas Ana fugia, eu o pensav~ 
dolorosamente, eu o via absur­
damente, opacamente, como um ,.­
uíuí:.o _: Uma memória enve­
ihecida de cera, de água-benta, 
de meninas de coro, de beata.~ 
de novenas, de indu lgências, dr 
c.onfessionário instalou-se-me no 
est.ômago até à Náusea. E ra im­
pPSSÍvel que Ana, a bela A.na de 
olhos de fogo, da graça Invul­
nerável do seu dente irregular. 
da força plena do seu corpo. 
ignorasse a degradação que eu 
Lhe estava imaginando». 

«Aparição» é um romance 
ambíguo, repito, mal temati­
zado, dúbio. Concordo. M as, por 
favor, senhores críticos, não nos 
roubem aquilo que, mesmo ape- -
sar de pouco, vos não pertence 
por título nenhum! 



IN'QVÉRITO AO 5.º ANO 
(CON'rlNUAOO DA ÜLTLMA PÁGINA) 

não podem ter vocação para o Di­
reito; vocação é, fundamentalmente, 
entregar a um plano de trabalho, 
a uma vida vivida de certa maneira, 
a uma específica profissão - o 
Direito, neste sentido, nada ou 
pouco oferece às mulheres: vedam­
-lhes a mag.istratura, a diplomacia. 
Podem ser advogadas... E para 
Conservadora do Registo Predial... 
não se vai por voca'ção ... 

O Ataíde chega e {ala de gosto 
pela NORMATIVIDADE, pela RE­
GRA, pela CONDUTA PAUTA­
DA. Via o Direito como meio de 
alteração metódica e sistemática da 
sociedade e isso agradava-lhe1 espi­
rito ordenado e realista. A família· 
sugeriu engenliaria, as grandes cons­
truções, a ponte sobre o T ejo e o 
exemplo do arco da Rua Augusta ... 
t\fas o jurista, mesmo em potência, 
é um homem persistente. 

B. APRECIAÇÃO DO CURSO 

As vezes, acha-se o Que se pro­
cura e Cica-se contente; outras, tu­
do é contradição e arrependimento. 
Vem-se párâ o curso, entra-se uma 
porta, ·várias colunas, respira-se um 
ar mais solene, aprende-se a dizer 
ENFITEUSE e QUADRÚ·PLICA 
e o andar é preciso e confiante. De­
pois, o contacto é mais chegado, 
a.<> colunas passam, desap:uecc a 
ponte levadiça, o ar fica de ~ú.bito 

n:itural, tudo se torna quotidiano 
~e de rot~1a. E veiu uma confirma­

ção ou um desajustamento. O 
Monsaraz· fez neste a sua experiên­
cia e. fala de ilegitimidade para o 
discurso. só quem se ENCONTROU 
na Faculdade pode ajuizar dela • .t 
uma opinião, mas insistimos. Fala 
ruodestamente, como quem se sente 
culpado. t um DESENRAIZADO, 
só encontrou aridez, pouca humani­
dade, um bocejo continuado e es­
téril. Por i~o está arrependido. 

O assunto é füncbre, monótono. 
lndagamc: noutra parte: O ENSJ­
NO E -UMA VERDADEIRA 
CULTURA UNIVERSITÁRIA; O 
ENSINO E A VIDA PRATICA. 
O António Monsaraz conlinua cé­
ptico: duvida que a Universidade 
.dê· ou consiga dar, hoje, uma cul­
tura autêntica. Acredita sim, e vem 
o J a\·dim secundar, nas virtudes do 
convívio, das actividades circum-cs-

"--colarcs. O contacto humano diário 
e íntimo com os outros, con1 men­
talidades já de a lg um modo estru­
turadas em suas concepçõcs, trans· 
forma, ao longo de cinco anos, o 
univei:sitário. Mas o ensino, por si 
só, pouco aluda essa metamorfose. 
A ampliação de h orizontes, o d es­
bravar de muitas selvas, são fruto 
dessa experiência de convívio, dessa 

- camaradagem Craternal. 
De resto, no outro aspecto (O 

ENSINO E A VIDA PRÁTICA), 
o cerne da questão pensa o J\ifon· 
saraz poder ser Sugerido por esta 
inl«rngaçi\o: é fundamental que 
a Universidade prepare exclusiva-

- mente técnicos, homens práticos? 
Parece não ser essa a sua missão 
mais profunda e mais essencial, em-

hora o técnico perfeito seja o óleo 
da maquinaria Que- movimenta um 
país. 

Prcssentim.os que o João Ataíde 
tem coisas para dizer, verdades mais 
NOSSAS a proclamar, ele um 
ADAPTADO, satisfeito com o cur­
so. Tudo é relativo. Há cadeiras e 
professores (!ue correspondem ao 
que se espcl'ava, que fazem bem o 
cont'raponto. Por .isso se sai da Fa­
culdade cm dcsiquilíbrio, em tensão. 
O que não impede que se diga que, 
ainda assim, .nos achamos no me­
lhor canteiro da Universidade~ o 
mais adequado a uma mentalidade 
como a do Ataíde. Ele; se de novo 
o pl'Oblema se IC:vantasse, escolheria 
o mesmo rumo, a me.sma direcção. 

" Teresa, essa, repete· calorosa­
mente: o curso, apesar de tudo, não 
desilude. O que há, sim, é uma 
ordenação errada dos estudos. Cer­
tas cadeira~ pêssimamente estrutura­
das: as históricas, por exemplo, acu­
mulação de dados cronológicos sem 
interesse quando, afinal, o que se 
devia pretender era a transmissão 
de . um panorama da evolução das 
instituições. Assim se integraria, 
numa base ou num sentido VER­
TICAL, um sector importante para 
uma concepção completa do fenó­
meno jurídico, concepção finaliza­
da., cm base HORIZC>NT AL, pelas 
cadeiras éconómico--políticas, a ex­
planar mais em junção do NOR­
MATIVO e menos ao servic;;o ele 
um tecnicismo ester.ilizador. 

A Teresa tem um movimento de 
enfado para ialaJ: do carácter de­
masiado livresco do Cllsino, da in­
jecção maciça de 1\lfATÊRIA para 
decorar e recitar nos exames quan­
do o justo, o acertado, seria a pro­
cura mais intensiva de unt treino 
do raciocínio, de uma ágil ginás­
tica mental. 

Ao estímulo O ENSINO E UMA 
VERDADEIRA CULTURA UNI­
VERSITÁRIA, a Teresa Rapazote 
reage depressa e aponta que o cur­
so de Direito, perante a incficác.ia 
da Faculdade. de Letras~ é o que 
transmite e faz medrar uma mais 
consciente cultura universitária. 

Mas como prepara o curso para 
a v.ida prática? C:onhécemos a opi­
nião do Monsaraz. O Ata:íde fala, 
a este respeito, de uma dupfa tran­
sigência e queremos notar a justeza 
da observação: sacrifica-se a teoria 
à prática e a prática à teoria. 
Quer-se um espírito humanista, 
uma preparac;;ão teorizante e abs­
tracta e, ao mesmo tempo, acolhe­
-se uma preocupação de eficácia, 
de boa movimentação na vida prá­
tica do direito. Não se logrou a 
exacta proporção e sai uma SALA­
DA nem doce nem azeda, antes pelo 
contrário. A T eresa discorda, em 
tom calmo e paciente: o curso não 
falha, neste aspecto. Dá uma for­
mac;;ão, uma base que é valiosa na 
füa potencialidadé de extensão e 
compreensão do caso A, do caso B, 
do caso C. Fala da elasticidade que 
nos concedem os e5tudos, da força 
magnética, polarizadora, da nossa 
preparação. Ficai:pós' cal;idos e to-

dos temos esperanças de que seja 
verdade. E ela continua. Claro que 
há um período de adaptação um 
pouco chocante. Mas é normal, é 
inevitáveJ. Entretanto, a frase clás­
sica AS AULAS PRATICAS SÃO 
TEÓRICAMENTE PRATICAS 
E PRÀTlCAME:\T"fE TEÓRICAS 
tem o seu sentido e aponta uma re­
forma nesse campo. ~ inacreditável 
que se saia da Faculdade sem ter 
pegado nunl processo, numa sim­
ples, despretenciosa, modestíssima 
petição inicial... 

O J ardim vem atrasado, desta 
vez. Desculpa-se e diz muitas, mui­
tas coisas. Sempre distinguiu as ca­
deiras jurídfoas das po~ítico-cconó· 

mica~. Estas satisfizeram o seu gos­
to, contribuindo para melhor o 
definir, para o fixar d cfinitivamen· 
te. Não sente o curso, dado externo, 
como campo de sua completa rea­
lfaação. O curso que viveu como 
verdadeiramente SEU foi o que 1~­
vou a cabo por si, en1 leituras e 
esh1dos wírios, no aprofundamento 
individual de múltiplos problemas. 
A Faculdade, para isso, . pouco con­
tribuiu; na maior parte dos casos, 
limitou-se a estimular ésse trabalho 
laternl. Hoje,. Jl:raças a este esforço 
particular, reconhece Que o cuTSO 
perfeito para si seria o · de Ciências 
Políticas; 

No aspecto de uma cultura au­
têntica, o J ardim não hesita: o 
curso falha mas abre caminhos (ele, 
o curso, não o ensino), desvenda 
interesses, evoca muitas paisagens. 
f: uru curso não u .ageradamente 
especializado e absorve sectores não 
estritamente jurídicos (D. Colonial, 
com muito interesse cm suas equi­
valências sociológicas, políticas, eco­
nómicas (doutrinas sociais, proble­
ma do racismo, política financeira, 
Economia, D. Corporativo, etc. ) 
etc.) . Neste aspecto, o curso é fran­
camente p9sitivo. 

C. VIDA PROFISSIO.N AL 

Um dia, ch eg-a-se ao fim e pen­
sa-se numa profi~siio. 1t uni mo" 
mcnto solene e grave. É a vida 
inteira que se define, uma respon­
sabilidade Q.uc se assume, uma ideia 
que se vai servir. T ambém, tanta 
vex, uma solução que se procura, 
um refúgio que se persegue. Este 
é o caso nítido, sem NUANCES do 
João Ataíde: a sua escolha será 
apenas orien tada por razões de eco­
nomia. Repara na advocacia, no 
seu ar de aventura, de versatilida­
de: «é a.ngu.çtiante». A magistratu­
ra? A diplomacia? «Econõmica­
ment"e fracas, rebaixantes». Sobrevi­
ver, esta é a questão. Uma sobre­
vivência digna, confortável, en1 cs-

tabilidade sobretudo. A preferência 
vai paTa uma ocupação certa, com 
retribuição constante. E que dei.xe 
tempo livre: o Ataídc não quer 
«fossilizar» no direito. Há outros 
cantos, outras cores. 

.Este tom gue é ainda de indeci­
são, de perplexidade, vamos encon­
trá-lo também no •l\'fonsaraz, na 
T eresa, no Jardim. As posições de­
finidas, imutáveis, custam a assu­
mir. índice de um qualquer pro­
blema que importa dilucidar. Sinal 
evidente de uma qualquer crise, de 
um qualquer desiquili.brio. O J ar­
dim gostaria de se dedicar à inves­
tigação, ao estudo desinteressado, 
científicoJ de questões sociais eco­
nómicas. Mas hrdo é tão proble­
nií(üco .num país como o nossçi, sem 
tradições, sem centros adequados, 
sem garantia do competente estí­
mufo matrimonial! Outra via é o 
estudo dô que chama o FENÓME­
NO INTERNACIONAL: os orga­
nismos Europeus de cooperação 
económica, a UNESCO, etc. Há 
finalmente, a advocacia, porta ge­
nerosamente aberta, lenço :q~e en­
xuga vários prantos_ 

· SJJGESTôES PARA l!MA 
MAIS PERFEITA ABSORÇÃO 
DOS ·RECÉ:\-1-.FOR.~ADOS ~ é 
um tema. O Jardil}l pensa, faz um 
gesto de impotência, diz da extrema 

dificuldade do problema. Crê, no 
entanto que, com o desenvolvimen­
to económico que o país está so­
frendo, novos quadros se hão-de 
abrir que possam absorver os licen­
ciados em direito. Prevendo tal 
evolução, urge intensificar, na Fa­
culdade de Direito, os estudos eco­
nómicos. Seria, por exemplo, mui­
to curioso e, sobretudo, muito útil, 
guc se estudassem as bases embrio­
nárias de organização da empresa. 

O Monsaraz é um exemplo evi­
dente de CASO FORTUITO, cm 
toda a sua completa e complexa 
est.rutura de coincidências, enganos, 
engrenagens ell.:!atadas, esquecimen­
tos maquiavélicos... Não, ele não 
sabe o que escolherá. Mas não lhe 
falem. do direito aplicado, de uma 
vida absorvida pelo JURIDICO. 
Advocacia, magistratura, tudo pos­
to de lado, embora comente e rc­
conh!lça a grande função social que 
um magistrado pode ter. A diplo­
macia, vocação que sente, afasta-a 
por recônditas razões de orden1 fa. 
miliar. Fica um certo vácuo, uma 
certa importância, temperada por 
uma vontade de ser útil que é sin­
cera e sentida. «Viver é comungar 
na acção com os outros e pelos ou­
tr.os; encontrar o que de me.lhór 
ternos, para o dar como parte nossa 
ao realiz.ar o interesse social. Saber 

{CONTINUA NA r ,\crN'A 12) 
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INQUÉRITO 

O estado de recém-formado, J1<>$· 
sui-o já, em certo sentido. o aluno 
do quinto ano. Ele está no limiar 
da grande ·.aventura, da i>orta que 
se abre sobre a profissão. .Pressente 
as dificuldades Q.ue se lhe vão de­
parar, pl'ojecta antldotos, tira con· 
clusõcs, define Wll programa para 
cumprir. t um itcsto lançado para 
o futuro, uma esperança que se 
quer construir, uma ponte para 
uma outra margem. 

U~a ponte: aqui o seu interesse, 
a necessidade da sua inquirição 
para um número de <i:Quadrante» 
dedicado à situação dos recém-for­
mados. Uma ponte: eles, os alunos 
do quinto ano, têm ainda os pés na 
C$COla, no jurídico ensinado, cm 
todo um estilo de vida que define 
a qualidade bem específica de es· 
tudante. Compreende-se o que isto 
releva. O problema do recém-for­
mado começa por ter sede na pre­
paração que se colhe na Faculdad_e. 
No que se aprende e no que se vive. 
No que se estuda. Na maneira como 
se estuda. A Universidade, cinco 
anos de formação jurídica, cinco 
<inos de contacto humano de ce1·to 
teor, repercute as suns qualidades, 
os seus defeitos, vícios, virtudes, na 
dinâmica da luta do recém-formado. 
Por isso é urgente ouvir os estu­
dantes do quinto ano, gente ainda 
olhando a Faculdade quotidiana­
mente, sentindo.a na sua carne, re­
cordando-a quando toma o 31 que 
nunca chega, quando ouve esta aula 
para tapar um número, quando re­
para no calendário Que lembra, em 

estranha e invariável conexão, o 
volume, o peso das sebentas, fascí­
culos. Eles vivem o ruomento uni­
versitário (em crítica, cm elogio, 
cm análise) e sabem já, minuciosa­
mente, do estágio, do tri~unal, do 
que se requer para uma entrada 
fulgurante que sonham. Repartidos, 
pois, ponte que se estende, lago gue 
se completa, 

Ci11co anos depois, como a D 'Ar­
t:J«nan cmcanecido, exige-se-lhes 
uma visão lúcida, uma c-OCrência na 
esperança· ou no sereno encolher de 
ombros: porque escolheram a Fa­
culdad e de Direito, como a enca-
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ran1 do alto da sua escada ? Tudo 
sem imP<>rt.â:neia para se concluil' 
de uma perfeita adaptaç.ão da pes­
soa ao curso, no que wo implica 
de um maior à-vontade na vida que 
aí está, à espera do joveII1 licen­
ciado. Há problemas que remontam 
ao quinto ano do liceu, múltiplas e 
abstractas alíneas defronte dos olhos 
espantados, fatalmente indecisos. 
Está aí, quantas vezes, o frágil cal­
canhar, o vulnerável ponto. 

Depois, eles sabem o que o curso 
lhes deu1 o que esperavam dele, a 
medida em que a dádiva co~respon­

deu à cxpectativ<1. Saiem contentés, 
desiludidos, lisonjeados. t uma con­
quista ou uma impotência. T rans­
portam já um HANDICAP ou uma 
carga pesada e paralizante de cep­
ticismo. 

Então, decidem-se: advogados, 
porque gostam, porque pcnsan1 
num bem-es_tar mais depressa atin­
gível, porque ciuerem uma vida si­
gnificativa, porque sim. Há de tu­
do e tudo provoca escolhos ou apla­
na dificuldades. 

Aplana dificuldades: atenua-as 
só. tias. a sua parte irremovível, 
cst5o Já, objeclivámente, "·álidas 
parn este e para a(!ucle. Indepen­
dentes de uma história de motiva­
ções indfriduais, de secretas c.c;pe­
ranças, ele decisões acertadas, de 
incontidas vocações: existem com 
raíz<:s noutros solos. Difícil questão 
é extirpá-las. Disso ainda não sa· 
bem, com inteira ciência, os alu­
nos do quinfo ano. l\Ias têm a su_a 
ideia, pensam a sua solução. Pro­
põem remédios, sugerem princípios 
de combate. 

Ideal, era uma grande sond11gem, 
uma completa auscultação. Todo o 
quinto ano a falar, a dizer as suas 
r'azões. Mas há fatalidades: o jor­
nal é feito a correr, com o relógio 
na mão, em .ritmo ofegante. Tem­
po de fazer isto, tempo de faze r 
aquilo. O horário, o prazo, tudo li­
mitam, a tudo se sobrepõem. 

A solução era uma. ouvir alguns 
alunos considerados representativos. 
Eles aí estão: o Jardim, o Monsa­
raz, a Teresa, o Ataíde. 

AO 

respondem: 

• antóriio monsara~ 
• joão ataíde 
• josé jardi·m 
• teresa rapa~ote fernandes 

A. RAZOES DETERMINAN­
TES OA ESCOLHA DO CURSO 
DE DIREITO. 

Há a vocação, estrela que se se­
gue; a fÍUnµia, a~arrada a tradições, 
sugerindo ciuninhQsj uma ~nsia de 
GANHAR A VIDA; cm conforto, 
cm estabilidade; mais inCluênc;ias; 
outros motivos; o mais puro, nítido, 
absurdo acaso. Tudo matiiado num 
sentido, num outro sentido, pela 
experiência liceal, por cinco anos 
de francês e de geografia, de ma­
temática e de d<;senho à vista. Li­
ceu que devia ser despertador, es­
tíinulo de um amor a este, àquele 
caminho, introdutor, cm plena cons· 
ciência, nesta ou naquela ALl­
NEA ... Mas é o que dii: o Ataíde: 
o liceu é uma aventuTa fácil e in­
conseque.nte. Na maior parte dos 
casos, está dirigido prcconcebida­
mentc para um tecnicismo (!ue quer 
ser resposta ao século Que vivemos. 
No colégio do Ataídc, os laborató­
rios de Química, de Física, os an­
fiteatros de Ciências Naturais, eram 
brilhantes e evocadores. O resto, as 
Letras, algumas salas c11fadonhas e 
estéreis. Sai"sc do Hceu engenheiro, 
maquinista, químico. Não se pode 
sair jurista. 

Mas o problc:ma é sobretudo ou­
tro e todos são unânimes: aos quin­
ze anos, é cedo para uma entrega. 
O Jardim sabe apenas do seu de­
alarndo penilor para as Letras que 
logo distinguiu, em rivalidade, das 
Ciências. Não havia AL1NEAS 
mas uma percepção muito aguda de 
dois polos. Aí a contribuição do li­
ceu: a matemática era, decidida­
mente, diferente do francês, de um 
trecho de Giraudoux. 1l:. isso que se 
adquire em oinco anos. numa ida­
de inconstante, e não seria pouco 
se, depois, não houvesse Que escrc· 
ver uma letra entre oito ou dez: 
um E que nos prende aos códigos, 
um F que quer dizer Tée.nieo, Me­
dicina, Exército, um H que nos faz 
arquitectos. A vocação, a existir, 
descobre-se quase sempre depois, 
constrói-se qu3$e por obrigação. f: 
indirecta, Cugaz, revolvida. 

Mas vem, de novo, o Jardim: a 

vocação foi pelas Letra.1. muito 
conscientemente. M, é um amor à 
abstracção., à construção desinteres­
sada dos conceitos. das doutrinas, 
que lhe aponta a filosofia, o Í)j. 

reito. E intervém a profissão, arma 
contundente e eficaz. A Faculdade 
de Letras abria para o professorado 
liceal ou universitário. Este, era 
problemático; aquele, pouco apre­
ciado como meio de vida. A inves­
tigação filosófica, caminho possível, 
não existia como não ex.iste, em 
Portu&al. O D-4:éito ganha, então, 
um relevo miüol' at.é 1>orctuc possi- .­
bifitava o estudo do fen6rneno so- ..... 
eia] (mentalidades, grupos, movi­
mentos históricos) . E nada se sa­
crificava: o jurista pode ser um 

investigador, um 

ABSTRACTO, U1J'l 

sistemas. 

teórico, um 
ecnstrutor de 

,Depois da. decisão, o Jardim 
admite possível influência familfar, 
por parte do pai, magistrado, no 
sentido de um aprofundamento, de 
uma mais aguda e responsável to­
mada de consciência. 

Há razões mais prosa.ieas. «0 di­
reito tem saída», é a frase conden­
sadora Que o António Monsaraz 
cita. Também a família, muita gen­
te formada cm direito, a sugerir, a 
coagir sem dar por isso, implicita­

mente. Mas as letras, sim, as Le­
tras, eram o verdadeiro PqR TO. 

A Teresa também sentiu o mes­

mo, o peso inconsciente, misteriorn i.:­
da familia, pai e mãe saídos da Fa­
culdade, presença viva a manobrar 
uma vocação pouco nítida, em na· 
da auxiliada pelo liceu, a não ser 
naquela citada descoberta de dois 
mu nclos i rrcconeíliáveis. /\ mãe crn 

dhectora de um estabelecimento de 
reeducação de jôvens delinquentes, o 
que cedo PC$0U e decidiu, projec­
tando-se em todo um programa ele 
vida. Mas vocação, deliberada e in­
contida apetência, como pode exis­
tir? A Ter~sa traz para a conversa 
o mul\do feminino, mais íntjmo de­
certo, mais essencialmente pessoal. 
por vezes recalcado: as rapariga!i 

(CON'Tlt."\UA NA PÁClNA DEZASSETE) 



Parecer dos · estudantes sobre a . regulamentação 
das actividades círcum - escolares 

l.º O Decreto-Lei n." 40 900, le:gislà~nclo sobre actividades citcum,.escolar.es, foi ratificado com emendas· pela 
Assembleia Nacional, na sessão de 16 de J an<;!iro de 1957. Nos termos do § 3.º do artigo 109.º da Constituição, baixou 
à Câmara Corporativa, transformado em proposta de lei, sob o número 48. O subsquente Parecer da Câmara, emi­
tido pela Secção de Interesses de ordem cultural (subsecção de Ciências e Letras) em :Maio de 1957, será submetido 
a discussão e a votação, na Assembleia Naciçnal. 

2. Desde a apresentação do Parecer .da Câmara Corporativa que se tem vivido num regime de vazio legal, com 
todos os inconvenientes que suscita no regular e eficaz funcionamento da vida circum-escolqr. Acresce que se toma 
impossível, pela mesma causa, erguer Associações de Estudantes n~s Escolas onde não existem, o que tem vindo a 
cercear a assunção de uma vida universitária mais autêntica. 

3. Sabem, entretanto, as Associações de Estúclantes, por contactos dfrectos de algumas delas com S. Ex: o 
Sr. Ministro da Educação Nacional, que o as.sunto vai ser brevemente presente à Assembleia Nacional elaborou um 
texto de projecto de lei com base no Parecer· da Câmara Corporativa. 

4. S. Ex.ª o Sr. Ministro da Educação Nacional reconheceu .que terá interesse a apresentação ele um Parecer 
elaborado pelos Estudantes, na medida em que isso lhe permitiria um conhecimento prévio da posição daqueles. Nesse 
sentido se reuniram os organismos circum-escolares das três Academias do País e é o texto que ficou assente que hoje 
se dá a público. Ele representa a posição qu€ os estudantes, através dos seus orgãos representativos, consideram, hoje_, 
a mais frutuosa, em evolução que arranca do Parecer apresentado à Assembleia Nacional erh 1958. 

5. A base de trabalho foi constituída, ainda, pelo Parecer da Câmara Corporativa, o que, longe de significar 
qualq'uer espécie de transigência é antes um índice de realismo, um processo mais eficiente para uma conveniente 
consideração çla 9pinião elos estudantes: o Parecer ela Câmara vai ser discutido na Assembleia Nacional e é decerto 
útil que seja ele a referência do texto elaborado pelos estudantes pois a comparação das Bases pode melhor chamar 
a atenção dos srs. deputados para ·os pontos mais controvertidos. Isso ressalta cio Quadro , Comparativo que inserimos. 

6. As Associações de Estudantes e, particularmente, a Associação Academica da Fa~uldade de Direito de Lis­
boa, pensam suscitar, com a publicação do seu Parecer sobre a regulamentação das Actividades Circum-Escolar.es,. o 
interesse de todos os estudantes. Lembram ainda quanto será útil a leitura do Livro Bran<;o que, sobre todo o pro­
cesso do Decreto-L oi n.~ 40 900 será, (LJll breve, publicado e clistribuido. 

Pensam também que a sua opinião será tomada em conta pela Assembleia Nacional e justificam esta sua pr.e­
tcnsão, na parcela em que ela assenta em, por vezes, profundas divergências relativamente ao Parecer da Câmara 

-- Corporativa, invocando uma vivência mais íntima dos problemas cuja regulamentação se discute. 

NOTA: Não se insere, antes de cada Base proposta, a justificação dos seus termos, pcira não afongar o docu­
mento. àportun·am.ente; as A. E. darão divulgação por inteiro do projectd. 

Texto proposto pela Câmara Corporativa 

BASE 1 

t É criada na Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas-
-Artes a Comissão Permanente das Obras Circum-Escolares e So-

- ciais do Ensino Superior à qual compete o estudo de todos os pro-
blemas respeitantes à vida circum-escolar e social dos alunos das 
escolas superiores. 

.BASE II 

• J. A Comissão será c.onstituida, sob a presidência do clirector­
=- -"geral, pelo reitor e por um estudante· ele cada uma das Universida­

des e por quatro vogais de livre. nomeação elo Ministro da Educa­
ção Nacional, escolhidos de entre pessoas que tenham dado provas 
de relevante interesse pelas questões cujo estudo compete à mesma 
Comissão. 

~ 2. Os reitores podem delegar num professor da r~pectiva Uni-
versidade, depois de ouvida a direcção das agrenriações de estudan­
tes legalmente constituídas. A proposta recairá sempre num estu­
dante que desempenhe ou tenha desempenhado funções directivas 
em qualquer das referidas agremiações. 

BASE III 

1. A Comissão poderá requisitar das instâncias competentes· ele­
~ mentes indispensáveis ao estudo dos problemas sobre que houver 

,, de pronunciar-se. 
, 2. No mesmo sentido, poderá a referida Comissão convidar 
- pessoas de reconhecida competência a colaborar~ nos respectivos 

trabalhos e a participarem nas suas reuniões. 

Texto proposto pelos estudantes 

BASE I 

Não propomos a i tcrações a esla base. 

BASE TI 

:1. A Comissão será constittúda, sob a presidência do Director 
Geral, pe.10 Reitor e por um estudante dé cada uma das Univer­
sidades. 

2. Os Reitores podem delegar num professor da respectiva 
Uniyersidade o encargo a que alude q n.• anterior. 

3. Os Vogais serão eleitos todos os anos pelas Direcções das 
A. E. de cada Universidade, competindo um voto a cada uma. 

O estudante, representante de Coimbra, será eleito pela Assem­
bleia Magna de A. A. de Coimbra. 

BAS'.E III 

1. A Comissão podcr/Â requesitar das instâncias competentes ele­
mentos indispensáveis ao estudo dos problemas sobre que houver 
de pronµnciar-se. 

2. No mesmo sentido poderá a referida Comissão convidar pes­
soas de -reconhecida competência a eolaborarem nos respectivos 
trabail}os e a participarem nas suas reuniões, devendo solicitar a 
colaboração nomeadamente de eleme_ntos indicados pelos orga­
nismos -ci.rcum-escolares, sempre que se discutam problemas atinen-· 
tes aos· fins especiais por aqueles prosseguidos. 



BASE IV 

1. O serviço prestado pelos membros da Comissão que forem 
funcionários públicos considera-se, para todos os efeitos legais, como 
exercício do cargo de que são titulares. 

2. Aos vogais estudantes serão l'elevadas as faltas dadas às 
aulas por motivo das reuniões da Comissão ou no desempenho de 
missões de que sejam por esta incumbidos. 

3. A doutrina dos parágrafos anteriores é aplicável a0s funcio­
nários e estudantes cuja colaboração extraordinária tenha sido sol~ 
citada pela Comissão, nos termos do n.0 2 da base III e sancionada 
por despacho do Ministro competente. 

.BASE V 

L No estudo e solução dos problemas respeitantes à vida cir­
cum-escolar e social dos alunos das escolas superiores a Comissão 
terá sempre em conta as peculiaridades do meio académico e as 
tradições de cada uma das Universidades e escolas superiores do 
País. 

2. Consideram-se, porém, de aplicação geraJ os princípiós fixa­
dos nas restantes desta lei. 

BASE VI 

l. O Estado reconhece e apoia todas as iniciativas legítimas ten­
dentes à educação humana, religiosa, cultural e física dos estu­
dantes universitários e à resolução dos problemas respeitantes à 
sua habitação, alimentatjão, saúde e assistência. 

2. Pelos direitos e deveres que lhes cabem em matéria de edu­
cação, consideram-se especialmente qualificadas neste sentido as 
iniciativas provindas: 

a) Dos pais e encarregados de educação dos estudantes que 
delas hão-de beneficiar; 
. b) Da Igreja Oat6lica, quer directamente, quer por inte1médio 

das suas congregações religiosas ou quaisquer obras votadas ao en­
sino ou ao apostolado; 

e) Das autoridades univérsitárias e escolares e dos professores 
universitári0s em colaboração com elas; 

d) Dos próprios estudantes que frequentam as escolas superiores. 

BASE VII 

l. Para os efeitos jndicados na base anterior, o Estado estimu­
lará a criação e a manutenção, por parte das entidades aí mencio­
nadas, de colégios e residências Universitárias e de outras organizações 
circum-escolares e poderá eventualmente subvencioná-las, desde que 
dêem suficientes garantias: 

a) De -µreencher um fim útil no plano geral da educação e for­
mação dos estudantes universitários; 

b) De colaborar com a escola e com as organizações similares na 
restauraçã9 do sentido corporativo, pluralista e orgânico da Uni­
versidade Portuguesa; 

e) De contini.1idade na realização dos fins propostos, 
2. Só• se consideram órganizaçõ·es circum-escolares as constituí­

das especificamente com o fim de colaborarem na acção educativa 
da Universidade ou de a completarem, contribuindo para a reso­
lução dos pr()blema.~ referidos na base anterior. 

BASE VIII 

1. Para suprir a insuficiência das iniciativàs indicadas nas ba­
ses VI e VII ou para lhes sérvir de modelo e incitamento; pode o 
Estado, por intermédio do Ministério da Educação Nacional e dos 
seus organismos qualificados, designadamente a Organização Nacio­
nal Mocidade Portuguesa e a Mocidade Portu.,guesa Feminina, ou 
por intermédio <le outro Ministério competente empxeender rea­
lizações tendentes aos mesmos fins. 

/ 

BASE IV 

l. O serviço prestado pelos membros da Comissão que forem 
funcionários públicos considera-se, para todos os efeitos legais, como 
exercício do cargo de que são titulares. 

2. Aos vogais•estudantes, e aos estudantes chamados a colabo­
rar nos trabalbõs da C,omissão serão relevadas as Jaltas dadas às 
aulas por motivo das reuniões da Comissão ou no desempenho de 
missões em que sejam por esta incumbidos. · 

3. A doutrina dos parágrafos anteriores é aplicável aos funcio­
nários cuja colaboração extraordinária tenha sido solicitada pela 
Comissão, nos termos do n.º 2 da Base III, e sancionada por des­
pac;ho do Ministro · competenté. 

BASE V 
\ 

Não propomos alterações a esta base. 

BASE VI 

1. Idêntico ao do Parecer da Câmara Corporativa. 
2. Pelos direitos e deveres qu.e lhe cabem como ~lementos estru­

turais da Universidade considerada como instituição, são especial­
mente qualificadas as iniciativas provenientes dos organismos de 
professores e alunos, organismos de professores e organismos de 
alunos. 

3. São ainda qualificadas, em virtude da missão que lhes está 
confiada, as iniciativas provenientes dos pais ou encarregados de 
educação, e instituições religiosas e de outras instituições em cujos 
fins se possam incluir ou auxílió ou prossecução de interesses uni­
versitários. 

BASE VII 

1. Consideram-se organismos circum-escolares os constituídos 
Por estudantes com o fim de participarem na vida orgânica e de 
colaborarem na acção educativa da Universidade. 

2. Associações dos Estudantes são organismos circum-escolares 
dos estudantes cujos dirigentes são entre eles e por eles livremente 
eleitos e que prosseguem os interesses necessàriamente comuns a 
todos os estudantes, enquanto _membros da instituiçãó universitária, 
pelo que s6 elas verdadeiramente os _representam. 

3. Os outros organismos circum-escola.res prosseguem interesses 
especiais ou não necessàriamente comuns a todos 0& estudantes. 

BASE VIII 

1. Para os efeitos indicados na Base VI, o Estado estimulará a 
criação e a manutenção, por parte das entidades àÍ mencionadas, 
de organismos circum-escolares, nomeadamente colégios e residên- ..: 
cias universinli:ias e deverá subv.encioná-las, qesde que dêm sufi. _ 
cientes garantias: 

a) De preencher um fim útil no plano geral da educação e for­
mação dos estudantes u'!iversitários; 

b) De colaborar com a escola e com as organizações similares 
na restauração do sentido corporativo, pluralista e orgânico da 
U n iversi:dade -Portuguesa. 

e) De continuidade na realização dos fins propostos. 

BASE I X 

1. As iniciativas que ·vêm sendo efectivadas, por organizações 
oficiais do Estado, destinadas a suprir insuficiências de organizações 
circum-escolares, devem ser transferidas para a directa orientação - -
e admissão das entidades mencionad-as no § 2.0 da base VI, logo 
que estas dêem suficiente garantia de respeitar os objectivos que 
presidiram à sua criação e de assegurar a sua continuidade. 

2. A participação <los estudantes nas organizações oficiais terá 



2. A participação dos estudantes nas organizações oficiais terá 
sempre carácter facultativo, salva a obrigatoriedade, ditada pelo 
interesse colectivo, de medjdas respeitantes à saúde e previdência 
que o Estado entenda dever impôr através delas. 

3. As organizações de iniciativa oficial podem, em q(lalquer 
momento, ser transfêridas para a directa orientação e administra­
ção das entidades mencionadas no n. 0 2 da base VI, desde que 
estas dêem suficiente garantia de respeitar os objectivos que presi­
diram à sua criação e de assegurar a sua continuidade. 

BASE IX 

Sem preJwzo da respectiva autonomia os colégios e residências 
universitárias e as demais organizações circum-escolares legalmente 
constituídas são cqnsiderados elementos orgânicQS da Universidade 
ou da escolà superior a que se encontram adstritos e participarão 
na vida corporativa destas, nos termos que, de acordo com a sua 
nature'La e fins, forem fixados pelo Estatuto Universitário ou pela 
lei orgânica da respectiva escola. 

BASE X 

l. Salvo o disp<>Sto em lei especial, o Iundonamento dos colé­
gios e residências universitárias e das demais organizações circum­
-escolares do ensino superior depende da aprovação dos respectivos 
estatutos. 

2. Esta aprovação é da competência do Ministro da Educação 
N acicmal, mediante parecer favor-ável do conselho escolar ou do 
Senado U niversitárie respectivos, consoante se trate duma organi­
zação destinada aos alunos duma só ou de várias Faculdades ou 
escolas, e da Comissão Permanente das Obras Circum-Escolares e 
Sociais do Ensino Supçrior. 

3. Na formulação destes pareceres atender-se-á, em especial, 
- à licitude dos fins propostos, à necessidade do seu preenchimento 

e às vantagens ou inconvenientes da concorrên.cia com organizações 
similares já legalmente constituídas. 

4. O disposto nesta base aplica-se às alterações de estatutos. 

BASE XI 
1. Salvo o disposto em lei especial, os dirigentes dos colégios 

e residências universitárias e das demais organizações circum-esco­
lares só podem entrar em exercício depois de o Ministro da Edu­
cação Nacional ter sancionado a Iespectiva eleição ou nomeação. 

2. Para os efeitos indicados no parágrafo anterior, deve o resul­
tado da eleição ou da nomeação ser comunicado por escrito, no 
prazo de cinco dias, à autoridade universitária (director ou reitor) 
em cujo âmbito a organização exerce a sua activida.de, que, por 
seu turno, o transmitirá imediatamente ao Ministro da Eduçação 
Nacional. 

3. A eleição ou nomeação entender-se-á tàc.itamente sancionada 
se o. Ministro não se pronunciar no prazo de um mês a contar: do 
dia em que dela tiver sido dado conhecimento à autoridade uni­
versitária. 

BASE XIl 

1. Quer a autoridade universitária em cujo âmbito a organi­
:r.ação exerce a sua a.ttividade (director ou reitor), quer o Ministro 
da Educação Nacional, podem a todo o tempo destituir, singular 
ou colectivamente, os dirigentes eleitos ou nomeados, mandando 
proceder a nova eleição ou nomeação: 

a) Se professarem notoriamente ideias subversivas ou tiverem 
participado em actos de indisciplina ou incitamento à rebelião; 

e) Se imprimirem à sua acÇão dircctiv.a t.ãrácter secreto; 
d) Se se desviarem dos fins estatutários, infringirem as díspo­

siçõcs legais aplicáveis ou exercerem qualquer açtividade contrária 
à orde_:m social estabelecida. 

2 . .Se a autoridade universitári~ ou o Ministro tiverem de usar 
duas vezes conseCtLtiv~ desta prerrogativa quanto à mesma õrga­
nização, pode o Ministro nomear para a respectiva gerência uma 
comissão administrativa. 

3. Se os factos apontados revestirem gravidade excepcional ou 
envolverem a participação activa dos associados, pode o Ministro 
s1.1sperrder temporàriamente as actividadcs da organização ou extin­
gui-la. 

4. Estas medidas são independentes do procedimento disciplinar 
e criminal que couber contra os responsáveis. 

5. As sanções previstas nos §§ 2.0 e 3.0 só podem ser aplicadas 
pelo Ministro, depois de ouvido) o conselho escolar ou Senado 
U niversitário respectivosi consoante se trate duma organização des­
tinada aos alunos duma s6 ou de várias .Faculdades ou escolas, e 
a Comissão Permanente das Obras_ Circwn-Escolares e Sociais do 
Ensino Superior. 

6. O disposto nesta base não se aplica às organizações abran­
gidas por lei especial. 

BASE XIII 

1. As organizações que, nos termos da lei e dos seus estatJitos, 
não forem directamente orientadas por um professor universitário 
ou outra entidade responsável, designadamente assistente eclesiás-

sempre carácter facultativo, salva a obrigatoriedade, ditada pelo 
interesse colectivo, de medidas respeitantes à saúde e previdência 
que o Estado entenda dever. impôr através delas. 

BASE X 

Sem prejuízo da respectiva autonomia as organizações circum­
-escolares legalmente constituídas são consideradas elementos or­
gânicos da Universidade ou da Escola Superior a que se enc_on­
trarn adstritas ~ particip~rão na vida corporativa, c:lestas, nos termos 
que, de acordo com a sua natureza e fins, forem fixados pelo E s­
tatuto Universitário ou pela lei orgânica da respectiva Escola. 

BASE XI 

1. Salvo o disposto em lei especial o funcionament9 das orga­
nizações circum-escolares do ensino superior depende da aprovação 
dos respectivos estatutos. 

3. Esta aprovação é da competência do Ministro da Educação 
Nacional, mediante parecer favorável do Conselho Escolar ou do 
Senaào Universitário respectivos, consoante se trate duma organi­
zação destinada aos àlunos duma só Escola ou de várias Faculdades 
ou Escolas, e da Comissão Permanente das Obras Circum-Escolares. 

3. Na formulação destes pareceres atender-se-à, em especial, à 
licitude dos fins propostos, à viabilidade do seu preenchimento e às 
vantagens ou inconvenientes da concorrência com. organizações já 
legalnlente constituídas, atendendo-se para o efeito ao disposto na 
base VI. 

4. O disposto nesta base aplica-se às alterações de estatutos. 

BASE XII 

1. Os dirigentes das organizações clrctun-es.colares autónomas 
comunicarão, no prazo de 5 dias a sua entrada em exercício, nos 
termos dos seus estatutos, à autoridade universitária em cujo âm­
bito o organismo exerça a sua actividade (director ou reitor) fi­
cando desde então sujeitas ao disposto na base seguinte. 

2. A autoridade universitária comunicará ao Ministi:o da, Edu­
cação Nacional. 

BASE XIII 

1. A autoridade universitária em cujo âmbito a organização 
académica exerce a sua actividade (Director ou Reitor) por ini­
ciativa própria ou por sugestões do Ministro da Educação Nacional 
poderá a todo o tempo destituir singular ou colectivamente os diri­
gentes mandando proceder à sua substituição nos termos dos res­
pectivos estatutos quando não façam a comunicação exigida na base 
anterior, se afastem dos fins estatutários, ou quando no exercício 
do seu cargo infrinjam as leis respeitantes à segurança nacional. 

2. As sanções previstas no parágrafo 1.0 e outras s6 podem ser 
aplicadas pelo Ministro depois de ouvidos o Conselho Escolar ou 
Senado Universitário respectivos consoante se trate duma organi­
zação destinada a0s alunos duma só ou de várias Faculdades ou 
Escolas e a Comissão Permanente das Obras Circum-·Escolares e 
Sociais do Ensino Superior. 

BASE XIV • 
1. Dentro do espírito de colaboração que deve presidir às .rela­

ções entre o Corpo Docente e o Corpo Discente da Universidade 
as organizações circum-escolares manterão a autoridade universi-



tico, diioee.tor artístico ou director de colégio universitário,, são obri­
gaqas a manter a autotjdade em Cl.ljo filnbit0 exercem á sua àcti­
vidade ( clirector Qu 1reito~·) ao <;Qrrepte dos ·seus planos C\"e acç~ e 
devem observar .as sugestõe.s .e conselhos qµe a esse propósito lhe 
forem dá.dos. . . · 

2. O directo·r da escdla e o reitor da Uriive-rsidaâe põâem dele­
gar num ptõfes·S<;>r da sua confiança o en'çargo a qµe alude 0 pará­
grafo anterior. 

3. As conferências, concertos, exposições ou outras manifesta­
·ÇÕes de carácter colectivo ot1, púofü:o dentro do ·edifíei0 da Univer­
sidade, Fa.çuldáde ou escola dependem S.émpre c;le autorizaç.ão pré­
via do re~M.ctivo reitor· oi.1 directot. 

4. As organizaç·ões e respectivos diiigentes que se desviarem 
g,riívemenfé 'do disposto nesta base 'São passíve:is das- Sànções- prev~s-
taS na bâse XU. 1 

:BASE XIV 
•, 

1. As ·erganizaJ~§e~ a que se refere a baS{:; anterior carecem. de 
autorÍ2íação superior para coorden11-r as suas actividades culturais, 
sociais e de int~rcânibio e ficam sujeitas às sanções f>revistas na báse 
XII, éaso a nãq requeiram p.u dela se desviem. 

-2. Esta a:utol'ização será. eonc~dida: 
a) Se .se trata de organizações pertencentes à mesma Faculdade 

ôti eoc0la, pilo i·esp:ectivo director; 
b) S.e se tráta çle 'organi_zaçõ:es de diferente.s Fa~uldadés o .tF esco­

las da· mesma Univ.evsi_dá'<k, .pelo ~E;spectivo .reitor; 
. e) Se se tra~a de organUíações de diferentes Universidades ou 

da coorclénação de aétividades com organismos estrangeiroo ou 
intemaêionais, pek> Ministro da. .Educáção Nacional. 

3.-Quando a importân.cia do assunto· ·o· justifique, o director· 
da Façuldade ou escola, o reitor da Universidade e o Ministro da 
Bcluca_ção Nacional dev.erão ouvir, resRC!ctivamente, o conselho eseo­
JàE, o ·. Senã:qó Universitário e ·a Comissão Permanente de Ob.ra$ 
direum-Escolàr.es e Sociais. çlo Ensino Sü~rfor. 

4. A coordenação çle actividades. el'ltre as referidas org3.l).izaç9e.s 
e as suas .co11gê11etes nàcionais que forem. directamente orientadas 
por tun prc:ifessor universitário ou outra entidade i-esponsáv.el não 
q1.rêce dé aut_oriz~ção especia,l. 

· BASE XV 

1. 9s· 'col~gi9s e residências universit'<i.;ria.s e as demais Grganiza­
ções· :circum.:esêolares que se éiediquem a actividades desportivas 
p1'ocurá1ão estimulà1· a.:sua prática dentro .dfilna sã' orientã."ção pe'êla­
g!Sgica e forrnativ~, podeado otg<filizar entre sí li"'remente qu eotn 
0urJ'.'0s ··ãwu'pa.nJ.~entq~ eséQ1~e$, encontr9s desportivos amigâvejs. 

2. A participação das referidas organizações em torneios· ou 
campeonatos universitários, quer no âmbito. da mesma escóla ou 
Universidád~, quer no. plano nacional ou internàcional, será supe­
riormente .regulamea,tada, âirigida· e fiscalizáda ~lá Inspecçã0. do 
D:esport.o Uni\i~rsitá~fo. · . 

3. A -participação das mesmas organiza,Ções eD'.). jogqs a.mi:gáveis 
e em torn_eios. ou c~peonatos regi<'>nais ou nacionais com agrupa­
mentos .desportiv:os não escolares depende da sua inscrição nas 
ass6eiações é féderaÇões desportivas da respectiva. mõclalidàde, 
ficàn.do ~ujei:tª à regulamentação, fi.scli1liza.1;ão e di,Sçiplina inipc:istas , 
~la D1tec_gãq;oG'(!rª1 ~e :.E:d;1y~aç·~o .Física,. l)esport<?s .e S~úde E~­
colar. 

- 4. A p'ªrtici1>~ção individual e~ práticas desportivas dependerá 
séajpre. dê prévio exame méfüco .favôrá.Yel, feito pelo direc.for ·~lliiico 
da· orga:nizaÇãõ oü por, um .centrq ~scoJar de medfaina de·sportivà. 

:àA.SE XVI 

$alv9 o d_isp_<;isto I},a ,base anterior ou em lei especGl, os assun­
tos respeitantes aos colégios e residências universitárias e às demais 
or~anizaÇões· circum-escolarcs do ensino superior dévém ser 'trá~â.­
dos com o Mihistério dà Educação Naéiónal pói: intertnédio da 
dú.:eç_gãó 'd:a ej;cQJa p_u reitoria r.~!l~c;tivas e c9rrem ~l<i!-. birecção• 
-Geral do E,nsino Sup_erior e d~s Belas-Art~s .. 

BASE xvn 
O dispqsto nesta lei é aplicável às organizações circum-escolares 

do ensino superior já lê'galrriente constituídas) e bem assim às depen,. 
dentes de o.utr0s Mfoistfrios, pertencendo á.o Mini.stro respectiv..o 
0s p0çléi;!!s aqui atribuídos a0 Ministro da Educaç~o N a,eiQnal. 

/ 

BASE XVIII 

Fi~ revogat}_0s os Deçretos n.08 2l 551 e 21 S66i res~;ctiv.a­
mente s:le 1 a 6 de_ i\gGstG de 1912. 

taria (Directores eu R~tor.es) a0 corrente-dos seus planos âe ac~ão 
.e c.onsidera1•ão ate.ritamente .as su,gestões e cónselhos ·.<fue a, este. fJrch 
-pQsitd lhe ÍOFeP3 .. dados, , '. 

2. O Director cla Esc.ôla e o Reitor da, Univers,idad~ -poÇ~m d~­
Jeg11,r num professor da sua confían.ça o encax:gó; a que alude o pa­
rágrafo antedor. 

3 .. Quan,do pará conferências concertos, exposi~ões · ou outras 
m~estag.ões de 1c.av~cter ·Colectivo ou públic_o, seja neces5ârio uJi­
litar qualq~1e.r .dependência .do edifíciq da Universidade, Faculdade 
ou Escola, que não aquelas destinadas às A. dos E . e demais or­
ganizações circum.escblarés>, sérá rrece'ssária a autorização do res­
péctivo Director oi.i Reitor. 

... 

BASE XV-

1. As organizações qircum-e~0!a.res devem coo.rdenar as sUa!\ 
actividades estatutárias, não carecendo .de autorizaÇãp sµpecior para 
tal. 

2. A aµtorizaçãó p<tra que aquelas organizações se ~ feéle­
·ra~ tem de ~.r ohr.iga~ori;µpente ~oliéit~da ap. Mini~tre da l;:ducação , 

.Nªtj.~na.1, devend9 e~te q:u;vir o ~~nad9 ou ~enador V qiv~1.1Sit'ários 
réspecti:vos e à d. P. O. C. S. E. S. 

.. 

BASE XVI 

·q ,De~s:pqrto Uiíiversitârfo em Po:rtugal ~erá regulãme·n.tã.cto j:íb.r 
le~ ~speciaJ, que J:~:à e~ consideraç~o as estru:rutas já ·provadas 1e 
a ·.a\!to-ge~tãQ peJos esh;idantes. ' •· ' ' 

·. :. - ' 

.. . 

" 
'' 

BASE XVII 

~.alvo o disf>9sto na b!i~ ·anterior 0.1.J. em lei e~pecial, os assun­
tos respeitantes às o~ganizações c:ireum.-escolareS" do ensino. superio~ 
devem. ser tratados ci:>m o Ministério da Educação Nacional hor­
mahíi.en·te por int0rméÇlio da dir.ecçãó da:: esco)a· o.~ reitoria res~c­
tiv,a e con:em P.}~ª Diretçã(!),.G~ra.L do ,.Eruin9 Superior e da,s BeJ~­
-Artes. · . , 

BA.§E XVUI 

O disposto nesta 1ei é aplicável às organiZ3c,Ç_ôes circum-eooolares 
do .ensino superior já légalm.énte constituídas e constituendas, e bem 
assim as dependentes de outros Ministérios, pertencendó ·ac>. Mi­
n,Ístro respe·ct~vo os wderc~s aqui a(t;ibuídos ao Minis~i:~ ,da Edu­
cação Nacional. 

BASE XIX 

i. As C,Qiili;;sÕes Pr6•AssodaçÕes .e áS Juntas de Delegados l} -' 
v1·em~_nte e1eita,s pelos al~<;>s represe~tam 0.s estudante$ das res­
pectivas Eaculdades ou Escolas par<l; os efeitos da· Base II. 

2. Nas Faculdades ou Escolas em que não existam As.Sôtiaçõe.s 
âe Estudantes .. dev!!lh criar-se Comissões Pró-Assoc.i«iÇõeS q1,1e terã0 
wn funcionamento básico análqgo ao das Assifc~a~õe's dê Estµdan-
te.s até serem aprova.dos os seus est~tu:tos. · 

BASE XX 

Pc;,r esj.a lei ema11a-da da As.sembleia Naei0nal s0bre a,s activi­
dades cirÇu.m-~oi~~es fica ~ev0_g~:d~ ~ Decr~t<rl~i .n.õ 40 ~O. 


